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RESUMO 

O debate sobre as Políticas Públicas de apoio aos estudantes da graduação vem sendo marcada 

por conquistas, mas, também por reveses ao longo do tempo. Os dilemas ocasionados pela 

pandemia da COVID-19 fizeram com que a garantia do direito de permanecer na universidade 

se tornasse ainda mais desafiador. Dada a dimensão e a complexidade que a conjuntura impôs, 

esse estudo analisou as ações da política de Assistência Estudantil promovidas pela 

Universidade Estadual do Piauí no Campus de Floriano para auxiliar na permanência discente 

em época de COVID-19. A escolha pela temática decorreu da importância que as Políticas 

Públicas sociais possuem na trajetória dos estudantes em situação de vulnerabilidade, sendo 

ainda mais significante em um contexto de múltiplas dificuldades sociais. Para produzir esse 

trabalho utilizamos a abordagem de pesquisa mista quali-quantitativa, apoiada pelas pesquisas 

exploratória, descritiva e explicativa. Trata-se de um estudo de caso com as técnicas de 

pesquisas bibliográfica, documental e de campo. Como instrumentos de coleta de dados 

aplicamos um questionário a 84 alunos beneficiados do Campus de Floriano e uma entrevista 

semiestruturada direcionada à chefe do setor de Assistência Estudantil da UESPI. Os dados 

foram discutidos com apoio da análise de conteúdo e da estatística descritiva simples. Como 

principais resultados destacamos, que foram materializados nove editais de assistência aos 

estudantes a UESPI entre março de 2020 a março de 2022, assistindo um total de três mil 

novecentas e onze alunos entre os treze campi da instituição. Essas intervenções envolveram 

ações de conectividade e inclusão digital, moradia, alimentação e bolsa trabalho, entretanto, a 

partir da pesquisa documental, evidenciamos um número elevado de bolsas disponibilizadas 

nos editais que não foram efetivamente contempladas. O Campus de Floriano contemplou um 

total de 327 bolsas nos editais ofertados pela UESPI em todos os seus onze cursos, tendo os 

cursos de Enfermagem, Pedagogia, História e Administração o maior número de beneficiados. 

A gestão do setor de políticas estudantis apontou com satisfatória as intervenções realizadas 

pela universidade durante a pandemia. Em contrapartida, evidenciamos que, os beneficiados 

ouvidos apontaram que, apesar de considerarem as ações de Assistência Estudantil muito 

importante durante a trajetória no ensino remoto não estavam efetivamente com suas 

necessidades satisfeitas com os programas disponibilizados. Nesse sentido, os resultados 

encontrados sugerem que, essas intervenções foram marcadas por problemas de concepção, 

planejamento, operacionalização e de gestão. Existe o problema do viés financeiro, derivado da 

falta de autonomia, mas, há também dificuldades na execução do recurso existente. Dessa 

forma, analisamos que, a UESPI necessita repensar sua oferta estudantil, refletindo 

principalmente sobre questões relacionadas a operacionalização, diversificação e ampliação dos 

programas para melhor assistir os estudantes vulneráveis e assim melhor contribuir com 

permanência discente na Graduação. Trata-se de um estudo que intensifica a discussão sobre 

os desafios da permanência durante a COVID-19 e que ao investigar como se deu as ações de 

uma universidade pública contribui para revelar questões imprescindíveis, que quando 

consideradas podem auxiliar para melhorar a oferta e disponibilização da Assistência Estudantil 

e consequentemente colaborar para o sucesso na trajetória dos estudantes mais vulneráveis. 

Palavras-Chaves: Assistência Estudantil. COVID-19. Permanência. Universidade Estadual do 

Piauí.  

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

The debate about public policies to support undergraduate students has been marked by 

achievements, but also by setbacks over time. The dilemmas caused by the COVID-19 

pandemic have made the guarantee of the right to remain in the university even more 

challenging. Given the dimension and complexity that the conjuncture imposed, this study 

analyzed the actions of the Student Assistance policy promoted by the State University of Piauí 

at the Floriano Campus to assist the permanence of students at the time of COVID-19. The 

choice of the theme arose from the importance that social public policies have in the trajectory 

of students in vulnerable situations, being even more significant in a context of multiple social 

difficulties. To produce this work, we used the mixed qualitative-quantitative research 

approach, supported by exploratory, descriptive and explanatory research. This is a case study 

with bibliographic, documental, and field research techniques. As instruments of data 

collection, we applied a questionnaire to 84 students who benefited from the Floriano Campus 

and a semi-structured interview to the head of the Student Assistance sector at UESPI. The data 

were discussed with the support of content analysis and simple descriptive statistics. As main 

results we highlight that nine edicts of assistance to students were materialized at UESPI 

between March 2020 and March 2022, assisting a total of three thousand nine hundred and 

eleven students among the thirteen campuses of the institution. These interventions involved 

actions related to connectivity and digital inclusion, housing, food, and work grants; however, 

based on documentary research, we found that a large number of grants made available in the 

public notices were not effectively contemplated. The Floriano campus received a total of 327 

scholarships in the public notices offered by UESPI in all its eleven courses, with the courses 

of Nursing, Pedagogy, History and Administration having the highest number of beneficiaries. 

The management of the student policy sector considered the interventions made by the 

university during the pandemic to be satisfactory. On the other hand, it is evident that the 

beneficiaries heard pointed out that, despite considering the Student Assistance actions very 

important during their trajectory in remote education, their needs were not effectively satisfied 

by the programs made available. In this sense, the results found suggest that these interventions 

were marked by design, planning, operationalization, and management problems. There is the 

problem of financial bias, derived from the lack of autonomy, but there are also difficulties in 

the execution of the existing resources. Thus, we analyze that the UESPI needs to rethink its 

student supply, reflecting mainly on issues related to operationalization, diversification and 

expansion of programs to better assist vulnerable students and thus better contribute to student 

permanence in undergraduate studies. This is a study that intensifies the discussion about the 

challenges of permanence during COVID-19 and that, by investigating how the actions of a 

public university took place, it contributes to reveal essential issues that, when considered, may 

help improve the offer and availability of Student Assistance and, consequently, collaborate to 

the success of the most vulnerable students' trajectory. 

Key-words: Student Assistance. COVID-19. Permanence. Piauí State University. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, percebemos um amplo debate sobre a importância do aumento do 

número de vagas no Ensino Superior brasileiro que, reconhecidamente, tem possibilitado mais 

oportunidades para as pessoas e vem se configurando, de fato, em mais um mecanismo válido 

de inclusão social. De acordo com o Censo Educacional de 2019, foram ofertadas 16.425.302 

vagas, representando um acréscimo de 2,8% em relação ao ano de 2018. (BRASIL, 2019). 

Estudos desenvolvidos por Lima e Davel (2020) indicam que essa evolução tem sido, 

de certa forma, incentivada por alguns marcos legais e Políticas Públicas que favoreceram a 

melhoria nesses aspecto, como a criação da Lei de Diretrizes e Bases – LDB da Educação de 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 a qual, no seu no seu artigo 3º, trata da igualdade de 

condições de acesso e de permanência na escola e o próprio Decreto-Lei nº 6.096,  de  abril  de  

2007 (BRASIL, 2007),  que  criou  o  Programa  de  Apoio  aos  Planos  de  Reestruturação e  

Expansão  das Universidades Federais – REUNI com o intuito de promover condições para 

ampliação de acesso e de permanência na Educação Superior. (BRASIL, 1996; LIMA; 

DAVEL, 2020). 

Essa evolução também decorre do atual Plano Nacional de Educação - PNE (2014 – 

2024) que, em termos ligados ao acesso, vem possibilitando o aumento no número de vagas, a 

criação de políticas de acesso para estudantes de classes sociais mais baixas, bem como 

programas de expansão e de acesso universitário. No entanto, ainda é perceptível a necessidade 

de melhorias e avanços no que remete às políticas de permanência no Ensino Superior, tendo 

em vista que não é suficiente promover apenas a inserção de discentes na universidade. Para 

além da implantação de programas que visem à retenção dos estudantes, é importante também 

pensar em como os estudantes terão que fazer para se manter potencialmente motivados visando 

ao prosseguimento dos estudos. 

Acerca da Assistência Estudantil, destacamos como pontos importantes na sua 

afirmação enquanto política pública as iniciativas como a criação do Fórum Nacional e Pró-

Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis – FONAPRACE nos anos 1980. Também a 

aprovação no ano de 2007 do Plano Nacional de Assistência Estudantil – PNAES. 

(VASCOCELOS, 2010). 

No ano de 2008, o Governo Federal criou um importante aliado para a Assistência 

Estudantil - o Plano Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, que disponibiliza recursos e 

orienta as ações nas universidades e institutos federais, todavia, não contempla instituições 
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estaduais, como a Universidade Estadual do Piauí – UESPI, objeto do presente estudo. 

(BRASIL, 2008). 

No ano de 2010, as instituições estaduais passaram a ser beneficiadas com recursos 

federais para sustentar as suas ações de assistência ao discente a partir do Programa Nacional 

de Assistência Estudantil para as Universidades Estaduais – PNAEST, que surgiu como uma 

peça importante de instrumentalização para garantia de direitos aos estudantes que não fazem 

parte do ensino federal. (BRASIL, 2010). 

O PNAEST pode ser considerado um passo importante na trajetória de expansão das 

Políticas Públicas direcionadas para estudantes vulneráveis das universidades públicas. Esse 

programa, assim como o PNAES, contribui para que as ações de Assistência Estudantil possam 

ser disponibilizadas aos alunos da graduação estadual com a expectativa de que essas 

intervenções colaborem para a permanência desse público-alvo. 

Diante dos desafios gerados pelo vírus Sars-CoV-2, causador da doença COVID-19, 

todo o planeta teve que se adaptar e organizar mecanismos para o enfrentamento da pandemia. 

Muitas pesquisas, a partir de então, têm apontado esforços para discutir acerca das 

consequências ocasionadas nos campos político, social, econômico e culturais com o intuito de 

observar os desdobramentos da sociedade diante da nova realidade. Estudos como o de Moreira, 

Henriques e Barros (2020), que discutem a transição de um ensino emergencial remoto para 

uma educação digital em rede, e o trabalho produzido por Amaral e Polydoro (2020), que 

aborda os desafios da mudança do ensino presencial para o remoto no contexto das 

universidades, impulsionam a busca pela compreensão de como a pandemia modificou a 

realidade dos estudantes no ambiente acadêmico. 

Outros estudos desenvolvidos, como os de Santos et al., (2021); Silva et al., (2021) e o 

de Panizzon, Costa e Medeiros (2020), que discutem as ações de instituições de Ensino Superior  

para o enfrentamento das adversidades que a COVID-19 proporcionou no ensino de Graduação 

em universidades brasileiras, e o estudo de Liza e Salirrosas (2022), que discute o abandono 

dos estudantes de uma universidade privada no Peru, apontam para uma preocupação da 

importância em se discutir os entraves ocasionados pela pandemia e a complexidade dos 

desafios da permanência, não apenas no Brasil como também em outros países da América 

Latina. 

Neste interstício da pandemia, como instrumento capaz de atenuar o distanciamento 

determinado pelas autoridades sanitárias, emerge o ensino remoto, que surgiu como alternativa 

de interação entre professores e estudantes. Neste aspecto, o ensino remoto fez com que o 

sistema educacional se adaptasse ao regime de aulas que utiliza, em sua grande maioria, as 
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tecnologias da informação. No âmbito do Ensino Superior, isto não foi diferente, visto que as 

universidades públicas, cada uma com suas provisões, foram se organizando para essa nova 

forma de produzir e disseminar o conhecimento.  

O que se constata é que a pandemia e o ensino remoto têm escancarado, de forma ainda 

mais clara, as relações de desigualdade que existem na sociedade, inclusive no que remete à 

perspectiva acadêmica. Efetivamente, os estudantes de baixa renda e em situação de                                                     

vulnerabilidade não tiveram as mesmas condições de continuar no Ensino Superior numa nova 

modalidade que exige como contrapartida um espaço adequado, aparelhos tecnológicos, acesso 

à rede de internet, dentre outros aspectos, que são necessárias para a permanência discente na 

universidade. Neste aspecto, o caráter inclusivo e o papel social que as universidades públicas 

assumem precisam adensar outras estratégias visando ao cumprimento de sua missão, que é 

contribuir para a autonomia – política, social, econômica, sensorial – do indivíduo. E isto 

pressupõe medidas mais assertivas e eficientes com vistas a promover a transformação social 

que pessoas de reduzidas possibilidades aspiram quando ingressam nos espaços acadêmicos 

públicos para que o princípio da equidade possa avançar para o direito a igualdade. 

Apesar do entendimento coletivo de que todos os indivíduos são considerados 

igualmente cidadãos brasileiros, conforme preconiza a Constituição Federal de 1988, a 

materialização, de fato, deste e de outros direitos pelo Estado ainda é um caminho um tanto 

distante, muitas das vezes de efeito apenas abstrato, que faz com que ainda as condições sejam 

desiguais, mas que podem ser alavancadas pela construção de Políticas Públicas, como a de 

Assistência Estudantil. 

Considerando os vários desafios existentes no ensino remoto, considera-se que a política 

de Assistência Estudantil possui uma importância para a permanência dos alunos no ensino 

público. No âmbito da UESPI, essa política apresenta-se como relevante para a promoção de 

meios que favoreçam aos estudantes que se enquadram nas especificações do perfil de ações de 

assistencialismo, condições mínimas de acesso às aulas na modalidade remota.  

Nesse sentido, diante do contexto da pandemia e suas consequências que impulsionaram 

grandes desgastes de cunho social, aprofundando em maior proporção as desigualdades, 

contribuindo para que as instituições de Ensino Superior estabelecessem o ensino remoto de 

aulas online, reafirma-se a importância das Políticas Públicas de Assistência Estudantil em uma 

conjuntura que os estudantes necessitam de ainda mais de amparo.  

Este trabalho, portanto, versa sobre o estudo da política pública da área da educação, ou 

seja, a assistência de estudantes em situação de vulnerabilidade do Ensino Superior público. 

Trata-se de uma discussão que se torna ainda mais relevante em um contexto marcado por uma 
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das maiores pandemias a nível mundial, que provocou e têm provocado mudanças em 

praticamente todas as esferas da sociedade, sobretudo na universidade. De fato, o ensino, antes 

presencial, teve que se adaptar, passando a funcionar de forma remota, uma modalidade 

desafiadora tanto para os profissionais da educação quanto para os alunos, questões essas 

discutidas no trabalho de Valente et al. (2020), onde as autoras abordaram reflexões sobre o 

trabalho docente e os desafios do ensino remoto para a comunidade acadêmica. A Universidade 

Estadual do Piauí (UESPI), assim como outras universidades, teve que se adequar a esta nova 

realidade e, em meados do ano de 2020, começou a desenvolver suas atividades de ensino de 

forma remota. 

Dessa forma, dada à dimensão e à complexidade de discutir acerca dessa proposta de 

estudo, é necessário estabelecermos algumas questões com a finalidade de orientar o 

desenvolvimento da pesquisa. Neste particular, é importante questionar: Como as ações da 

Assistência Estudantil da UESPI contribuíram para a permanência dos estudantes da Graduação 

do Campus de Floriano durante a pandemia da COVID-19 no período de março de 2020 a 

março de 2022? Quais programas (ações) relacionados à Assistência Estudantil foram 

implementados pela Universidade Estadual do Piauí nesse período? Quais os resultados das 

ações da Assistência Estudantil para a permanência discente durante o período de pandemia de 

COVID-19 e ensino remoto? E, ainda, qual a percepção dos alunos contemplados pelos 

programas de amparo ao estudante sobre a contribuição da Universidade Estadual do Piauí 

durante o contexto de aulas remotas?  

Desse modo, há a necessidade de propormos os objetivos que direcionaram todo o 

percurso para que fosse possível respondermos às questões anteriormente propostas. O objetivo 

geral dessa pesquisa consiste em analisar as ações da política de Assistência Estudantil 

promovidas pela Universidade Estadual do Piauí no Campus de Floriano para auxiliar na 

permanência discente em época de COVID-19. Em complemento a este propósito maior, 

estabelecemos os objetivos específicos para apoiar na sua execução, sendo esses: i) descrever 

as modalidades de auxílios ofertados pela UESPI durante a pandemia da COVID-19 para os 

estudantes da UESPI e ao Campus de Floriano; ii) identificar as ações de Assistência Estudantil 

na Universidade Estadual do Piauí no Campus Floriano em época de COVID-19; iii) analisar a 

percepção da gestão que executou as ações da Assistência Estudantil da UESPI sobre a 

importância dessa política para permanência dos estudantes; e iv) apontar a percepção dos 

estudantes beneficiados do Campus de Floriano em relação às intervenções implementadas pela 

UESPI no período investigado.  
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A escolha pela temática decorre aproximação com as Políticas Públicas sociais desde a 

nossa infância. Minha família foi beneficiada com programas como o Bolsa Família e, enquanto 

estudante do Ensino Fundamental, participamos do Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil (PETI), o que nos fez perceber, desde cedo, a importância de políticas públicas na 

trajetória educacional. Enquanto estudante de Administração da Universidade Federal do Piauí 

durante os anos de 2009 a 2013, vivenciamos de perto essa realidade, tendo a possibilidade de 

acesso a alguns programas de permanência estudantil, como bolsa permanência, bolsa trabalho, 

restaurante universitário, transporte universitário gratuito, programa de monitoria, dentre 

outros, onde, mais uma vez, percebemos o quanto essas ações são importantes para a 

permanência na universidade e em nossa trajetória acadêmica. 

 Atualmente, na condição de professor universitário admitido na UESPI via Concurso 

Público de Provas e Títulos, observamos, mais uma vez, o quanto as políticas de Assistência 

Estudantil continuam sendo essenciais para que os alunos continuem na universidade. De fato, 

em um contexto de pandemia da COVID-19 e ensino remoto, os estudantes em situação de 

vulnerabilidade não poderiam ficar sem o amparo da universidade pública.  Diante desta 

vivência, enquanto estudante, enquanto professor-formador, surgiu o desejo de pesquisarmos 

sobre a operacionalização das ações de Assistência Estudantil dentro do contexto da UESPI a 

fim de observarmos a relevância dessas ações para a permanência do estudante e a percepção 

desses em um contexto marcado ainda mais por desigualdades sociais.  

A UESPI, por estar presente em praticamente todo o Estado do Piauí, é uma referência 

na educação, sendo uma das principais instituições de ensino, desse modo, contribui 

significativamente na formação das pessoas, capacitando-as para o mercado, proporcionado 

ensino de qualidade para que, ao final dos seus cursos, os discentes tenham plena condição de 

atuar nas profissões que escolheram. 

A respeito dos motivos da escolha do Campus Doutora Josefina Demes (Floriano) para 

o estudo do caso, torna-se importante destacar que tomamos essa decisão levando em 

consideração pontos que merecem destaque. Inicialmente, ao mesmo tempo que a UESPI 

exerce expressiva representatividade em todo o Estado, estando presente em vários municípios, 

possui também um número significativo de discentes (cerca de 11.000 no ano de 2020), o que 

dificultaria o alcance de todos os contemplados com programas de assistência no período 

pandêmico. Portanto, trata-se de uma consideração acerca da exequibilidade da pesquisa, 

embora fosse essa a pretensão inicial: compreender a dinâmica das ações de Assistência 

Estudantil em toda a sua abrangência, isto é, em todos os campi da UESPI. Para uma pesquisa 

de mestrado, dado o tempo limitado que o curso oferece para a pesquisa, torna-se inviável um 
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estudo com uma amplitude total, tornando-se mais exequível e tecnicamente viável o estudo 

em apenas um campus (Floriano), deixando para um possível doutorado o aprofundamento da 

pesquisa. 

Ademais, é importante destacar que o autor do trabalho, por pertencer ao corpo docente 

da UESPI e atualmente lecionar nesse campus, conseguiu um maior acesso aos dados, 

principalmente no que diz respeito à comunicação com os beneficiados pelos programas, o que 

poderá facilitar no alcance de sujeitos para a pesquisa e melhor acesso aos dados documentais. 

Convém ressaltar, ainda, a contribuição que o campus possui na formação discente, atualmente 

contando com 11 (onze) cursos presenciais (Administração, Biologia, Ciências Contábeis, 

Computação, Direito, Enfermagem, Educação Física, Geografia, História, Pedagogia e Letras 

Português), sendo que, no ano de 2020, tinha mais de novecentos alunos matriculados. 

Discutir a política de Assistência Estudantil no contexto da pandemia no âmbito de uma 

universidade pública estadual não se trata de uma tarefa simples. É desafiador. E, quando 

relacionamos as dificuldades enfrentadas pelos discentes em situação de vulnerabilidade que 

necessitam dessas ações públicas, percebemos o quanto o nosso trabalho configura uma 

possibilidade, mesmo que pequena, de contribuir para melhorias no planejamento, 

operacionalização e execução dessas iniciativas e que possam influenciar para permanência dos 

alunos na universidade. 

Destarte, o presente estudo possui relevância acadêmica e social no esforço que fazemos 

para compreender as lacunas existentes neste meio científico, promovendo a discussão acerca 

das políticas que possibilitem a permanência estudantil no Ensino Superior ainda pouco 

exploradas dentro da esfera da Universidade Estadual do Piauí. Essa discussão considera não 

somente o contexto do ensino remoto, mas a própria análise dos programas assistenciais que 

contribuem para a permanência estudantil. É valoroso, ainda, analisar as iniciativas que foram 

desenvolvidas nessa IES, como materializou suas ações durante a COVID-19 e, principalmente, 

como o público-alvo assimilou os esforços nesse período. 

Essa pesquisa intensifica um debate pioneiro na UESPI e seus resultados poderão servir 

como uma espécie de relatório contendo dados, números e a percepção dos beneficiados que, 

se considerados, podem auxiliar a universidade a promover projetos para aumentar a 

probabilidade de conclusão dos cursos dos alunos em situação de vulnerabilidade, cumprindo, 

assim, com seu papel social enquanto universidade pública. 

 Para a execução desse trabalho, realizamos um estudo de caso, no Campus de Floriano, 

com abordagem quali-quantitativa conjunta com as pesquisas de natureza exploratória, 

descritiva e explicativa. Aliado a isso, complementando o método de triangulação de dados, 
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fizemos uso da pesquisa documental e da pesquisa de campo, onde foram utilizados dois 

instrumentos para coleta de dados: uma entrevista semiestruturada direcionada à chefe do setor 

que operacionaliza as ações de assistência ao estudante na UESPI e um questionário destinado 

aos estudantes da Graduação de Floriano contemplados com bolsas durante o ensino remoto. 

Foram enviados os questionários para 120 alunos e obtivemos um retorno de 84 respostas. Para 

analisar os dados obtidos, utilizamos as técnicas de estatística simples com uso do software 

excel e a análise de conteúdo sugerida por Bardin (2011). Por direcionarmos entrevista e 

questionários aos seres humanos, o projeto dessa dissertação foi submetido à Plataforma Brasil 

e avaliado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal do Piauí, tendo parecer positivo para 

prosseguir com o estudo. 

Essa dissertação, encontra-se organizada em cinco capítulos, sendo esse primeiro a parte 

introdutória, contendo a contextualização, questões norteadoras, objetivos, justificativa e 

relevância, síntese da metodologia e os aspectos éticos desse trabalho. Na sequência, o estudo 

apresenta o Capítulo 2, que trata do Referencial Teórico, no qual se encontra o suporte teórico-

acadêmico para consubstanciar as bases de interlocução e de criticidade com os achados do 

estudo de campo. Como Capítulo 3, temos a Metodologia, apresentando todo o percurso 

metódico percorrido, inclusive com a seção 3.5, que diz respeito aos aspectos éticos da pesquisa, 

uma vez que há abordagem a seres humanos. Na sequência, no quarto capítulo, são apresentados 

os achados da pesquisa e a discussão sobre as ações da Assistência Estudantil da UESPI, do 

Campus de Floriano, a percepção da gestão e dos beneficiados sobre essas políticas. Por fim, 

temos o capítulo 5 com as considerações finais sobre a pesquisa.  

  



21 
 

2 A PANDEMIA DA COVID-19, OS EFEITOS NA EDUCAÇÃO SUPERIOR E O 

DESAFIO DA PERMANÊNCIA  
 

Neste capítulo, é exposta a nossa contribuição acerca da contextualização sobre a 

pandemia da COVID-19 e a implementação do ensino remoto na Universidade Estadual do 

Piauí. Iniciamos aqui as discussões sobre os marcos legais da política de Assistência Estudantil 

retratando os aspectos de Programas como PNAES e PNAEST ao tempo que adentramos nas 

especificidades do amparo aos estudantes da UESPI. 

O ano de 2020 ficou marcado na história como o ano em que a população conheceu o 

Novo Coronavírus, sendo um dos mais difíceis de ser combatido pela humanidade. No dia 11 

de março desse mesmo ano, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou tratar-se de uma 

pandemia que, naquele momento, tinha atingido cerca de 114 países e colocou o mundo em 

calamidade pública. Segundo informações coletadas no site oficial da OMS, no dia 02 de março 

de 2022, o Brasil tinha registrado 28.787.620 casos confirmados e 649.333 mortes pelo Novo 

Coronavírus. Todo o nosso cotidiano sofreu adaptações e simples atitudes, como sair de casa 

para trabalhar, fazer compras ou ir à escola como costumeiramente, foram cessadas por 

determinações governamentais, com exceção dos serviços essenciais. (OMS, 2020). 

A Educação, assim como outras áreas, sofreu diversas mudanças pelo contexto que o 

mundo contemporâneo passou a enfrentar: a pandemia da COVID-19. O mundo teve que se 

adaptar a novas formas de convivência em sociedade e, neste novo normal, encontra-se o ensino 

remoto no Ensino Superior público brasileiro. Por meio da Portaria nº 343 de 17 de março de 

2020 do Ministério da Educação (MEC), a liberdade ao livre acesso às escolas foi restringida e 

foi recomendado a implementação do ensino remoto durante os períodos críticos da pandemia 

no Brasil. (BRASIL, 2020). 

Essa experiência, que tem sido desafiadora tanto para os professores quanto para os 

estudantes de todos os níveis de ensino, tem imposto a ambos uma completa revisão 

comportamental e instrumental, embasada na inadiável necessidade de planejamento e de 

organização. O desafio incide de maneira geral, e entre outros aspectos em colocar o discente 

como protagonista, compartilhar conhecimentos e ampliar as conexões subjetivas entre os 

atores envolvidos, tendo em vista que a pandemia, em elevada medida, fragiliza os sujeitos.  

No que se refere aos docentes, ficou explícito para toda a sociedade o esforço que estes 

profissionais têm envidado no sentido de impedir o desgarramento dos alunos do cotidiano 

acadêmico e, para tanto, buscaram formas alternativas para desenvolver o seu ofício. Salvo 

raras exceções, os professores, em todos os níveis da educação, e os técnicos educacionais, além 
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dos gestores educacionais, uniram-se na definição e na implementação de estratégias que 

pudessem aproximar os alunos das ações diárias, tentando evitar a desmotivação e o 

desinteresse pela aprendizagem a distância. Portanto, é necessário pontuar que não se pode 

apenas avaliar os efeitos da Assistência Estudantil relacionados ao período da pandemia, ainda 

em curso, mas, sobretudo, que medidas foram discutidas, debatidas, avaliadas e implementadas 

com o fito de não privar os alunos do seu fundamental direito à educação de qualidade. 

Neste sentido, o sistema educacional em si teve que se adaptar ao regime de aulas que 

utiliza, em sua grande maioria, as tecnologias da informação. No âmbito do Ensino Superior, 

isto não foi diferente, visto que as universidades públicas, cada uma com suas provisões, foram 

se organizando para essa nova forma de produzir e disseminar o conhecimento. A Universidade 

Estadual do Piauí (UESPI), assim como outras universidades, teve que se adequar a esta nova 

realidade e, desde o final do ano de 2020, desenvolveu suas atividades de forma remota até que 

fosse seguro retornar com as aulas presenciais. 

Numa sociedade já marcada por problemas sociais, como assegura Marx (2018), a partir 

de uma relação constituída pelas desigualdades e perdas de direitos fundamentais, a pandemia 

da COVID-19 fez emergir, de uma maneira ainda mais evidente, o quanto a vida cotidiana de 

isolamento seria muito mais difícil para algumas do que para outras parcelas da população. 

(SANTOS, 2013; MIGUEL, 2016; BOSCHETTI, 2018; SANTOS, 2018). O ensino remoto por 

sua vez, consequentemente, torna-se muito mais difícil para as classes mais baixas, colocando 

em evidência os alunos em situação de vulnerabilidade, especialmente aqueles que ingressam 

e ingressaram em unidades acadêmicas em cidades distantes do campus-sede, espaços em que 

as adversidades são ainda mais incisivas, do ponto de vista do suporte à permanência dos 

estudantes. 

Efetivamente, a pandemia tem contribuído significativamente para o enfraquecimento 

no nível de renda de uma população que já sofria com as consequências do desemprego. Essa 

informação pode ser observada pelos dados obtidos pela Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua – PNAD – vinculada ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE (2020), que aponta que, no quarto trimestre do ano de 2020, as pessoas com idades entre 

18 a 39 anos somam 64,7% do número de desocupados no Brasil. A renda, ou neste caso a falta 

de uma renda fixa, leva-nos a associar este fator a um dos empecilhos ao ensino remoto, tendo 

em vista que as condições mínimas para assistir uma aula remota é ter acesso à internet e o uso 

de um equipamento tecnológico. Ressalta-se que, para que o aluno garanta este mínimo, 

necessita de uma renda e os dados oficiais apontam para um caminho inverso: uma população 

potencialmente desempregada e fragilizada pelas repercussões da COVID-19 em todos os 
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segmentos do tecido societário. De acordo com os dados do IBGE no ano de 2019, um a cada 

quatro brasileiros vivia com menos de R$ 436,00 (quatrocentos e trinta e seis reais) por mês. 

(IBGE, 2019). 

Ao se tratar do acesso à internet, os dados da PNAD/IBGE no ano de 2019 apontam que 

mais de 80% dos domicílios no Brasil tinham acesso à rede, todavia, apontam também que 40 

milhões de brasileiros continuam sem ter acesso à rede mundial. Quanto aos estudantes da 

esfera pública, a mesma pesquisa apresentou o celular como principal meio de acesso, mas 

apenas 43% teriam acesso de rede ao computador. (IBGE, 2019). No Piauí, nesse mesmo ano, 

a taxa de domicílios com acesso à internet era de 67,3%, bem abaixo da média nacional. (IBGE, 

2019). Neste sentido, evidenciam-se diversos aspectos que aumentam as dificuldades para o 

sucesso de aulas à distância, isto é, através da web. Com efeito, possibilitar infraestrutura 

mínima para que os estudantes tenham chances de continuar estudando, inclusive no Ensino 

Superior, torna-se um desafio a ser enfrentado pelos gestores educacionais.  

Nesta perspectiva, para assistir às aulas remotas, os alunos enquadrados no perfil de 

baixa renda, afetados, inclusive por questões econômicas, em grande parte desocupada, vêm 

enfrentando reveses maiores do que os demais acadêmicos com perfil de uma renda mais 

elevada.  

Desta forma, as políticas de Assistência Estudantil no Ensino Superior surgem com uma 

alternativa mitigadora. Entretanto, resta claro que no contexto da pandemia se torna significante 

implementar alternativas de apoio. Elas são necessárias para prover o graduando na vivência 

acadêmica, pois num país desigual, como o Brasil, as intervenções governamentais 

representam, em várias situações, uma compensação emergencial voltada às classes mais 

fragilizadas em termos de renda e emprego. As desigualdades sociais no Brasil são latentes e, 

por conta disto, as Políticas Públicas de combate à pobreza, à marginalização, às diferenças, 

aos conflitos e à desintegração dos arranjos sociais precisam ser sistematizadas e ter caráter de 

permanência, especialmente em cenários de crise – econômica, social, de saúde – como o 

mundo tem enfrentado atualmente por conta da COVID-19. 

No Brasil, o Ensino Superior apresenta altas taxas de evasão dos seus alunos, como 

demonstrados em estudos como os de  Lima e Zago (2018), Santos e Oliveira (2020), resultado 

de todo um processo histórico de marginalização e de mecanismos insuficientes do 

financiamento público do Estado o qual, embora a Educação seja assegurada a todos os 

cidadãos, é possível observar uma realidade que configura um comportamento distante do perfil 

educacional ideal que seria fruto da construção de um Estado Social forte. (SALVADOR, 

2010).  
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A política de Assistência Estudantil, bem como a gestão destes recursos, deve ser 

organizada de forma a atender aos princípios gerais de diretrizes nacionais como do Plano 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) e do próprio Programa Nacional de Assistência 

Estudantil para Universidades Estaduais que encabeça as ações voltadas ao Ensino Superior. 

Como um direito social, a Assistência Estudantil tem a finalidade de disponibilizar os 

recursos básicos para minimização das dificuldades no processo de ensino e na performance 

acadêmica, para tanto, deve permitir aos estudantes as condições mínimas para desenvolver-se, 

ter um bom desempenho curricular, diminuindo a evasão e o abandono do curso. 

(VASCONCELOS, 2010). 

Durante o ensino remoto, as universidades públicas tentaram, num cenário de incertezas 

e desigualdades, fazer com que o aluno pudesse continuar estudando. A permanência na 

academia foi e continua sendo um grande desafio e deve ser o foco principal dessas ações, tendo 

em vista a própria intenção da assistência que exigem diretrizes intencionalmente pensadas para 

esta finalidade. Em contrapartida, em razão do contexto desafiador que a pandemia impôs a 

todos, percebe-se uma contribuição mínima, até mesmo pela própria reestruturação do Estado 

neoliberal capitalista que, na busca por atender aos interesses burgueses, produz impactos 

negativos para as políticas sociais. (ALENCAR JÚNIOR; SALVADOR, 2015; FRANCO et 

al., 2021). 

Sob estas circunstâncias, é necessário atentar para o papel das instituições educacionais 

como estimuladoras da inclusão social, especialmente entre as massas. E é coerente afirmar 

que, nos últimos anos, a expansão do Ensino Superior no Brasil e a adoção de Políticas Públicas 

trouxeram muitos alunos de escolas públicas e socialmente vulneráveis para as universidades. 

(GONTIJO; FORTUNATO; YAMANAKA, 2019).  

 A permanência dos alunos em situação de vulnerabilidade nas universidades é o 

verdadeiro desafio da atualidade, o que impõe maior responsabilidade às instituições – no que 

concerne à infraestrutura disponibilizada para honrar a nova ordem imposta – e aos seus 

gestores – enquanto tomadores de decisão –, pois devem atender às necessidades dos alunos e 

proporcionar-lhes condições que promovam sua permanência na instituição. Nesse sentido, a 

formulação das ações que visem à permanência estudantil deve ser pensada levando em 

consideração a realidade local do campus e o atendimento às necessidades reais, e faz-se 

necessária a implementação de estratégias governamentais e institucionais que contemplem a 

permanência desses estudantes no Ensino Superior. (OLIVEIRA; GOIS, 2020). Desta forma, 

torna-se imperiosa a implementação de estratégias governamentais e institucionais que 

contemplem a permanência desses discentes no Ensino Superior, democratizando seu acesso, 
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garantindo o ingresso sem abandonar a permanência desses universitários, pois não se 

preocupar com articulações que mantenham o aluno na universidade não contribui para uma 

mudança qualitativa do quadro da educação brasileira. (DIOGO et al., 2016). 

No estudo de Amaral et al., (2020) são elencadas, na percepção discente de uma 

instituição de ensino federal, as principais causas para evasão no Ensino Superior: falta de 

transporte; nivelamento (dificuldade de aprendizagem); identificação com o curso; dificuldade 

em conciliar os horários do trabalho; a concorrência de outras universidades e escolas; 

transferência familiar; perca de vínculo; vulnerabilidade social e econômica; não identificação 

com a didática utilizadas por professores; imaturidade dos alunos. 

Para combater essas motivações para evasão as instituições devem trabalhar a 

Assistência Estudantil de forma a atender as principais necessidades do seu corpo discente e, 

neste sentido, torna-se indispensável conhecer a realidade dos alunos para que as estratégias 

sejam planejadas por uma equipe multidisciplinar e sejam efetivamente direcionadas para que 

possam configurar condições para diminuir a evasão de alunos da universidade. (AMARAL et 

al., 2020). 

Nesta linha de pensamento, reconhece-se a necessidade, que no contexto de ensino 

remoto se torna mais expressiva, de uma política de Assistência Estudantil que possibilite meios 

para promoção de ações planejadas com foco na realidade discente desenvolvendo ações de 

amparo mais eficazes e que, de fato, proporcionem a permanência dos estudantes. 

Acerca desse panorama que discute os desafios de manter os alunos na universidade em 

um contexto desafiador, sobretudo na tentativa de entender sobre como as iniciativas das 

políticas de Assistência Estudantil contribuíram para minimizar os efeitos da COVID-19 na 

vida acadêmica dos estudantes, encontramos diversos estudos desenvolvidos com vistas a 

debater sobre essa perspectiva. No Quadro 1, apresentamos alguns dos trabalhos encontrados 

no banco de dados da Scielo envolvendo as temáticas “Assistência Estudantil e COVID-19” 

nos anos de 2020 a 2022. 

 

Quadro 1 - Estudos acerca da Assistência Estudantil e COVID-19 

ESTUDO AUTORIA ANO OBJETIVOS 

Assistência estudantil 

e covid-19: um estudo 

nas Universidades 

Federais da região 

norte do Brasil 

Maurício; Pizzio; 

Silva; Rodrigues; 

Mesquita 

2020 Verificar as ações de assistência 

estudantil desenvolvidas pelas 

universidades da região norte do 

Brasil durante a pandemia de covid-

19, no período de março a outubro de 

2020. 

Assistência estudantil 

em tempos de 

pandemia: uma análise 

Castro; Costa; 

Fonseca; Calado 

2020 Acompanhar a execução 

orçamentária de recursos destinados 

à assistência estudantil de uma 
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da execução 

orçamentária de uma 

Instituição Federal de 

Ensino 

instituição federal de ensino superior, 

básico e profissional, considerando o 

cenário de redução dos recursos para 

educação nos últimos anos e a 

pandemia da covid-19. 

A assistência 

estudantil e a covid-

19: o contexto das 

Universidades 

Federais Paulistas 

Santos; Mendes: 

Moreira; Santos 

2021 Relacionar os impactos da pandemia 

da covid-19 com a organização das 

principais ações na assistência 

estudantil das Universidades Federais 

presentes no Estado de São Paulo, 

diante do horizonte da permanência 

universitária em um contexto de 

intensificação das vulnerabilidades 

sociais. 

Covid-19 e a 

contribuição da 

assistência estudantil 

para a permanência 

acadêmica 

Prada; Costa; Nardi 2021 Analisar a contribuição da assistência 

estudantil para a permanência dos 

discentes da educação profissional, 

científica e tecnológica no período de 

suspensão das aulas imposto pela 

covid-19. 

A assistência 

estudantil na 

Universidade de 

Brasília durante a 

pandemia do covid-19 

Lima 2021 Realizar um exame reflexivo das 

ações desenvolvidas para a promoção 

da assistência estudantil apontando 

os acertos, ganhos, dificuldades e 

demais resultados alcançados. 

Limitações 

orçamentárias: 

desafios à assistência 

estudantil da UNB em 

tempos de pandemia 

Santos; Abrante; Zonta 2021 Apresentar os retrocessos na 

implementação de programas da 

assistência estudantil na universidade 

de Brasília (UNB), considerando 

especificamente as limitações 

orçamentárias impostas à educação 

por meio de medidas governamentais 

que alteram a Constituição Federal 

de 1988 e estabelecem um teto de 

gastos orçamentários com a Emenda 

Constitucional nº 95. 

Assistência estudantil 

e alimentação escolar: 

reflexões baseadas em 

um trabalho 

interdisciplinar 

Paravidino; Ferreira; 

Moteiro 

2021 Refletir sobre questões abordadas na 

política de assistência estudantil e na 

alimentação escolar a partir de uma 

experiência de trabalho 

interdisciplinar, envolvendo as áreas 

de serviço social e nutrição do 

campus Macaé do Fluminense 

durante a pandemia do covid-19. 

A permanência dos 

estudantes no ensino 

superior em tempos de 

pandemia: uma análise 

a partir das ações de 

assistência estudantil 

da Universidade 

Federal do Pará 

Braga; Santos 2021 Analisar a permanência dos 

estudantes no ensino superior a partir 

das ações de assistência estudantil 

desenvolvidas pela Universidade 

Federal do Pará (UFPA) no contexto 

da pandemia da covid-19. 

A política de 

assistência estudantil 

Garcia; Evangelista; 

Maciel 

2022 Evidenciar e avaliar as políticas e 

ações de assistência estudantil do 
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na educação superior 

do IFMS: estratégias e 

ações no contexto da 

pandemia da covid-19 

Instituto Federal de Mato Grosso do 

Sul (IFMS) no contexto da pandemia 

da covid-19. 

A gestão da política de 

assistência estudantil 

do Instituto Federal 

Baiano durante a 

pandemia da covid-19 

Moraes; Almeida; 

Almeida 

2022 Investigar as ações de enfrentamento 

à pandemia da covid-19 adotadas 

pelo Instituto Federal Baiano no 

âmbito da gestão da política de 

assistência estudantil (PAE). 

Políticas de assistência 

estudantil, no contexto 

da pandemia da covid-

19, para permanência 

discente 

Cunha; Teixeira; 

Pimentel; Aquino 

2022 Identificar, na percepção dos(as) 

estudantes, as contribuições das 

políticas de assistência estudantil no 

IF Baiano, campus Teixeira de 

Freitas para a permanência no 

contexto da pandemia da covid-19. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Percebemos que muitos esforços foram e estão sendo direcionados para compreender 

como a Assistência Estudantil pode ter contribuído durante a pandemia da COVID-19 para a 

permanência discente em um contexto no qual as ações públicas foram e ainda são mecanismos 

de suporte para sobrevivência, nesse caso, para retenção dos estudantes do Ensino Superior. 

Nesse levantamento bibliográfico foram evidenciadas, a partir dos objetivos dos 

trabalhos, as seguintes categorias de enfoque: impacto da COVID-19, ações da Assistência 

Estudantil durante a pandemia, avaliação da assistência ao estudante, permanência no Ensino 

Superior frente às ações da Assistência Estudantil e a percepções dos beneficiados sobre o 

amparo estudantil no contexto da pandemia. Essas categorias foram relevantes e tiveram efeito 

positivo no direcionamento das discussões dessa pesquisa. 

No estudo de Garcia, Evangelista e Maciel (2022), discute-se a avaliação das políticas 

de Assistência Estudantil em uma instituição federal no Estado do Mato Grosso do Sul, 

apontando as ações durante a pandemia como iniciativas fundamentais para minimizar a evasão 

dos alunos em condições de vulnerabilidade social que se mostraram significativas para a 

continuidade do processo de democratização de ensino. 

Santos et al., (2021), nessa mesma perspectiva, trata de um contexto de intensificação 

de vulnerabilidades relacionando os impactos da COVID-19 e as principais ações de amparo 

aos estudantes nas universidades federais do Estado de São Paulo. Seus resultados evidenciaram 

que todas as universidades tiveram que se adaptar e oferecer dentre as ações emergenciais 

durante a pandemia auxílios voltados para continuar oportunizando o direito à educação com 

vistas a manter os alunos matriculados no ensino remoto. Nessa mesma perspectiva, Lima 

(2021) e Santos, Abrante e Zonta, (2021), ao estudarem tais deliberações e o retrocesso dessas 
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na Universidade de Brasília (UNB), apontam os auxílios de internet e equipamentos como peças 

importantes durante a pandemia. Os autores retratam isso em um cenário político em que o 

Estado diminuiu os recursos destinados ao social a partir da Emenda Constitucional 95 de 2016, 

que limitou gastos, afetando diretamente o amparo estudantil. Na UNB, proporcionalmente, 

foram diminuindo o número de comtemplados com benefícios estudantis quando comparados 

à outrora e intensificado pelas mudanças provocadas pela COVID-19. 

 Ainda sobre a permanência, Prada, Costa e Nardi (2021) analisaram a contribuição da 

Assistência Estudantil para os alunos da educação profissional em meio a aulas online, 

destacando programas de transferência de renda, inclusão digital, alimentação, dentre outros, 

como essenciais para continuidade do ensino em meio à pandemia. Nessa mesma direção, 

vários estudos, como os de Maurício et al., (2020), Moraes, Braga e Santos (2021), Paravidino, 

Ferreira e Monteiro (2021) e Almeida e Almeida (2022), verificaram, investigaram e analisaram 

as ações de Assistência em outras instituições de ensino, o que demonstra o interesse em 

dialogar acerca desse tipo de iniciativa pública. 

O estudo de Cunha et al. (2022), ao abordar sobre a percepção discente sobre as políticas 

de assistência aos estudantes, se aproxima com a proposta e com os objetivos desse trabalho, 

sendo consideradas reflexões importantes para a temática, pois, ao absorver informações e 

opiniões das partes interessadas, observar suas expectativas, sugestões e críticas sobre os 

auxílios, podem contribuir para a melhoria na oferta de novos programas.  

O que se constata é que, durante a intensificação de problemas decorridos com a 

pandemia da COVID-19, que, comprovadamente, provocou mudanças e adaptação na 

educação, diversas foram as tentativas de investigar como se comportaram as instituições de 

ensino para além de prosseguirem com suas atividades e que pudessem também manter seus 

alunos matriculados em um período complexo e incerto. 

Nesse aspecto, a adoção de políticas permanentes de Assistência Estudantil, no âmbito 

das instituições públicas de Educação Superior, direcionadas aos grupos de estudantes mais 

fragilizados em razão da sua condição socioeconômica, se torna, destarte, essenciais para o 

processo de inclusão social. Elas se revestem como instrumento legítimo com o propósito de 

evitar a evasão, permitindo aos estudantes obter suporte para a continuidade de sua formação 

pessoal e profissional.  

Ainda sobre a discussão acerca da Assistência Estudantil no âmbito das universidades 

estaduais, realizamos um estudo a partir de uma pesquisa bibliográfica sistemática no banco de 

dados do site do Scielo durante os meses de junho a julho do ano de 2021, tendo como 

descritores as palavras “Assistência Estudantil” e foram encontrados 21 trabalhos relacionados 
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a essa temática. Desses, apenas 1 com enfoque em universidade estadual e 1 numa abordagem 

mista (federal e estadual). A maioria de artigos encontrados, 19 desses, como pode ser 

observado no Quadro 2, concentram suas discussões para as instituições federais, ou aquelas 

que fazem parte do grupo que recebem recursos pelo Plano Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES), o qual é um dos principais, senão o mais importante marco legal para auxílio ao 

estudante no Ensino Superior público brasileiro. 

 

Quadro 2 - Estudos envolvendo a Assistência Estudantil nas IES Públicas 

 TRABALHO AUTORIA ESFERA 

ESTADUAL/FEDERAL 

1 Políticas de assistência estudantil em 

saúde nos Institutos e Universidades 

Federais 

Bleicher; Oliveira, 

(2016) 

Federal 

2 A política de assistência estudantil na 

Universidade Pública Brasileira: desafios 

para o serviço social 

Santos; Marafon, 

(2016) 

Federal 

3 Direito ou benefício? Política de 

assistência estudantil e seus efeitos 

subjetivos aos universitários 

Machado; Pan, 

(2016) 

Federal 

4 Áreas da política de assistência 

estudantil: relação com desempenho 

acadêmico, permanência e 

desenvolvimento psicossocial de 

universitários 

Andrade; Texeira, 

(2017) 

Federal 

5 Financiamento da assistência estudantil 

nas Universidades Federais 

Machado, (2017) Federal 

6 A trajetória da assistência estudantil na 

educação superior brasileira 

Imperatori, (2017) PNAES/Federal 

7 Assistência estudantil sob múltiplos 

olhares: a disputa de concepções 

Dutra; Santos, 

(2017) 

Federal 

8 Avaliando o Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES) sob a 

ótica das epistemologias 

Recktenvald; 

Mattei; Pereira, 

(2018) 

Federal 

9 Efetividade da assistência estudantil para 

garantir a permanência discente no 

ensino superior público brasileiro 

Araújo et al., 

(2019) 

Federal 

10 Psicologia escolar na assistência 

estudantil: estudo de caso no CEFET – 

MG Araxá 

Silva; Silva, (2019) Federal 

11 Estudos sobre a avaliação do Programa 

Nacional de Assistência Estudantil à luz 

das múltiplas abordagens teórico-

metodológicas 

Lima; Mendes, 

(2020) 

PNAES/Federal 

12 Acesso e permanência estudantil na 

Universidade Federal da Fronteira Sul 

campus Realeza/PR 

Scher; Oliveira, 

(2020) 

Federal 

13 Avaliação da eficácia do Programa 

Nacional de Assistência Estudantil para 

Permanência de Cotistas na Universidade 

Federal da Paraíba 

Macedo; Soares, 

(2020) 

Federal 
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14 Monitoramento e avaliação da assistência 

ao estudante universitário: o caso do 

Programa de Residência Universitária da 

Universidade Federal Rural de 

Pernambuco 

Souza; Costa, 

(2020) 

Federal 

15 Pobreza, permanência de universitários e 

assistência estudantil: uma análise 

psicossocial 

Abreu; Ximenes, 

(2021) 

Mista 

16 Permanência estudantil e autonomia 

universitária: a questão do SISU no 

contexto de uma universidade estadual do 

interior da Bahia 

Alves; Brito, 

(2021) 

Estadual 

17 Avaliação de impacto do Programa de 

Permanência Estudantil da Universidade 

Federal de São Paulo 

Cespesdes et al., 

(2021) 

Federal 

18 Desafios da permanência estudantil 

universitária: um estudo sobre a trajetória 

de estudantes atendidos por programas de 

assistência estudantil 

Ganan; Pinezi, 

(2021) 

Federal 

19 A multidimensionalidade da 

vulnerabilidade acadêmica no programa 

de assistência estudantil da utfpr 

Palavezzini, (2021) Federal 

20 Assistência estudantil e ações 

afirmativas: um estudo das condições 

materiais e simbólicas 

Silva; Santos; Reis, 

(2021) 

Federal 

21 A assistência estudantil no processo 

educacional: possibilidades de atuação 

Soares; Amaral, 

(2022) 

Federal 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

  

 A partir das informações apresentadas no Quadro 2, percebemos que a grande maioria 

de trabalhos que vem discutindo a temática que aborda a Assistência Estudantil de 2016 até o 

ano de 2022 tem voltado sua atenção para o Plano Nacional de amparo ao estudante ou para as 

IFE’s que recebem recursos pelo PNAES. A Assistência Estudantil no contexto estadual fica a 

cargo das políticas de governo do Estado e podem variar de um lugar para outro. No caso 

piauiense, a UESPI como discutiremos no tópico a seguir, é mantida por repasses de recursos 

do Governo Estadual. 

 Aqui, o nosso intuito foi mostrar a escassez de estudos voltados à permanência dos 

discentes de universidades estaduais, por este motivo estão organizados e categorizados pela 

temática federal/estadual. Apesar da carência de discussões voltadas ao nível estadual, todos 

esses trabalhos nos auxiliaram para compreendermos o que têm sido pauta das discussões 

teóricas sobre a Assistência Estudantil no Brasil. Inicialmente, é possível observar que as 

instituições públicas vêm sendo instrumentos fundamentais de materialização das ações de 

amparo ao estudante e, por este motivo, diversos são os trabalhos voltados a avaliar, analisar e 

discutir sobre os programas que substanciam a política, as características dos beneficiados a 
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partir do perfil de vulnerabilidade, sua trajetória, o impacto para permanência, dentre outros 

importantes aspectos. 

 Entretanto, alguns desses estudos são importantes para nosso objeto. Machado e Pan 

(2016) analisaram os fundamentos do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), 

criado pelo Governo Federal brasileiro em 2007, e seus efeitos na subjetividade dos estudantes 

de uma universidade federal. Santos e Marafon (2016), ao estudarem o desenvolvimento dos 

programas de AE dentro uma instituição federal, apontam para uma ampliação de programas 

no período naquela universidade, entretanto, consideram que o número de estudantes em 

situação de vulnerabilidade atendidos ainda era insuficiente. 

 Os autores Ganan e Pineze (2021), ao analisarem a trajetória de um grupo de estudantes 

atendidos pela Assistência Estudantil, se aproximam com nosso estudo no quesito percepção 

dos beneficiados ao tempo que atentam para o desafio constante, que é manter os estudantes na 

universidade. Nesse mesmo sentido, Cespedes et al., (2021), ao analisarem o programa de 

permanência em uma universidade federal, destacam que as ações têm sido eficazes para a 

permanência dos estudantes. 

 Destacamos, sobretudo, o trabalho de Alves e Brito (2021), que, com viés similar à 

nossa proposta de pesquisa, intensificaram seus esforços para analisar a política de permanência 

estudantil adotada por uma universidade estadual do interior da Bahia diante do contexto de 

adesão ao Sistema de Seleção Unificada (SiSU). Este levantamento foi o único estudo com 

vistas ao público discente estadual. Percebemos, aparentemente, que a ausência, em muitos 

casos, de uma política pública de Assistência Estudantil voltada às universidades estaduais vem 

dificultando as discussões dentro desse viés público. Inversamente ocorre nas universidades e 

institutos federais, que são contemplados com o PNAES e, dessa forma, têm recursos 

assegurados pelo orçamento do Executivo Federal, apesar de que, no atual governo, os cortes 

ou bloqueios de recursos para educação têm sido frequente nas IFs. Mesmo assim, como 

demonstrado pelo Quadro 2, a maioria dos estudos são voltados para análises em instituições 

federais. 

 Ainda, destacamos o estudo de Scher e Oliveira (2020), que, ao discutirem em que 

medida a Assistência Estudantil possibilita, para além do acesso, a permanência e a conclusão 

de curso dos estudantes nos permite diagnosticar que apenas garantir o acesso não é suficiente, 

o percurso universitário é extenso e os auxílios estudantis são necessários para o sucesso da 

permanência. 

 Acerca da garantia da permanência, Macedo e Soares (2020) avaliaram a eficácia do 

Programa Nacional de Assistência Estudantil para a permanência de cotistas nos cursos de 
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graduação da Universidade Federal da Paraíba no período de 2012 a 2016. Trabalhos como esse 

fortalecem as discussões sobre a garantia e o ensino para aqueles alunos que necessitam de uma 

atenção especial para se manter no curso que escolheu. À medida que se assegura o acesso para 

os cotistas, deve ser providencial os meios para que esses se mantenham matriculados. 

Após essa discussão, a seção 2.1 contemplará um pouco mais sobre as Políticas Públicas 

e a Assistência Estudantil. 

 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS E ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

 

As Políticas Públicas (PPs) têm sentido amplo e podem ser compreendidas sob diversas 

definições. Para compreender o sentido de uma melhor forma, é necessário entender que as 

Políticas Públicas surgem para corrigir desigualdades existentes na sociedade e são, em sua 

maior parte, de responsabilidade do Estado em todas as suas esferas (Federal, Estadual e 

Municipal), que deve desenvolver diversos mecanismos que possibilitem a melhoria de 

interesses plurais dos cidadãos, sempre com foco no bem comum. Desta forma, Políticas 

Públicas podem ser compreendidas como um conjunto de iniciativas governamentais que 

atendam ao bem-estar social e ao interesse coletivo comunitário. (LIMA; DAVEL, 2020). 

Como seria inviável propor uma única definição, dada a amplitude das Políticas 

Públicas, destacam-se alguns conceitos, entendendo-a como o que o governo decide escolher 

realizar ou não realizar; pode ser compreendida como um conjunto de ações governamentais 

que irão produzir efeitos específicos em determinadas situações sociais, ou, ainda, como a 

somatória das atividades do governo que podem agir diretamente ou através de terceiros e que 

influenciam a vida dos cidadãos. (AUGUSTO, 1989). Nesse sentido, compreende-se Políticas 

Públicas como um campo complexo cujos resultados têm interferência positiva ou negativa na 

vida dos cidadãos. 

Ainda sobre o conceito de Política Pública, Hofling (2001, p. 31) apresenta-a: “como as 

de responsabilidade do Estado – quanto à implementação e manutenção a partir de um processo 

de tomada de decisões que envolve órgãos públicos e diferentes organismos e agentes da 

sociedade relacionados à política implementada”, destacando aqui que não é exclusivamente 

do Estado a responsabilidade das ações públicas, mas deve partir dele a maioria desses esforços. 

E nesse contexto, de acordo com Pereira (2008, p. 95), as Políticas Públicas: 

 Visa concretizar direitos sociais conquistados pela sociedade e incorporados 

nas leis. Ou melhor, os direitos sociais declarados e garantidos nas leis são, de 

regra, conquistas da sociedade e só têm aplicabilidade por meio de Políticas 
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Públicas, as quais, por sua vez, operacionalizam-se por meio de programas, 

projetos e serviços.  

 

Dessa forma, fica evidente que o Estado não é o único ator no processo do 

desenvolvimento das Políticas Públicas, a sociedade também possui importância. Nesse 

sentido, tem-se o Estado como principal regulador e interventor, mas é necessário que os grupos 

sociais promovam meios para a garantias desses direitos. ((BEHRING, 2008). 

As Políticas Públicas Educacionais podem ser conceituadas como aquelas que são 

promovidas pelo poder público e direcionadas à promoção do acesso e permanência da 

sociedade aos mais diversos tipos de conhecimentos. Iniciativas estas que buscam reafirmar a 

educação como direito fundamental. (PINHO, 2007). Dentro das Políticas Públicas 

educacionais, encontram-se os programas voltados à Assistência Estudantil na Educação 

Superior e tem como público-alvo os alunos em situação de vulnerabilidade da graduação. 

A educação no Brasil é um direito assegurado pela Constituição Federal, onde, desde a 

versão de 1934, possui uma seção própria na tentativa de reafirmar essa virtude à comunidade. 

Com efeito, a CF de 1988, em seu artigo 208, inciso V, estabelece como obrigação do Estado 

“a garantia do acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um”. (BRASIL, 1988). 

 É importante questionar sobre as garantias constitucionais que permitem Políticas 

Públicas como a de Assistência Estudantil ao longo das Constituições do Brasil. Destacando, 

ainda que brevemente, de que forma as Constituições brasileiras, da de 1824 até a mais recente, 

trataram a matéria da Educação Superior. Assim, cabe destacar que as duas primeiras Cartas do 

Brasil, a de 1824 e 1891, não discorreram acerca do Ensino Superior, ocupando-se apenas de 

outras questões. (DUARTE JÚNIOR, 2020). A primeira Constituição brasileira que se dedica 

efetivamente às Políticas Públicas com vistas a garantir a permanência estudantil é a de 1934, 

promulgada durante o governo de Getúlio Vargas, a qual, ipsis litteris, assenta os seguintes 

dispositivos: 

 

Art. 156 - A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por cento, 

e os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, da renda 

resultante dos impostos na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas 

educativos. Parágrafo único - Para a realização do ensino nas zonas rurais, a 

União reservará no mínimo, vinte por cento das cotas destinadas à educação 

no respectivo orçamento anual. 

 

Art. 157 - A União, os Estados e o Distrito Federal reservarão uma parte dos 

seus patrimônios territoriais para a formação dos respectivos fundos de 

educação.  
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§ 1º - As sobras das dotações orçamentárias acrescidas das doações, 

percentagens sobre o produto de vendas de terras públicas, taxas especiais e 

84 outros recursos financeiros, constituirão, na União, nos Estados e nos 

Municípios, esses fundos especiais, que serão aplicados exclusivamente em 

obras educativas, determinadas em lei.  

 

§ 2º - Parte dos mesmos fundos se aplicará em auxílios a alunos necessitados, 

mediante fornecimento gratuito de material escolar, bolsas de estudo, 

assistência alimentar, dentária e médica, e para vilegiaturas (BRASIL, 1934). 

 

 Na sequência, pode-se destacar a Carta de 1937 que, também durante o governo de 

Getúlio Vargas, promoveu um recrudescimento no tocante às Políticas Públicas de assistência 

aos estudantes estimulando a criação de instituições privadas de Ensino Superior. 

 Já a Constituição de 1946 previa o financiamento compartilhado entre municípios, 

estados e Governo Federal com o propósito de auxiliar os estudantes carentes a permanecerem 

nas escolas. Finalmente, o maior avanço que se teve no que tange às políticas educacionais 

relativas à assistência educacional está na Constituição de 1988, a mais recente e que está, ainda, 

em vigor. Trata-se de uma Carta com significativos avanços no que diz respeito à democracia 

e ao acesso à educação dos brasileiros.  

 Em relação à assistência educacional para a permanência de estudantes na escola ou em 

Instituições de Ensino Superior (IES), pode-se observar quanto à Assistência Estudantil: Art. 

212 - § 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 

208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros 

recursos orçamentários. (BRASIL, 1988). A realidade é que apenas a partir de 1988, com o 

fortalecimento do aparato jurídico brasileiro, é que se pode positivar direitos sociais verdadeiros 

para a população brasileira dentro de “um processo de redemocratização”. (IMPERATORI, 

2017). 

Com base nas Constituições, entendemos que as PPs, inclusive da educação, devem ser 

pensadas como resposta do Estado às demandas sociais e dentro do contexto educacional como 

aquelas que promovam mudanças nos sujeitos que compõem o percurso de democratização do 

acesso ao saber, priorizando o coletivo e não o individual. (HADDAD, 2013). De acordo com 

Julião, Pereira e Ferreira (2022, p. 205): 

 

O avanço nas políticas de acesso trouxe, também, o desafio de garantir a 

inclusão e a permanência do público-alvo para garantir a conclusão dos cursos. 

Nesse contexto, a Assistência Estudantil tem se tornado tema relevante 

presente no discurso da democratização do Ensino Superior público. 
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 No entanto, garantir, exclusivamente, o acesso não é suficiente para democratizar o 

Ensino Superior, apesar de representar um importante passo nesse processo. Em complemento a 

isso, é indispensável a promoção de iniciativas de assistência ao estudante da graduação que 

influenciem a permanência desses na universidade até a finalização do seu curso. 

 Tomando a obra de Finatti, Alves e Silveira (2006) apud Imperatori (2017) como 

parâmetro, os autores afirmam que é evidenciada uma discussão antiga sobre a importância da 

concepção de ações públicas de amparo aos estudantes, às quais, na percepção de Imperatori 

(2017, p. 290), expressa o seguinte entendimento: “para que o aluno possa desenvolver-se em 

sua plenitude acadêmica, é necessário associar, à qualidade do ensino ministrado, uma política 

efetiva de assistência, em termos de moradia, alimentação, saúde, esporte, cultura e lazer, entre 

outras condições”. 

 Estudo como o de Ribeiro e Silva (2021), que discute sobre os impactos de programas 

como a bolsa permanência, têm reafirmado acerca da importância da Assistência Estudantil como 

mecanismo que contribui para a verdadeira inclusão no Ensino Superior de alunos em situação 

de vulnerabilidade. Nesse mesmo sentido, Inácio (2019) debate acerca das intervenções da 

Política de Assistência ao estudante de uma universidade pública refletindo sobre como são 

significativas essas ações dentro desse processo de redemocratização. 

A permanência dos educandos nas universidades estaduais depende, muitas vezes, de 

Políticas Públicas que, de alguma maneira, possam garanti-la. Isto porque vários estudantes, 

nos dias de hoje, estão em situação de vulnerabilidade e, não raro, precisam abandonar os 

estudos para exercer alguma atividade laboral. O quadro econômico brasileiro dos dias atuais é 

o de uma economia em franca recessão, de forma que a permanência dos estudantes nas 

universidades é cada vez mais um desafio, como bem observa Duarte Júnior (2020, p. 82): 

 

As necessidades dos estudantes são pautas hodiernas no interior das 

universidades, apresentadas pelo movimento estudantil ou mesmo por 

iniciativas individuais. Vão desde questões mais gerais, como a luta por 

melhores estruturas para atender ao coletivo, bem como por bibliotecas e 

laboratórios melhor equipados. Além disso, pontos como as dificuldades 

pecuniárias que limitam um determinado perfil discente de se alimentar, por 

exemplo, na estada diária na universidade, de residir ou se deslocar 

diariamente para o local onde se situa a unidade sede de estudos.  

  

A Assistência Estudantil é uma política pública que serve para auxiliar os estudantes a 

permanecerem nas universidades por meio de algum provento ou subsídio pecuniário. Na esfera 

das universidades federais, existem regulamentações que organizam a distribuição destes 

subsídios de forma unificada, porém, por outro lado, a nível estadual, isto não acontece, uma 
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vez que, de um lugar para outro, ou e um estado para outro, a legislação que regula a distribuição 

da Assistência Estudantil para que os educandos permaneçam nas universidades sofre variações 

e dependem das políticas do governo em curso. 

A partir dos anos de 1988, iniciou-se um processo de luta para que a Assistência 

Estudantil se tornasse efetivamente uma política pública e não apenas um paliativo com a 

intenção de resolver um problema imediato. Um dos seus grandes adversários, afirma Ramos 

(2012, p. 16), é o Estado neoliberal, que pretende sucatear as universidades pela implementação 

da ideologia que o informa, a saber: 

 

• Preparar o indivíduo para adaptar-se ao mercado de trabalho, justificando 

que o mundo empresarial necessita de uma força de trabalho qualificada para 

competir no mercado nacional e internacional; 

 

• Fazer da universidade um meio de transmissão da ideologia dominante e dos 

princípios doutrinários do neoliberalismo, a fim de garantir a reprodução 

desses valores, e 

 

• Incentivar o funcionamento da universidade de forma semelhante ao 

mercado, adotando técnicas de gerenciamento empresarial, pois seriam mais 

eficientes para garantir a consolidação da ideologia neoliberal na sociedade.  

  

 Naturalmente, sabe-se que este discurso precisa ser superado. Infelizmente, as 

instituições de ensino privado não se destacam neste debate que, em geral, fica a cargo das 

universidades públicas, como as federais e as estaduais. De acordo com Lemes (2020), a 

necessidade de Políticas Públicas inclusivas, que garantam o acesso e a permanência de 

estudantes com parcos recursos financeiros nas universidades, faz parte de um panorama 

político em que o Estado fica preso pelas ações do mercado, entretanto, por outro lado, precisa 

atender as necessidades sociais básicas coletivas de grupos em vulnerabilidade, culminando em 

ações muito mais coatoras do que propriamente provedoras para a sociedade.  

 Nas universidades, é essencial que novas estratégias sejam debatidas, de alcance 

permanente e inclusivo, tendo em vista que as fissuras sociais se constituem em um grande 

obstáculo para o equacionamento das disparidades que se constatam na realidade brasileira. 

Todavia, como o cenário atual comprova a submissão do Estado-provedor ao campo cartesiano-

mercantilista, as prioridades de uma educação inclusiva se mostram utópicas e distantes, daí 

resultando uma baixa efetividade no que concerne às ações de Assistência Estudantil nas 

instituições públicas. 

Trata-se, então, de fazer frente a todo esse contexto, e não apenas de gerar umas poucas 

oportunidades de estudo. Neste contexto, o debate acerca da Assistência Estudantil é essencial 
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para buscar a resolução dos conflitos de classe que estão na estrutura do Brasil, conforme 

pontuam Bruno e Freitas (2017, p.3): 

 

A discussão sobre a Assistência Estudantil é de grande relevância, o Brasil é 

um dos países em que se verificam as maiores taxas de desigualdade social, 

fato visível dentro da própria universidade, onde um grande número de alunos 

que venceram a difícil barreira do vestibular já ingressou em situação 

desfavorável frente aos demais, sem ter as mínimas condições 

socioeconômicas de iniciar ou de permanecer nos cursos escolhidos. Além do 

que, percebemos que a Assistência Estudantil pode ser trabalhada sob 

diferentes perspectivas: de um lado como direito, e de outro, como 

investimento. 

 

 Bruno e Freitas (2017) destacam dois pontos básicos nesta discussão: a adoção do 

sistema de Assistência Estudantil é tanto o fornecimento de um direito que visa a corrigir o erro 

histórico da privação de oportunidades de estudos como também um investimento, uma vez que 

pode garantir aos estudantes do país a oportunidade de realizar os seus estudos e contribuir de 

alguma maneira com a sociedade brasileira. 

 Logo, uma vez que há inegavelmente a injustiça no acesso aos bens culturais e serviços, 

quando uma parcela imensa da população (a maior parte, pode-se dizer) não pode usufruir das 

vantagens de uma educação de nível superior, o debate acerca da Assistência Estudantil faz-se 

cada vez mais necessário. Neste particular, Imperatori (2017, p. 290), a partir das lições de 

Barbosa (2009), afirma que: 

 

O conjunto de políticas realizadas através dos programas de promoção, 

assistência e apoio, que têm como objetivo principal criar condições que 

contribuam para a permanência dos estudantes nos estabelecimentos de 

Ensino Superior, melhorando sua qualidade de vida e consequentemente seu 

desempenho acadêmico.  

 

 Destarte, para que se atinjam estes objetivos e se possa garantir a democratização do 

Ensino Superior no país como fatores que justificam, também, a Assistência Estudantil, podem 

ser destacados alguns pontos, de acordo com Imperatori (2017, p. 289-290), os quais merecem 

uma especial análise:  

 

Descontentamento com horários das disciplinas, falta de cursos noturnos, 

impossibilidade de conciliar trabalho e estudo, mau relacionamento professor-

aluno, pouca integração social à universidade, expectativas não 

correspondidas e falta de informações sobre curso e profissão, mau 

desempenho acadêmico, reprovações e problemas financeiros. Ao lado desses 

fatores, a questão socioeconômica tem impacto direto na continuidade dos 

estudos. 
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 Estes são apenas alguns dos fatores que dificultam a permanência dos estudantes nas 

universidades. A estes, deve-se somar, também, a pandemia de COVID-19 que, de 2020 até o 

presente momento, tem sido um obstáculo para que os estudantes do Ensino Superior possam 

concluir os seus estudos. 

 Em casos de universidades estaduais, pode-se afirmar a partir da leitura do artigo de 

Amaral e Polydoro (2020), que o índice de evasão escolar cresceu durante a pandemia, 

sobretudo em razão da dificuldade dos educandos em acessarem as salas virtuais que foram 

criadas emergencialmente. Não se pode ignorar que o acesso às novas tecnologias tem sido um 

dos entraves à permanência dos educandos no Ensino Superior, uma vez que muitos deles não 

estão preparados para a sua utilização, tampouco têm Internet de qualidade que lhes permita o 

acesso.  

É o que descrevem Silva e Bretas (2021) em seu artigo a respeito da saúde estudantil 

universitária. Para estes autores, tanto em 2011, quando as salas virtuais passaram a ser testadas 

nas universidades, como em 2020, quando a pandemia de COVID-19 forçou as instituições de 

ensino a adotá-las, as dificuldades foram muito semelhantes. Não houve, como afirmam os 

autores, significativas evoluções no que diz respeito ao domínio dos educandos do ambiente 

virtual, tampouco ao acesso ilimitado à internet e produtos tecnológicos como notebooks e 

computadores. 

Além destes fatores, destaca-se ainda outro que é responsável pela desistência dos 

alunos do Ensino Superior em universidades estaduais, a saber o desgaste em relação aos 

ambientes virtuais disponibilizados. Este fator é descrito com mais detalhes por Santos (2020, 

p.78) quando afirma que: 

 

O ensino remoto tem deixado suas marcas... Para o bem e para o mal. Para o 

bem porque, em muitos casos, permite encontros afetuosos e boas dinâmicas 

curriculares emergem em alguns espaços, rotinas de estudo e encontros com a 

turma são garantidos no contexto da pandemia. Para o mal porque repetem 

modelos massivos e subutilizam os potencias da cibercultura na educação, 

causando tédio, desânimo e muita exaustão física e mental de professores e 

alunos. Adoecimentos físicos e mentais já são relatados em rede. Além de 

causar traumas e reatividade a qualquer educação mediada por tecnologias. 

Para o nosso campo de estudos e atuação, a reatividade que essa dinâmica vem 

causando compromete sobremaneira a inovação responsável no campo da 

educação na cibercultura.  

 

 Diante destas constatações, não se pode, então, fazer vistas grossas aos desafios 

propostos pela pandemia de COVID-19 no que diz respeito à permanência dos educandos no 
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Ensino Superior relativo às universidades estaduais. Estas precisam lançar mão de Políticas 

Públicas com o propósito de assistir seus estudantes para que não se evadam das instituições de 

ensino. 

 Na Universidade Estadual do Piauí, de acordo com informações coletadas a partir da 

pesquisa documental, os números da evasão ainda são bastantes elevados. No ano de 2019, a 

UESPI teve 723 alunos que evadiram do Ensino Superior presencial. No ano seguinte (início 

do ensino remoto), o número diminuiu para 543 discentes que deixaram a universidade. Em 

2021, o número voltou a subir e 721 foram a quantidade de discentes que evadiram. Nesse ano 

de 2022, a somatória de evasão bateu recorde e, até o mês de setembro, cerca de 1.090 

abandonaram seu curso de graduação. (UESPI, 2022). 

 Durante a pandemia e o ensino remoto, evidenciamos que evasão na Universidade 

Estadual do Piauí foi um tanto elevada, pois, a partir do ano de 2020 até meados de 2022, 

percebemos uma evolução no número de alunos que tiveram que abandonar o ensino. 

 Inegavelmente, o acesso ao Ensino Superior vem ganhando espaço, mesmo que em 

passos ainda curtos no que diz respeito às Políticas Públicas, isso devido ao aumento do número 

de programas de ações afirmativas pensadas nesta expansão. Dentre eles, podem ser destacadas: 

o ProUni, Fies, REUNI, Programa de Ações Afirmativas para a População Negra nas 

Instituições Federais e Estaduais de Educação Superior (UNIAFRO) e, até mesmo, por 

introdução de legislações como a Lei nº 12.711 de 12 de agosto de 2012, que garante ao 

estudante de escolas públicas maiores chances de ingressos nos Institutos Federais e 

Universidades Públicas. (SILVA; VELOSO, 2013).  

Entretanto, garantir apenas o acesso não é suficiente, é necessário que o Estado 

proporcione, a partir de programas dentro dessas instituições, a assistência para que os alunos 

tenham plenas condições de permanecer e concluir seu curso. Nesse sentido, a Educação 

Superior pode ser vista como uma oportunidade para o desenvolvimento de medidas que 

atendam ao anseio social e para concretização de políticas de acesso e de permanência. 

(CARVALHO, 2007). 

Estudos como o de Lima e Davel (2020) têm apontado que os esforços que vêm sendo 

realizados para permanência do estudante na universidade foram motivados, de certa forma, 

por alguns marcos legais e Políticas Públicas que favoreceram a melhoria nesse aspecto, como 

a criação da Lei de Diretrizes e Bases – LDB de nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 

1996). No seu no seu artigo 3ª trata da igualdade de condições de acesso e permanência na 

escola e o próprio Decreto de Lei nº 6.096 de abril de 2007 que criou o Programa de Apoio aos 

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI – com o intuito de 
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promover condições para ampliação de acesso e permanência na educação superior. (LIMA; 

DAVEL, 2020). 

É interessante mencionar, ainda, os esforços para criação do Fórum Nacional de Pró-

Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis – FONAPRACE –, que, desde os anos 80, já 

articulavam movimento acerca da assistência aos estudantes. No ano de 2007, a aprovação do 

PNAES – Plano Nacional de Assistência Estudantil – instituído abriu portas para a estruturação 

de ações de amparo ao discente a nível nacional. (VASCONCELOS, 2010). 

 Outro importante marco para a permanência discente foi a Portaria do Ministério da 

Educação (MEC) Nº 25, de 28/12/2010 (BRASIL, 2010), que dispõe sobre o Programa 

Nacional de Assistência Estudantil para Instituições de Educação Superior Pública Estaduais – 

PNAEST, pois o PNAES não contemplava os alunos das universidades estaduais, dessa forma, 

deixando desassistidos os alunos que ingressavam na esfera estadual. 

 Infelizmente, desde o ano de 2019, a Universidade Estadual do Piauí não recebe mais 

repasses federais do PNAEST. Isso demonstra a fragilidade e a carência que existe no Brasil no 

que tange às universidades estaduais. No caso da UESPI, a partir de 2020, o recurso para custear 

as ações de Assistência Estudantil estão a cargo do Governo do Estado. O PNAEST, 

aparentemente, foi um incentivo estratégico do Governo Federal para que as universidades 

estaduais aderissem ao Sistema de Seleção Unificada (SiSU). No caso particular da UESPI, de 

acordo com informações da Pró-Reitoria de Planejamento e Finanças – PROPLAN, os recursos 

via PNAEST foram descontinuados em 2019 pelo Ministério da Educação.  

 Pereira e Silva (2010, p. 24) atentam que as políticas de assistência ao estudante “são 

questões importantes de serem consideradas, principalmente dos estudantes de origem popular 

que têm suas trajetórias maradas por intenso processo de desigualdade social”. A trajetória no 

Ensino Superior para alunos de classes mais baixas muitas vezes é marcada pela mudança do 

interior para uma outa cidade que culmina na aquisição de mais despesas para o núcleo familiar, 

o que acaba por dificultar não só a permanência desses discentes na universidade, como pode 

comprometer o desenvolvimento enquanto universitário. 

O amparo legal para ações da Assistência Estudantil é peça fundamental para 

consolidação dos direitos sociais no Ensino Superior e, nesta perspectiva, Lago e Gonçalves 

(2019, p. 515) destacam que “enquanto não houver o amparo de legislações específicas que 

regulamentem as ações de Assistência Estudantil nas universidades federais, estaduais, 

municipais ou particulares, o cenário é de um assistencialismo estudantil.” Em outras palavras, 

a Legislação legitima o movimento para materialização da formulação das Políticas Públicas. 
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Acerca da importância dos empenhos voltados aos estudantes, Silva Júnior e Santos (2019, p. 

654) apontam que: 

 

As políticas de assistência ao estudante têm como finalidade garantir a 

igualdade de oportunidades aos estudantes na perspectiva do direito social; 

proporcionar as condições básicas para sua permanência na instituição e 

assegurar meios necessários ao pleno desempenho acadêmico. 

 

Dito de outra forma, as políticas de Assistência Estudantil possuem aspectos que 

significam uma consequência positiva na vida do estudante porque não busca apenas garantir a 

paridade de condições, mas, sobretudo, visa, intencionalmente, a promover meios para que o 

discente permaneça na universidade e possa vivenciar o meio acadêmico em sua plenitude. 

Dando continuidade, a seguir, prosseguimos com a discussão sobre as questões relacionadas à 

assistência aos discentes no âmbito da Universidade Estadual do Piauí. 

  

2.2 A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ E A ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

DURANTE O ENSINO REMOTO: PANORAMA GERAL 
 

As ações de assistência ao estudante na UESPI, até o ano de 2019, tinham por base o 

Programa Nacional de Assistência Estudantil para as Universidades Estaduais – PNAEST, que 

tem a finalidade de ampliar as condições de acesso, permanência e sucesso dos jovens na 

educação superior pública estadual. Esse programa foi instituído com o propósito de 

desenvolver “estratégias de combate às desigualdades sociais e regionais e de inclusão social 

que promova a garantia do pleno acesso, permanência e sucesso aos estudantes das 

universidades”. (BRASIL, 2010, p. 1). 

É interessante, ainda, destacar que as instituições estaduais passaram a receber os 

recursos federais do PNAEST para implementar ou ampliar as ações da política estudantil à 

medida em que estas universidades ofertaram vagas pelo Sistema de Seleção Unificada (SiSU), 

no qual os candidatos são selecionados por meio do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 

(BRASIL, 2021). O SiSU é um programa inclusivo, democrático e universal, visto que permite 

o acesso dos estudantes às Instituições de Ensino Superior públicas brasileiras desde que o 

candidato tenha realizado o ENEM e que não tenham zerado a prova de Redação. O Programa 

Nacional de Assistência Estudantil para Instituições de Educação Superior Pública Estaduais 

se fundamenta nos seguintes objetivos. (BRASIL, 2010, p.1): 
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I – Fomentar a democratização das condições de acesso e permanência dos 

jovens na educação superior pública estadual;  

II – Minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais no acesso à 

educação superior;  

III – Reduzir as taxas de retenção e evasão; 

 IV – Aumentar as taxas de sucesso acadêmico dos estudantes; 

 V – Contribuir para a promoção da inclusão social pela educação.  

  

Estes objetivos do PNAEST devem nortear as ações de amparo estudantil que são 

promovidas pelas universidades estaduais. A fim de melhor orientar e exemplificar a atuação, 

o próprio PNAEST estabelece no Decreto as áreas de abrangência desse dispositivo legal, sendo 

elas: moradia estudantil, alimentação, transporte, assistência à saúde, inclusão digital, cultura, 

esporte, creche, apoio pedagógico e acesso, participação e aprendizagem de estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, 

conforme preconizado pelo Decreto MEC n. 25, de 28/12/2010. (BRASIL, 2010). 

No contexto desta discussão, o PNAEST teve a intenção de democratizar o acesso ao 

Ensino Superior no Brasil por meio de subsídios oferecidos aos estudantes de baixa renda para 

que possam se manter nas universidades. 

Deve-se destacar que o PNAEST exigia que as instituições estaduais postulantes aos 

recursos ofertados pelo programa estivessem devidamente cadastradas no SiSU, assim, em 

contrapartida, ofereceria recursos à universidade para que essa disponibilizasse aos novos 

estudantes as condições mínimas para a permanência até a conclusão do curso, uma vez que, 

como o PNAEST, de acordo com Silveira (2012, p. 99), realiza uma: 

 

Oferta de auxílios e serviços que deem conta da alimentação, da moradia e do 

transporte dos acadêmicos são ações urgentes e necessárias para que a 

universidade consiga garantir a permanência desses alunos, proporcionando o 

exercício da cidadania e uma vida acadêmica com qualidade para que se atinja 

o objetivo de formar profissionais capacitados, cidadãos críticos e conscientes 

que poderão vir a contribuir para o desenvolvimento da sociedade.  

 

 Isto posto, vê-se que é uma política pública exclusiva para as universidades estaduais 

que visa a ampliar o direito à conclusão de um curso de Ensino Superior. Além disso, os 

recursos do PNAEST estão destinados, sobretudo, àqueles estudantes oriundos de escola 

pública que comprovem que a renda familiar “per capita de até um salário-mínimo e meio, sem 

prejuízo de demais requisitos fixados pelas instituições estaduais de Ensino Superior gratuito 

em ato próprio”. (BRASIL, 2010). 
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 Entretanto, cabem críticas ao próprio plano de Assistência Estudantil, como afirmam 

Alves e Brito (2021, p. 41) sobre os recursos do PNAEST em uma universidade estadual do 

interior da Bahia:  

 

Contudo, no decorrer da sua execução, verificou-se que, quanto aos motivos 

estimuladores para a adesão ao SiSU: o recurso do PNAES (PNAEST) não 

chega, à universidade, juntamente com o ingresso dos alunos, e nem atende 

somente esse público específico, o que exige que a instituição, por recursos 

próprios e isoladamente, tente garantir a permanência e a assistência por um 

longo período de tempo; não houve ampliação do número de vagas e a 

demanda aumentou, uma vez que, a concorrência passou a ser nacional, 

tornando questionável essa democratização do acesso à Universidade. 

 

 Por isso, de um lado, os recursos do PNAEST (que muitas vezes tardam a chegar à 

universidade) auxiliam os educandos por meio de algumas medidas importantes, como bem 

afirma a Pró-Reitora em entrevista aos autores, conforme pontuam Alves e Brito (2021, p. 39): 

 

Com o recurso do PNAEST, associado aos recursos próprios da instituição, 

temos dado subsídio para a residência estudantil, aquisição de material 

odontológico, material para os centros acadêmicos, auxílio transporte, 

manutenção e ampliação do conjunto de cursos livres, em função da melhoria 

do desempenho acadêmico dos alunos, etc. A maioria dos alunos habilitados 

tem cota de xérox, conseguem a participação em eventos tanto nacionais, 

quanto internacionais. O recurso é usado também para equipar residência 

universitária, e subsídio para o restaurante universitário.  

 

 De outro lado, porém, há a questão da descentralização das vagas, que passam a integrar 

um cadastro nacional e quase nunca é possível que a universidade dê conta de oferecer espaço 

para os estudantes que vivem na região de sua abrangência. Daí os autores Silveira (2012), 

Inácio (2019), Alves e Brito (2021) e Ribeiro e Silva (2021) questionarem esta ideia de 

democratização. 

 Como, a partir do ano de 2020, a UESPI não recebeu mais recursos do PNAEST, os 

critérios para seleção de discentes para receberem as intervenções estudantis seguem as 

orientações baseadas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - 

CadÚnico regulamentado pelo Decreto de nº 6.135, de 26 de junho de 2007, além de outros 

documentos que comprove a situação de vulnerabilidade econômica que dificulte a sua 

permanência na universidade. 

 Destaca-se que as Políticas Públicas são instrumentos necessários para se garantir a 

democratização do Ensino Superior no Brasil por meio das universidades que, por sua vez, têm 

sofrido bastante para manter a permanência dos seus alunos, especialmente no contexto da 
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Pandemia de COVID-19. Cabe, no entanto, repensar o que significa esta democratização e quais 

seriam as melhores Políticas Públicas para sanar o gravíssimo problema da evasão das 

universidades públicas.   

 No ano de 2019, a Universidade Estadual do Piauí tinha cerca de 12.185 alunos 

distribuídos entre os 13 campi da instituição (UESPI, 2019). Percebemos que a Assistência 

Estudantil numa instituição de tamanha proporção possui contribuição importante para que os 

alunos que necessitam de amparo estudantil tenham, de fato, condições para permanecer na 

universidade. 

 De acordo com o Departamento de Assuntos Estudantis e Comunitários - DAEC, 

vinculado a Pró Reitoria de Ensino e Graduação – PREG, a UESPI possui ações de Assistência 

Estudantil nas áreas de auxílio moradia, apoio pedagógico, auxílio alimentação, programa bolsa 

trabalho e durante a pandemia vem desenvolvendo novas intervenções de amparo ao estudante 

(a exemplo dos auxílios de conectividade) que serão expostas de forma mais detalhadas no 

Capítulo 4, que aborda os achados dessa pesquisa, tomando como base o contexto social devido 

a COVID-19. 

 O ensino remoto tornou-se uma realidade na atividade fim da Universidade Estadual do 

Piauí no mês de outubro do ano de 2020, cerca de sete meses após a confirmação da situação 

de pandemia pelos órgãos competentes. Depois de diversos esforços e diálogo entre Governo 

Estadual, Administração Superior, Conselho Universitário e comunidade docente e discente, as 

aulas remotas foram implementadas a partir da Resolução nº 020/2020 do Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão – CEPEX – segundo UESPI (2020), que estabeleceu em seu artigo 1º:  

 

Diretrizes para a retomada das atividades de Ensino, de forma não presencial, 

referentes ao Semestre Letivo de 2020.1 e ao Período Especial Curricular 

2020.3, nos cursos presenciais de Graduação da UESPI, em virtude da 

situação de excepcionalidade causada pela pandemia do novo coronavírus.  

 

Ainda na mesma Resolução, da UESPI (2020), em seu Art. 2 §3º, expressa claramente 

a seguinte afirmação: 

 

A UESPI oferecerá as condições de acesso a todos os estudantes, com o apoio 

necessário para que as atividades sejam contempladas conforme a proposta 

desta resolução, atuando para a diminuição das desigualdades de acesso aos 

instrumentos tecnológicos e às ferramentas digitais, reafirmando, assim, seu 

compromisso de ser uma Instituição Pública de qualidade e socialmente 

referenciada. 
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Face aos apontamentos expostos, a Resolução destaca, para além da implantação do 

ensino remoto, a responsabilidade que a UESPI assume de promover as condições necessárias 

para que os discentes desta IES participassem das aulas nesta nova forma de ensino que se 

apresenta. 

Como etapa importante de análise e de compreensão para o entendimento da realidade 

das condições discentes, tendo em vista que o Ensino Superior alcança diversas camadas sociais 

da sociedade, a UESPI tomou a iniciativa de realizar uma pesquisa com o público discente. O 

número de alunos regularmente matriculados no ensino regular no ano de 2020 na Universidade 

eram cerca de 11.000 (onze mil alunos), distribuídos em todos os 13 campi da instituição. Nesta 

pesquisa que envolveu questões relacionadas à demanda do ensino remoto, realizada entre os 

meses de setembro e novembro de 2020, participaram 2.887 (dois mil e oitenta e sete discentes), 

correspondendo a um percentual de resposta de 26,2% do total. Foram desconsideradas as 

opiniões de mais 70% da comunidade acadêmica. 

Mesmo assim, como informações importantes para esse estudo, apresentamos os 

resultados de um dos questionamentos desta pesquisa, onde evidenciou-se que, quando os 

alunos foram questionados se possuíam equipamento e conexão com a internet para o 

desenvolvimento de atividades no ensino remoto, 89% responderam que sim e 11% que não, 

sendo o aparelho celular o equipamento que a maioria respondeu que iria utilizar para assistir 

às aulas remotas. 

Estes dados demonstram, de uma maneira mesmo que superficial, que, para que o ensino 

remoto obtivesse sucesso, a universidade teria que promover ações específicas para garantir “o 

mínimo” de subsistência para assegurar as condições de ensino remoto de qualidade aos seus 

estudantes. Outro apontamento importante é que, sendo o aparelho celular o principal meio para 

assistir às aulas encontrado pela maioria dos discentes, demonstra a necessidade de intervenções 

pontuais que modificassem esse cenário, pois acreditamos que o uso do celular como alternativa 

para assistir às aulas limita a participação efetiva dos discentes. Ainda que este seja o meio mais 

acessível e utilizado nos dias atuais, seria muito mais interessante e produtivo que todos 

tivessem acesso a um computador, a exemplo. 

Desta forma, importa mencionar o pensamento de Leite (2015), para quem há uma 

perspectiva neoliberal do Estado brasileiro de Políticas Públicas definidas apenas para atender 

a grupos sociais minoritários e privilegiados, focando muito pouco nos grupos em desvantagem. 

Neste caso, algumas Políticas Públicas são propostas e implementadas por meio de ações apenas 

com suporte filantrópico e de caráter assistencialista no combate às desigualdades sociais, tendo 
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em vista o próprio papel do Estado, como apontado por Poulantzas (2019), quando afirma que 

o Estado atua como organizador e mediador entre os interesses da elite burguesa e as 

necessidades das classes sociais mais baixas. 

Diante disso, a Assistência Estudantil no período de realização do ensino remoto 

produziu significados diferentes para os atores envolvidos no processo. O Estado propôs ações 

paliativas através da Assistência Estudantil na UESPI, alguns alunos que se encontravam em 

situação de vulnerabilidade tiveram a possibilidade de serem contemplados com programas que 

ajudassem a acompanhar as aulas online e, dessa forma, não interromperia a continuidade da 

capacitação de mão de obra qualificada pela universidade pública para atender aos interesses 

dos donos do capital. 

De acordo com o pensamento de Lima e Davel (2020, p. 45), “as políticas sociais da 

educação são de grande valia para entender como se apresenta o contexto nas quais são 

elaboradas, principalmente as de cunho socioeconômicos que visam a inclusão dos indivíduos 

menos favorecidos”. Nessa linha de pensamento, o contexto da pandemia da COVID-19 que se 

apresentou o ensino remoto precisava de ações coerentes da política de Assistência Estudantil 

alinhada com a conjuntura que impôs desafios ainda maiores para os estudantes do Ensino 

Superior. Em Vasconcelos (2012, p. 107), é possível percebermos que a Assistência Estudantil 

deve adentrar em: 

 

Todas as áreas dos direitos humanos, compreendendo ações que 

proporcionem desde os ideais condições de saúde, o acesso aos instrumentais 

pedagógicos necessários à formação profissional nas mais diferentes áreas do 

conhecimento, o acompanhamento às necessidades educativas especiais, até o 

provimento dos recursos mínimos para a sobrevivência do estudante, tais 

como: moradia, alimentação, transporte e recursos financeiros. 

 

As ações de amparo ao estudante devem ser pensadas de forma ampla na busca pelo 

atendimento sistêmico e, em situações excepcionais, como neste cenário em que o ensino 

remoto se tornou uma estratégia educacional morosa, a Assistência Estudantil deve mover 

esforços ainda maiores, com ações diversificadas, para incentivar a permanência do maior 

número discente possível que se encontram em situações de vulnerabilidade ou que 

comprometa a continuidade nos estudos.  

Assim, parece ser consenso que a Assistência Estudantil possui um valor público para 

possibilitar que estudantes em situação de vulnerabilidade social permanecessem no Ensino 

Superior. (LIMA; DAVEL, 2020). Desta forma, durante a pandemia da COVID-19, tais ações 
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foram extremamente necessárias e o seu desenvolvimento pode ter contribuído positivamente 

para promover as condições mínimas para o acesso as aulas nesta modalidade de ensino remoto. 

Neste aspecto, reitera-se a relevância de se realizar uma investigação sobre as ações da 

política de Assistência Estudantil desenvolvidas pela Universidade Estadual do Piauí no 

Campus de Floriano para auxiliar na permanência dos estudantes durante a pandemia da 

COVID-19, cujo percurso metodológico está descrito no capítulo a seguir. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

  

Entende-se a metodologia científica como um caminho sistematizado, que utiliza 

métodos e instrumentos e critérios normalizados e aceitos pela ciência na tentativa de obter as 

respostas sobre o objeto de estudo através da pesquisa de cunho científico. (MICHEL, 2005). 

Neste capítulo, contextualizamos o objeto de estudo, descrevemos as estratégias de 

pesquisas que foram utilizadas para responder as questões norteadoras e os objetivos 

anteriormente traçados na introdução. Corroborando com isso, também são expostos os 

métodos, os instrumentos de coleta de dados, as técnicas de análise e os aspectos éticos da 

pesquisa.  

 

3.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

 

A pesquisa foi realizada em uma Universidade Pública Estadual do Estado do Piauí, 

instituição essa que, desde o ano de 1986, contribui com a formação de qualidade não só aos 

piauienses como de pessoas de outros Estados. Atualmente, a UESPI está em presente nas 

principais cidades do Estado, instalada em campus nas cidades de Teresina, Parnaíba, Piripiri, 

Campo Maior, Picos, Oeiras, Floriano, São Raimundo Nonato, Uruçuí, Bom Jesus e Corrente, 

ofertando cursos de graduação na modalidade regular, ensino a distância, na pós-graduação, 

como especializações e mestrados em diversas áreas. Na graduação presencial são ofertados 

104 cursos, destes, 59 são Licenciaturas e 45 são bacharelados. No ensino a distância são 

ofertados 11 cursos em 93 cidades/polos distribuídos pelo Estado. Na pós-graduação lato sensu 

estão sendo ofertados 2 cursos e na stricto sensu 7 programas de mestrado. O Quadro 3 traz um 

panorama geral em números da atuação da UESPI no contexto do Estado do Piauí. 

 

Quadro 3 - Panorama dos Cursos Ofertados e Estudantes Ativos 

UESPI Estudantes Ativos  

Graduação 

Presencial 

EaD Especialização 

e Mestrado 

Total de Alunos 

Quantitativo de 

alunos 

9.664 alunos 

matriculados 

2.920 alunos 

matriculados 

286 alunos 

matriculados 

12.870 alunos 

Quantitativo de 

cursos 

104 11 09  

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

Dentro desse contexto universitário, esse estudo concentra sua discussão nas Políticas 

Públicas de assistência aos estudantes da graduação do ensino presencial em situação de 
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vulnerabilidade que, atualmente, são, segundo dados da pesquisa documental, 3.472 discentes 

que ingressaram através de ações afirmativas na UESPI. Nesse sentido, é valioso discutir sobre 

quais produtos essa universidade pública ofereceu como intervenções de suporte para estimular 

a permanência de seus alunos em uma época tão desafiadora e excludente, marcada pelo 

aprofundamento de desigualdades sociais, e que foram intensificadas pela pandemia da 

COVID-19, que ocasionou, dentre outras mudanças, o funcionamento das aulas de forma 

remota. Dessa forma, podemos destacar alguns critérios que utilizamos para escolher esse 

objeto de pesquisa, foram eles:  

• A expressiva contribuição que a Universidade Estadual do Piauí possui como Instituição de 

Ensino Superior pública no Estado do Piauí, presente, inclusive, em 10 municípios mais a 

capital do Piauí. Dessa forma, enxerga-se essa universidade como um local que reúne alunos 

de classes sociais distintas e que deve proporcionar meios para garantir que aqueles em maior 

vulnerabilidade sejam assistidos ao longo da sua formação; 

• O contexto ocasionado pela pandemia da COVID-19 que vem modificando a vida em 

sociedade, contribuindo com intensificação das desigualdades sociais, afetando a economia e a 

renda das pessoas, como demonstram os dados apresentados pela  pesquisa da Fundação Getúlio 

Vargas (FGV) de setembro de 2020, onde apontou, dentre outros aspectos, a queda da renda de 

trabalhadores formais, informais e desocupados em 20,1% no primeiro trimestre do início da 

pandemia, sendo os jovens entre 20-24 anos um dos grupos mais afetados, tendo queda na renda 

nesse mesmo período em 26%. (BRASIL, 2020). Nas Universidades, inclusive na UESPI, não 

foi diferente, pois estabeleceram-se as aulas remotas como forma de ensino, tornando-se 

necessárias discussões sobre como as políticas de Assistência Estudantil dessa universidade têm 

impactado para a permanência discente nessa conjuntura cercada de incertezas; 

• Outro fator que contribuiu para essa escolha foi a constatação, a partir da leitura sistemática, 

que a grande maioria dos trabalhos encontrados na literatura sobre a assistência ao estudante 

está relacionada ao âmbito federal, o qual é contemplado com o PNAES (RIOS et al., 2018; 

ELOY et al., 2019; LIMA; DAVEL, 2020; SANT’ANA; ALMEIDA, 2021; SILVA et al., 2021; 

RIBEIRO; SILVA, 2021). Poucos exploram a perspectiva na esfera estadual que não são 

contemplados pelos recursos via PNAES, como as análises de Duarte Júnior (2013) e Lessa 

(2017), como identificado no Quadro 1, que expõe a respeito dessa escassez de trabalhos 

voltados às instituições públicas estaduais em relação a pesquisas sobre a AE. Destaca-se, ainda, 

que não se constatam estudos sobre as Políticas de Assistência ao estudante da UESPI, 

possivelmente sendo o presente estudo o primeiro que se propõe a discutir essa temática na 

perspectiva da pandemia. 
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A escolha pelo recorte temporal foi construída a partir do começo da pandemia, 

definindo como ponto de partida o mês de março do ano de 2020, quando a UESPI paralisou 

suas atividades presenciais. Nesse interstício, passou a planejar sua adaptação à nova realidade, 

aderindo às aulas remotas apenas nos últimos meses do ano de 2020. (UESPI, 2020). É 

importante destacar também que foram considerados para análise nesse trabalho apenas os 

editais (ações) de Assistência Estudantil que contemplaram todos os campi da UESPI. 

Supostamente, nesse período, para poder dar início às atividades online, a UESPI teve 

que mover esforços para discutir e instituir ações de amparo ao estudante. O período da pesquisa 

se estende até março do ano de 2022, mês esse que marcou o final do último período de aula 

online, levando em consideração os seguintes pontos: a diminuição do número de casos no 

Estado (conforme Gráfico 1), o Decreto Estadual nº 20.548/2022, que determina o início das 

aulas da rede estadual de forma presencias para março de 2022, a sinalização formal da 

Administração Superior da UESPI a partir da Resolução nº 009/2022 do Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão – CEPEX, que aprovou o calendário acadêmico (2021.2), determinando 

que o semestre letivo que se iniciou em abril de 2022 fosse presencial sob a justificativa de que 

os riscos de contágio da COVID-19 naquele momento eram menores e que a maioria dos 

servidores e alunos já tinham sido imunizados com pelo menos duas doses da vacina. 

 

Gráfico 1 - Evolução dos casos de COVID-19 no Piauí 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da Secretaria Estadual de Saúde, 2022. 

 

Nesse recorte de dois anos, temos a possibilidade de observar o comportamento da 

COVID-19 no Estado Piauí e, assim, analisarmos o comportamento da Assistência Estudantil 
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da Universidade Estadual do Piauí para compreender o impacto dessas ações na permanência 

discente no contexto da Pandemia. 

 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DA ABORDAGEM E DA NATUREZA DA PESQUISA 

 

Essa dissertação, pela finalidade que se propôs, necessitou ser realizada apoiando-se na 

abordagem quali-quantitativa para melhor analisar as ações da Política de Assistência 

Estudantil da UESPI durante a pandemia e sua contribuição para a permanência no ensino 

remoto e a percepção dos beneficiados sobre os programas. 

A abordagem quantitativa foi utilizada para construir as análises numéricas e estatísticas 

sobre o objeto. Segundo Lima (2016, p. 16), este tipo de pesquisa “tem como principal 

característica a unicidade da forma de coleta e tratamento dos dados. Para isso, necessita coletar 

um conjunto de informações objetivas e obtidas para um mesmo conjunto de unidades 

observáveis”. Essa técnica foi essencial para que pudéssemos analisar a contribuição da UESPI 

no que diz respeito à quantidade de programas oferecidos no período de estudo, as porcentagens 

de oferta de cada programa, a oferta de auxílios entre os campi que foram apoiados e, 

especialmente, a quantidade de estudantes que foram beneficiados com os programas.  

De acordo com Cervi (2017, p. 10), “os métodos quantitativos para pesquisa social 

incluem uma série de técnicas de pesquisa que têm como finalidade a medição de quantidades 

e a quantificação das qualidades”. A pesquisa quantitativa foi de grande utilidade para realizar 

a interpretação da perspectiva dos contemplados sobre as ações da assistência aos alunos da 

UESPI durante o ensino remoto a partir de um questionário que será mais bem detalhado na 

seção de instrumentos de pesquisa.  

Também utilizamos a abordagem qualitativa para analisar os aspectos mais intrínsecos 

sobre as ações realizadas pela Assistência Estudantil da UESPI para permanência dos alunos 

da graduação. A escolha da pesquisa qualitativa se justifica pela busca da compreensão desse 

fenômeno social agravada pela complexidade do contexto social. (GIL, 2009). 

De acordo com Chizzotti, (2006, p. 28), “o termo qualitativo implica uma partilha 

densa com pessoas, fatos e locais que constituem objetos de pesquisa, para extrair desse 

convívio os significados visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção 

sensível”. O aspecto qualitativo possibilitou, nessa pesquisa, o aprofundamento do objeto de 

estudo para o recolhimento significativo de documentos, bibliografias e de participantes 

relevantes relacionadas à política de assistência ao discente na UESPI. Essa abordagem 
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permitiu a busca pela subjetividade adentrando no estudo das relações sociais no que concerne 

à contribuição da universidade pública pela ação da Assistência Estudantil. (MINAYO, 2013). 

De acordo com Richardson (2012), essas duas abordagens, apesar de se apresentarem 

cada uma com um enfoque particular, quando integradas, trazem benefícios em termos de 

aprofundamento e planejamento e qualidade nas informações coletadas, o que, 

consequentemente, possibilita uma análise mais detalhada pela combinação de técnicas que 

podemos utilizar.  

Em relação à sua natureza, essa pesquisa foi realizada a partir da técnica exploratória, 

pois, ao adentrar ao objeto de estudo, tem-se a intenção de explorar os contornos da política de 

Assistência Estudantil da UESPI na tentativa de compreender e analisar seus desdobramentos 

durante o ensino remoto. (VERGARA, 2009).  

Ainda se trata de uma pesquisa de natureza descritiva pela própria proposta dos 

objetivos desse trabalho que buscam a descrição imparcial do fenômeno sob investigação, neste 

caso, da contribuição da Assistência Estudantil da UESPI, caracterizando e discutindo sobre 

essa realidade específica. (MINAYO, 2013). O cunho explicativo também foi utilizado para 

analisar, descrever, compreender e interpretar as ações dessa Política Pública e a contribuição 

para permanência dos contemplados. (VERGARA, 2009). Como estratégias para reforçar a 

análise, utilizamos as técnicas interpretativa e explicativa, buscando revelar a nossa visão, 

baseadas em informações das fontes de dados e literatura sobre o objeto de estudo. (GRAY, 

2012). 

 

3.3 MÉTODOS, FONTES DE DADOS E TÉCNICAS DA PESQUISA 

 

 O método que melhor se aplicou a esta pesquisa é o Estudo de Caso, que busca um 

diagnóstico específico relacionado à análise de um fenômeno no âmbito da Universidade 

Estadual do Piauí no que concerne às ações da Assistência Estudantil durante a pandemia da 

COVID-19. E, de forma especial, com os beneficiados pelas ações nesse período em um campus 

dessa instituição (Floriano). (YIN, 2010). 

 O Estudo do Caso sobre amparo aos estudantes na UESPI tem como finalidade analisar 

o impacto a partir da compreensão sistemática, profunda e exaustiva desse objeto para obter, de 

forma mais detalhada, o impacto dentro de uma realidade, o que seria muito mais difícil 

mediante a inserção de outros grupos, ou, nesse caso, de outros campi. (GIL, 2008). 

 De acordo com Yin (2015), a técnica do Estudo do Caso surge como uma alternativa de 

compreensão de fenômenos sociais que possuam uma certa complexidade, possibilitando ao 
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pesquisador manter um foco naquele caso específico, aproximando-se de suas particularidades, 

relacionando-o em uma visão holística com os acontecimentos do mundo real, sem promover 

quaisquer interferências no fenômeno sob investigação, buscando, tão somente, a revelação da 

sua realidade, aprofundando a análise sobre as condições em que o fenômeno se apresenta. 

 Esse Estudo do Caso foi realizado se utilizando da triangulação de dados com o 

propósito de melhor explicar todas as informações coletadas na pesquisa. (AZEVEDO et al., 

2013). A triangulação, aqui, será desenvolvida apoiando-se em elementos adquiridos pelas 

técnicas documental, bibliográfica e pesquisa de campo.  

A pesquisa bibliográfica consistiu no levantamento, organização, leitura e fichamento 

da base teórica sobre o tema da Assistência Estudantil, tendo como fontes artigos, dissertações, 

teses, livros e outras fontes impressas ou digitais que tragam confiabilidade e sustentação ao 

objeto de pesquisa. Após essas etapas, foram identificadas as obras mais interessantes e que 

contribuem para o estudo, alguns desses, foram discutidos no capítulo de referencial teórico. 

(VERGARA, 2009). 

Como categorias centrais da pesquisa bibliográfica para esse trabalho, definimos as 

seguintes: marcos legais sobre Assistência Estudantil no Brasil; as Políticas Públicas de amparo 

aos estudantes em universidades estaduais; a Assistência Estudantil da Universidade Estadual 

do Piauí; O contexto da pandemia da COVID-19 com o ensino remoto, a contribuição da 

Assistência Estudantil na UESPI no período de março de 2020 a março de 2022 e a importância 

das ações afirmativas e de assistência para a permanência discente nas universidades estaduais. 

A segunda etapa nessa triangulação, o aporte documental, se formou de fontes primárias 

relacionadas à Assistência Estudantil da UESPI. Foram coletados os seguintes dados: 

Regimento da UESPI, Decretos sobre a pandemia da COVID-19 e o ensino remoto, Leis e 

Resoluções que refletiam no contexto do objeto de estudo, Editais de inscrição e de resultados 

dos programas de Assistência Estudantil ofertados pela UESPI entre março de 2020 e março de 

2022, dentre outros documentos que foram pertinentes. Esses dados documentais foram obtidos 

via consulta em sites oficiais como os do Ministério da Educação, da UESPI, no Diário Oficial 

do Estado, dentre outros. Adicionais a esses, dados relacionados aos contemplados pelos 

programas foram solicitados formalmente via e-mail ao Departamento de Assistência 

Estudantil e Comunitária – DAEC – da instituição. (MAY, 2004).  

A última etapa da triangulação compreendeu a realização de uma pesquisa de campo no 

âmbito da Universidade Estadual do Piauí, tendo como sujeitos de pesquisa os contemplados 

pelos programas de Assistência Estudantil dessa IES entre o mês de março de 2020 a março de 
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2022 no Campus de Floriano e a Diretora do Departamento de Assistência Estudantil e 

Comunitária – DAEC. 

 Diante disso, considerando o percentual de mais de 300 bolsas comtempladas nesse 

campus, o que torna volumoso o número de sujeitos da pesquisa de campo, esses foram 

estratificados levando-se em consideração os seguintes critérios de inclusão na pesquisa: 

• O aluno para participar desse estudo deverá ter no mínimo 18 anos completos no ato da 

pesquisa; 

• O discente deve ter sido beneficiado com pelo menos um dos programas de Assistência 

Estudantil ofertados pela UESPI entre março de 2020 a março de 2022; 

• O aluno contemplado deverá estar devidamente matriculado no período 2022.1; 

• O discente necessariamente deve ter sido aluno no ensino remoto. 

Pelos critérios definidos acima, estimamos cerca de 120 discentes aptos para 

participarem da pesquisa de campo (beneficiados pelos auxílios em Floriano). Para tanto, 

utilizamos como instrumento de pesquisa um questionário estruturado dividido em duas partes: 

a primeira composta por nove questionamentos sobre o perfil e os aspectos socioeconômicos e 

acadêmicos dos discentes para conhecer um pouco sobre o universo e a trajetória desse público.  

A segunda parte foi composta por dez perguntas fechadas, algumas delas com opção de sugerir 

“outras” sugestões, baseadas em uma escala de tipo Likert (que aponta a percepção-expectativa 

dos beneficiados desde o um nível totalmente favorável ao totalmente desfavorável). Esses tipos 

de escalas vêm sendo utilizados em pesquisas de cunho social para mensurar a realidade do 

objeto de estudo e para que as conclusões tenham maior confiabilidade, expressando a 

intensidade que os participantes expressaram para cada questão proposta. (DALMORO; 

VIEIRA, 2014). Esse questionário foi disponibilizado aos discentes por meio de um link de um 

formulário do Google Forms junto ao termo de TCLE no período de 21 de setembro a 07 de 

outubro do ano e 2022. Adotamos a estratégia de solicitar ajuda dos coordenadores dos cursos 

para que estes compartilhassem nos grupos de WhatsApp de todas as turmas dos onze cursos 

do campus. O questionário foi enviado para um total de 120 discentes, passados 17 dias em que 

o questionário ficou aceitando respostas, recebemos um retorno de um total de 84 participantes 

que responderam a esse questionário, esses foram considerados os sujeitos da pesquisa. 

 Utilizamos essa ferramenta para obter a percepção dos pesquisados acerca das ações de 

assistência ao estudante durante a pandemia da UESPI. E, nesse sentido, a partir dessa 

percepção, analisarmos confrontando esses com as informações da pesquisa documental e 

bibliográfica. De acordo com Gil (2008, p.121): 
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 Pode-se definir o questionário como a técnica de investigação composta por 

um conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de 

obter informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, 

interesses, expectativas, aspirações, temores, comportamento presente ou 

passado etc.  

  

Aplicamos também como instrumento uma entrevista semiestruturada com seis 

perguntas abertas que foi realizada com a chefe do setor de Assistência Estudantil vinculado à 

Diretoria de Assuntos Estudantis e Comunitários – DAEC. A entrevista foi realizada no dia 21 

do mês de setembro do ano de 2022 às 10h da manhã. Utilizamos a plataforma de vídeo do 

Google Meet e a mesma foi gravada com o aparelho de celular e, posteriormente, transcrita, 

tendo em vista que a ferramenta Google Meet não permite, atualmente, a gravação das sessões. 

Prezando pela segurança dos participantes e pela celeridade do processo, resolvemos 

contactar os participantes através de aplicativos digitais, tanto para enviar os questionários 

quanto para realizar a entrevista. Desse modo, pudemos garantir, além de segurança, a agilidade 

na pesquisa, proporcionando maior comodidade para os participantes. Outro benefício do uso 

da tecnologia é que as respostas ficarão armazenadas no drive do e-mail utilizado para criar os 

questionários. (SHIMIDT; PALAZZI; PICCININI, 2020). 

 

3.4 TÉCNICAS DE ANÁLISE DOS DADOS 

 

Nessa pesquisa, recorremos a múltiplas fontes de dados dada a complexidade do 

estudo. Dessa forma, foi necessária a utilização de mais de uma técnica para análise dos 

elementos coletados. As informações coletadas na pesquisa documental, bibliográfica e na 

entrevista com a diretora do DAEC, dados esses que não se configuram propriamente 

relacionados a números. Na tentativa de uma maior uma maior compreensão dos significados 

desses aportes, utilizamos a técnica de Análise de Conteúdo, como propõe Bardin (2011). 

De acordo com Bardin (2011), a Análise de Conteúdo é uma técnica, ou conjunto de 

técnicas, que pretende analisar, sobretudo, as formas de comunicação verbal, escrita ou não 

escrita, que se desenvolvem entre os indivíduos em um determinado contexto ou objeto. Nesse 

caso, foram examinadas não só a comunicação escrita e a verbal. Esse método de análise seguiu 

as seguintes etapas sistematizadas: após a coleta de dados, inicialmente, foi realizada uma 

análise prévia, relacionando os documentos que consideramos serem indispensáveis ao estudo 

para vistas a organizá-los em um banco de dados. Em seguida, iniciamos uma espécie de exame 

e reconhecimento do material anterior organizado. Na terceira etapa, demos início ao tratamento 
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desses dados com a leitura, fichamento e interpretação, relacionando-os com o contexto e a 

fundamentação teórica sobre o tema. Por fim, realizamos as análises e inferências para construir 

os resultados da pesquisa, que são apresentados em textos, tabelas, quadros ou outros esquemas 

gráficos. (BARDIN, 2011).  

A análise dos elementos documentais que tratam de informações quantitativas e dos 

dados coletados via questionários com os beneficiados foi executada com uso da técnica de 

estatística descritiva simples com auxílio do software Excel 2013 e, a partir da objetividade 

desses aspectos numéricos, os descrevemos em porcentagens simples, posteriormente 

analisados e interpretados à luz do aporte teórico que fundamenta essa dissertação. Essas 

informações são apresentadas no próximo capítulo, onde melhor elucidamos acerca das 

discussões e dos resultados dessa pesquisa. (FÁVERO; BELFIORE, 2017). 

 

3.5 ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA 

 

Esse trabalho, como podemos perceber, foi realizado sob os critérios da ciência, 

considerando sempre os aspectos humanos e éticos na condução da pesquisa, preservando, 

principalmente, o anonimato dos participantes, já que envolveu o estudo com sujeitos humanos 

(alunos e chefe do setor de assistência ao estudante). Para tanto, ao direcionarmos os 

questionários aos discentes, foi elaborado e enviado junto o Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido (TCLE), e da mesma maneira foi feita com a entrevista. Esse trabalho, como já 

destacamos anteriormente, teve como critério de exclusão discentes menores de 18 anos, 

justamente na tentativa de selecionar pessoas que legalmente pudessem expressar sem o 

consentimento dos responsáveis suas opiniões acerca do assunto. No questionário e na 

entrevista foram acrescentadas todas as informações sobre a problemática e objetivos do estudo, 

permitindo aos sujeitos optarem livremente por participar ou não da pesquisa. Os nomes dos 

participantes também foram preservados e os questionários devolvidos não foram identificadas 

pelo nome, e, sim, por números arábicos de acordo com a ordem de retorno das respostas. 

Importa mencionar que o projeto dessa pesquisa foi submetido a Plataforma Brasil no 

mês de junho do ano de 2022 e foi avaliado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal do Piauí. Toda a tramitação durou cerca de dois meses e meio tendo como parecer 

favorável desse CEP no dia 13 de setembro de 2022, como consta em anexos ao final desse 

trabalho. 

Os dados documentais também foram organizados de forma que, ao expormos os 

resultados, foram considerados os princípios éticos, morais sobre a instituição de ensino onde 
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realizamos o estudo de caso. Reiteramos, ainda, que as análises sobre o objeto foram feitas de 

maneira a expressar com fidedignidade os resultados encontrados a partir da interpretação dos 

dados coletados. 

Vale ressaltar a relevância de estudos sobre AE como política pública numa 

universidade estadual dadas as adversidades que configuram a realidade dos estudantes do 

Ensino Superior brasileiro, ainda mais em um contexto de pandemia. A pesquisa também 

respeitou os aspectos culturais, morais, sociais, religiosos e éticos, seus resultados estão sendo 

disponibilizados ao público como forma de instigar a reflexão acerca do assunto e possibilitar 

reflexões dos responsáveis pelo amparo ao aluno na UESPI e de outras instituições de ensino. 

Todo o percurso metodológico desta pesquisa foi norteado pelas Resoluções 466/2012 e 510/16 

do Conselho Nacional de Saúde, tendo sido submetido e aprovado o projeto à avaliação ao 

Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Piauí pela Plataforma Brasil. 

Nesse sentido, intensificamos a discussão sobre as ações dos programas sob as 

circunstâncias do ensino remoto e pandemia para a permanência discente no Ensino Superior 

na UESPI e apresentamos os resultados da pesquisa no Capítulo 4.  

 

4 A ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DA UESPI EM ÉPOCA DE PANDEMIA: O QUE 

DIZEM OS DADOS 
 

 Nesse capítulo, apresentamos os resultados das pesquisas documental e de campo acerca 

do objeto de estudo. Inicialmente, fazemos um breve resumo sobre a história da UESPI, em 

seguida, descrevemos os programas ofertados pela UESPI, analisando os editais lançados, as 

vagas disponibilizadas e as vagas efetivamente contempladas, destacando os beneficiados por 

cada campus.  De forma particular, tratamos sobre o Campus de Floriano, descrevendo e 

analisando os programas de assistência oferecido aos alunos no período de pesquisa. Em 

seguida, trazemos a análise da entrevista aplicada à chefe do setor que operacionalizam as ações 

de assistência aos estudantes na UESPI. Por fim, apresentamos as análises sobre a percepção 

dos contemplados a partir dos questionários aplicados aos beneficiados de Floriano. 

 

4.1 UM POUCO DA HISTÓRIA E RELEVÂNCIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 

PIAUÍ 

  

 De acordo com informações coletadas no site oficial, a Universidade Estadual do Piauí 

(UESPI) tem sua origem vinculada ao Centro de Ensino Superior – CESP, que foi criado em 

1984 como entidade mantida pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Educação do 
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Estado do Piauí – FADEP, criada pela Lei Estadual no 3.967/1984 e pelo Decreto Estadual 

6.096/1984. O CESP era o órgão da FADEP com o objetivo de formar Recursos Humanos de 

nível superior, impulsionando, apoiando e concretizando as ações acadêmicas por meio do 

ensino, da pesquisa e da extensão.  

 

Figura 1 - Fachada da Universidade Estadual do Piauí – Sede Administrativa 

 
Fonte: Site UESPI, 2022. 

 

 Em 1986, o CESP realizou o primeiro vestibular, com a oferta de 240 vagas distribuídas 

nos cursos de Licenciatura em Pedagogia/Magistério, Licenciatura em Ciências/Biologia, 

Licenciatura em Ciências/Matemática, Licenciatura em Letras/Português, Licenciatura em 

Letras-Inglês e Bacharelado em Administração de Empresas. Do total de vagas ofertadas, 

apenas as vagas referentes ao curso de Bacharelado em Administração de Empresas eram 

voltadas à população em geral. As demais eram direcionadas a professores da Educação Básica. 

 Ao longo dos anos, o Poder Executivo Estadual tem tentado viabilizar as condições 

necessárias à instalação e ao regular funcionamento do CESP como UESPI. Em 1993, através 

do Decreto Federal no 042/1991, foi autorizado o funcionamento da UESPI em estrutura 

multicampi, com sede em Teresina – Campus do Pirajá. Foram também instalados, nesse 

período, os Campi de Corrente, Floriano, Parnaíba e Picos. 
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Figura 2 - Representatividade da UESPI no Estado do Piauí 

 
Fonte: Site UESPI, 2022. 

 

 A partir de, então, a UESPI passou por uma fase de ajustamento, com um processo 

contínuo de interiorização e de ampliação dos cursos ofertados. Em 1º de dezembro de 1995, 

foi aprovado o novo Estatuto, criando a Fundação Universidade Estadual do Piauí – FUESPI. 

Nessa mesma ocasião, passou a funcionar o Campus de São Raimundo Nonato. 

 Os demais campi permanentes foram criados nos anos seguintes à aprovação do 

Estatuto: Bom Jesus (Decreto-Estadual n° 10.252, 17/02/2000), Oeiras (Decreto Estadual n° 

10.239, 24/01/2000), Piripiri (Lei Estadual nº 5.500/2005, 11/10/2005), Campo Maior, que tem 

o Campus de Barras anexado (Lei Estadual nº 5.358/2003, 11/12/2003), Uruçuí (Resolução 

CONDIR no 005/2002) e o Campus da Região Sudeste de Teresina (Decreto n° 10.690, de 

13/11/2001) – atualmente Campus “Clóvis Moura”. 
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 O Estatuto da UESPI sofreu diversas alterações que visaram à adequá-lo à ampliação 

determinada pela oferta de novos cursos, bem como à nova estrutura de 04 (quatro) Centros de 

Ciências no Campus “Poeta Torquato Neto”: Centro de Ciências Humanas e Letras (CCHL), 

Centro de Ciências da Educação (CCE), Centro de Ciências Biológicas e Agrárias (CCBA) e 

Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas (CCET) e de duas Faculdades: Ciências Médicas 

(FACIME), em Teresina, e Odontologia e Enfermagem (FACOE), em Parnaíba. 

 Em 2004, ocorreu o processo de discussão dos novos Estatutos: da Fundação 

Universidade Estadual do Piauí – FUESPI e da Universidade Estadual do Piauí – UESPI, com 

a participação de representantes de todos os segmentos universitários. Os Estatutos foram 

aprovados e oficializados mediante os Decretos Estaduais de 29/07/2005: nº 11.830 – FUESPI 

e nº 11.831 – UESPI, respectivamente. O Estatuto aprovado pelo CONSUN, em 29/07/2005, 

confirmou a criação do CCHL (Centro de Ciências Humanas e Letras) e do CCSA (Centro de 

Ciências Sociais Aplicadas). Este novo Estatuto permitiu a realização, em novembro de 2005, 

da primeira eleição para Reitor(a) e Vice-reitor(a) da Instituição. A segunda eleição para 

Reitor(a) e Vice-reitor(a) foi realizada em 2009, tornando-se essa prática instituída no cotidiano 

da UESPI, com eleição também de Diretores(as) de Centro e de campus e Coordenadores(as) 

de Curso, desde 2005. 

 De 2006 a 2009, foram efetivados novos ajustes na estrutura da UESPI com a criação 

no Campus “Poeta Torquato Neto” do CCN (Centro de Ciências da Natureza), do CCECA 

(Centro de Ciências da Educação, Comunicação e Artes), do CTU (Centro de Ciências 

Tecnológicas e Urbanismo), do CCA (Centro de Ciências Agrárias) em União. A FACIME 

recebeu a denominação de CCS (Centro de Ciências da Saúde). 

Em 2005, a UESPI concorreu ao Edital do Ministério da Educação (MEC) para participar do 

Programa de Formação Superior Inicial e Continuada – Universidade Aberta do Brasil e passou 

a ser instituição cadastrada para ofertar Cursos a Distância através do núcleo do EAD (Ensino 

a Distância), instituído em 2010. 

 As realizações efetivadas nos últimos anos de existência da UESPI demonstram o 

compromisso da Instituição em disponibilizar para a sociedade cursos e serviços de qualidade, 

buscando a excelência, sempre com o intuito de contribuir para o desenvolvimento do Estado 

do Piauí (UESPI, 2022). 

Outro aspecto que merece destaque é que os dados da educação no Estado são bastante 

preocupantes. Segundo estimativas do IBGE, em 2015, um total de 132.757 piauienses 

possuíam curso superior completo, representando apenas 4,14% do contingente populacional 

do Estado. Mais grave ainda é que, do total estimado da população, apenas 0,18% dos que 
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possuem curso superior completo são negros, evidenciando uma enorme desigualdade nas 

oportunidades de qualificação profissional no Estado (IBGE, 2015). Considerando-se ainda os 

jovens na faixa etária de 18 a 24 anos, apenas 9,12% dos piauienses estão matriculados na 

educação superior. Dados da Pós-Graduação revelam, igualmente, indicadores desfavoráveis 

ao desenvolvimento do Estado, já que apenas 1,63% dos piauienses possuem pós-graduação. 

(IBGE, 2015). 

 Neste sentido, é inegável a importante função social que a UESPI possui e tal 

constatação não se limita apenas ao Estado do Piauí, pois recebe alunos de vários outros Estados 

e, até mesmo, de outras regiões. Institucionalmente falando, é uma das três universidades 

públicas do Piauí e a única estadual e que tem fomentado para o desenvolvimento econômico e 

social. 

 

4.2 A ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DA UESPI EM ÉPOCA DE PANDEMIA 

 

 No período de março do ano de 2020 ao mês de março do ano de 2022, a Universidade 

Estadual do Piauí, por meio da Pró Reitoria de Extensão, Assuntos Estudantis e Comunitários 

– PREX, coordenado pelo Departamento de Assuntos Estudantis e Comunitários – DAEC, a 

nível macro (toda a instituição), ofertou 09 (nove) Editais de Assistência Estudantil aos 

estudantes da graduação presencial, sendo eles: Auxílio Moradia em Caráter Emergencial (nº 

09/2020), Auxílio Inclusão Digital: Modalidade Empréstimo de Equipamento (nº 17/2020) e 

Modalidade Auxílio Pecuniário para compra de Equipamento (nº 20/2020); Programa Bolsa 

Trabalho (nº 03/2021); Programa Auxílio Moradia (nº 04/2021); Programa Auxílio 

Alimentação Estudantil (nº 27/2021) e (nº 34/2021); Programa Bolsa Trabalho (nº 02/2022) e 

Programa Auxílio Moradia (nº 03/2022). Totalizando uma oferta inicial total de 5.920 (cinco 

mil novecentos e vinte) e de 3.911 (três mil novecentos e onze) efetivos estudantes beneficiados 

com programas de Assistência Estudantil em toda a universidade, como apresentamos na 

Tabela 1.  

 Além desses auxílios citados acima, a UESPI em parceria com a Secretária de Educação 

do Estado do Piauí – SEDUC, forneceram chips com internet como fez na Educação Básica 

estadual. Sobre a entrega de chips, como não houve edital, não se pode mensurar a quantidade 

de beneficiados na UESPI, pois não houve uma organização institucional quanto a isso, a 

UESPI divulgou uma notícia no site oficial que estavam sendo distribuídos chips nos campi e 

foram entregues de forma aleatória aos discentes que procuraram por esse auxílio em cada 

campus. 
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Tabela 1 - Oferta Assistência Estudantil/UESPI – março de 2020 a março 2022 

Benefício Valor 

da 

Bolsa 

Oferta Inicial Número de 

Beneficiados 

Número de 

Beneficiados por 

ano 

Edital 09/20 - Auxílio 

Moradia em caráter 

emergencial 

200,00 155 18 Ano 2020 

 

 

939 Edital 17/20 - Auxílio 

Inclusão Digital 

Empréstimo de 

equipamento 

Tablet 1.000 141 

Edital 20/20 – Auxílio 

Inclusão Digital Ajuda 

Pecuniária 

700,00 1.000 780 

Edital 03/2021 - 

Programa Bolsa 

Trabalho  

400,00 145 321 Ano 2021 

 

 

2.480 Edital 04/2021 - 

Programa Auxílio 

Moradia 

200,00 155 161 

Edital 27/2021 – 

Programa Auxílio 

Alimentação Estudantil 

200,00 2.431 1.371 

Edital 34/2021 – 

Programa Auxílio 

Alimentação Estudantil 

200,00 690 627 

Edital 02/2022 – 

Programa Bolsa 

Trabalho 

400,00 172 321 Até março 2022 

 

492 

Edital 03/2022 – 

Programa Auxílio 

Moradia 

200,00 172 171 

 

Total 

                    5.920 

 

                       

3.911 

 

 

3.911 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

  

 De uma forma geral, as oportunidades disponibilizadas pela Assistência Estudantil da 

UESPI sugerem uma classificação pelo índice socioeconômico dos estudantes que, para pleitear 

as vagas nos editais, necessitam se encaixar no seguinte perfil:   

• Comprovar situação de vulnerabilidade social com renda per capita mensal de até meio 

salário-mínimo ou renda familiar mensal de até três salários-mínimos com base no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, 

regulamentado pelo Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007.  

• Estar em situação de vulnerabilidade socioeconômica que dificulte sua permanência na 

graduação, comprovando com documentação específica de cada edital. 
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• Estar devidamente matriculado em um dos cursos da graduação na Universidade 

Estadual do Piauí. 

• Preencher outros pré-requisitos específicos em cada edital. 

A seguir, apresentamos um panorama geral, descrevendo cada um dos editais 

supracitados. 

Auxílio Moradia em Caráter Emergencial Edital 09/2020 

 No mês de junho do ano de 2020, foi lançado o Edital nº 09/2020 para concessão de 150 

(cento e cinquenta) bolsas do Programa Auxílio Moradia em Caráter Emergencial destinado 

aos alunos da graduação presencial que, em decorrência da pandemia do COVID-19, ficaram 

impedidos de retornar às suas cidades de origem no período de isolamento social.  

 O auxílio foi oferecido em forma pecuniária no valor de 200,00 (duzentos reais) mensais 

por um período de três meses, beneficiando um total de 18 alunos distribuídos entre os Campi 

de Campo Maior (2), Floriano (4), Oeiras (3), Parnaíba (2), Picos (2), Piripiri (1), São Raimundo 

Nonato (1) e Teresina - Torquato Neto (3). Percebe-se que, dos treze campi, apenas oito desses 

tiveram alunos comtemplados com essa ação emergencial, evidenciando-se um número elevado 

de vagas não preenchidas, 132 (cento e trinta e duas) não contempladas. É preciso refletir sobre 

os porquês que contribuíram para que a demanda pelo auxílio não fosse satisfatória, tendo em 

vista se tratar de um benefício financeiro pecuniário ofertado em um ponto crítico da pandemia 

da COVID-19. 

Programa Auxílio Moradia Edital 04/2021 

 O Edital nº 04/2021 ofertou 155 (cento e cinquenta e cinco) vagas distribuídas entre 

todos os campi da universidade como pode ser observado pelo Quadro 4. O valor da Bolsa do 

Programa que trata este Edital foi de R$ 200,00 (duzentos reais) mensal, podendo ser 

cumulativo com outras modalidades de auxílio, bolsas ou programas de ensino, pesquisa e 

extensão. A referida bolsa teve duração de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual 

período até o limite máximo de 02 (dois) anos. 

 

Quadro 4 - Oferta Auxílio Moradia Edital Nº 04/2021 

Campus/Centro Quantidade Em % 

Barras 05 3% 

Bom Jesus 10 7% 

Campo Maior 11 7% 

Corrente 11 7% 

Floriano 15 10% 
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Oeiras 11 7% 

Parnaíba 15 10% 

Picos 15 10% 

Piripiri 11 7% 

São Raimundo Nonato 10 6% 

Teresina - Clóvis moura 11 7% 

Teresina - Torquato Neto 20 13% 

Uruçuí 10 6% 

Total 155  

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

  

Apesar do Edital 04/2021 ter ofertado, inicialmente, 155 vagas, foram contemplados 

156 (cento e cinquenta e seis) alunos no programa, distribuídos entre os 13 campi da UESPI 

como apresentamos no Gráfico 2. 

Gráfico 2 - Efetivo de Beneficiados com o Auxílio Alimentação Edital Nº 34/2021 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

Os campi que mais beneficiaram discentes foram respectivamente: Floriano e 

Teresina - Torquato Neto com (23) cada, Parnaíba (20), São Raimundo Nonato (18), Uruçuí 

(13), Picos (12), Campo Maior e Oeiras (10) cada, Corrente (8), Piripiri e Teresina - Clóvis 

Moura (6), Barras (4) e Bom Jesus (3). Diferentemente do primeiro Edital 09/2020, esse 

(04/2021) beneficiou, inclusive, um (1) discente a mais que as vagas previstas a princípio, isso 

de acordo com os dados disponibilizados no Edital de resultado do auxílio. 

Programa Auxílio Moradia Edital 03/2022 

 O Edital nº 03/2022 ofertou 172 (cento e setenta e duas) vagas distribuídas entre todos 

os campi da universidade como podemos observar pelo Quadro 5. O valor da Bolsa do 
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Programa que trata este Edital foi de R$ 200,00 (duzentos reais) mensal, podendo ser 

cumulativo com outras modalidades de auxílio, bolsas ou programas de ensino, pesquisa e 

extensão. A referida bolsa teve duração de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogada por igual 

período até o limite máximo de 02 (dois) anos. 

 

Quadro 5 - Oferta Auxílio Moradia Edital Nº 03/2022 

Campus/Centro Quantidade Em % 

Barras 3 2% 

Bom Jesus 11 6% 

Campo Maior 13 7% 

Corrente 13 7% 

Floriano 17 10% 

Oeiras 13 8% 

Parnaíba 17 10% 

Picos 17 10% 

Piripiri 13 8% 

São Raimundo Nonato 11 6% 

Teresina - Clóvis Moura 13 8% 

Teresina - Torquato Neto 20 12% 

Uruçuí 11 6% 

Total 172  

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

  

 Do total de vagas ofertadas, foram contempladas 171 (cento e setenta e uma) que foram 

distribuídas entre os centros da UESPI conforme apresentado pelo Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 - Efetivo de Beneficiados com o Auxílio Moradia Edital Nº 03/2022 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

  

0

6

15 14

20

13

20 20

11
8

14

23

7

0

5

10

15

20

25



66 
 

 Constatamos, a partir dos dados do Gráfico 3, que no Campus de Barras não houve 

contemplados. Em números de beneficiados, os centros que assistiram seus estudantes foram 

respectivamente: Teresina – Torquato Neto (23), Floriano, Parnaíba e Picos (20), Campo Maior 

(15), Teresina – Clóvis Moura e Corrente (14), Oeiras (13), Piripiri (11), São Raimundo Nonato 

(8), Uruçuí (7) e Bom Jesus (6). Percebemos também que nesse Edital a Assistência Estudantil 

conseguiu aplicar em bolsas 99,4% do recurso destinado ao programa, apenas 1 (uma) única 

vaga não foi efetivada. 

 Comparando o Edital 09/2020 que foi denominado em caráter emergencial com os 

Editais 04/2021 e 03/2022, não observamos grandes diferenças que caracterizasse tal distinção, 

pois trata-se do mesmo programa, inclusive, com bolsa de mesmo valor financeiro. O que 

diferenciou o primeiro dos outros dois foi apenas que esse teve uma duração de três meses e os 

dois últimos seis. Interessa mencionar que esse tipo de auxílio já era ofertado pela UESPI antes 

da pandemia. 

A respeito do valor da bolsa, correlacionando com o propósito do certame, que era 

auxiliar na moradia, pontuamos que o valor ofertado é inferior ao que é cobrado em média por 

um aluguel de um imóvel, tomando como base as cidades do interior do Piauí, sendo que, 

mercadologicamente falando na capital Teresina, o valor é ainda maior. Dessa forma, é preciso 

oferecer outras alternativas para além das bolsas para moradia, como a exemplo da construção 

de prédios nos campi para residências estudantis. 

Programa Auxílio Inclusão Digital – Empréstimo de Equipamento e Auxílio Pecuniário 

Editais 17/2020 e 20/2020  

 O auxílio de inclusão digital nas modalidades empréstimo de equipamentos e ajuda 

pecuniária se materializam a partir dos Editais 17/2020 e 20/2020, respectivamente. Estas duas 

chamadas públicas em caráter emergencial tinham como objetivo assegurar a inclusão digital 

de discentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica e que não possuíssem ou tivessem 

baixa qualidade de acesso à internet, bem como para aqueles que não dispunham de 

equipamentos para a adequada participação e acompanhamento das atividades acadêmicas não 

presenciais. 

 O Edital do auxílio para empréstimos de equipamento foi lançado no mês de setembro 

de 2020, sendo que as aulas presenciais paralisaram no mês de março, disponibilizando 1.000 

(mil) vagas entre os 13 campi da UESPI. O produto ofertado se tratava da cessão de 

equipamento tecnológico “tablet” aos discentes. Deste total, foram contemplados 141 (cento e 

quarenta e um) discentes entre os campi da universidade. Dentre esses campi, o que mais obteve 
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beneficiados foi o de Teresina Torquato Neto com 39, seguido de Parnaíba com 22, Oeiras com 

19, Floriano com 14, São Raimundo com 10, Campo Maior e Uruçuí com 8, cada, Corrente 

com 6, Picos com 5, Barras e Piripiri com 3 cada, Bom Jesus e Teresina Clóvis Moura com 2 

beneficiados, cada. 

 

Gráfico 4 - Empréstimo de Equipamento - Beneficiados por Campus da UESPI 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022.  

 

 Evidenciamos que o número de beneficiados em todos os campi (141 beneficiados) foi 

inferior ao número ofertado em Edital (1.000 oferecidas), comprovando, como consequência, 

que o número total de alunos contemplados pela modalidade ficou muito inferior à expectativa 

do planejamento inicial da universidade. Não foram preenchidas 859 vagas, número bastante 

expressivo, pois retrata que apenas 14,1% do que foi oferecido foram, de fato, ocupadas. 

 Um ponto intrigante que destacamos é que a maioria dos estudantes responderam a 

UESPI em pesquisa que o aparelho celular seria o principal meio para assistir às aulas online, 

logo, os aparelhos “tablet” seriam uma excelente oportunidade para melhorar essa situação. 

Entretanto, alguns desses equipamentos não tinham entrada para chips, o que dificultava o 

acesso de internet no próprio equipamento, o que resultou em um número baixo de 

contemplados, muito aquém da oferta inicial. 

No Edital do auxílio ajuda pecuniária, lançado no mês de novembro de 2020, a 

Universidade Estadual do Piauí ofertou a mesma quantidade de vagas do empréstimo de 

equipamentos: 1.000 (mil) vagas entre os 13 campi da instituição. O valor do auxílio destinou 

a quantia de R$ 700,00 (setecentos reais) em cota única para aquisição de equipamentos que 
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proporcionassem suporte tecnológico para o aluno no ensino remoto. Em relação aos 

beneficiados, 780 discentes divididos entre os campi foram atendidos. O campus que teve maior 

número de alunos amparados por essa modalidade foi o Teresina – Torquato Neto com 207 do 

total de beneficiados. Destaca-se que dos Campi fora da capital os que mais contemplaram 

vagas foram, respectivamente, Parnaíba (79), São Raimundo Nonato (72), Floriano e Oeiras 

(63) cada, Campo Maior (57), Picos e Piripiri (52) cada. Com uma oferta menos expressiva, 

houve as unidades de Corrente (43), Teresina - Clóvis Moura (33), Bom Jesus e Barras (20), 

cada, e Uruçuí com (19), como podemos observar no Gráfico 5. 

 

Gráfico 5 - Ajuda Pecuniária - Beneficiados por Campus da UESPI 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

Acerca da modalidade auxílio pecuniário, percebemos que o campus que mais beneficiou 

alunos foi o Teresina Torquato Neto. Evidenciamos que nessa modalidade foi contemplada uma 

quantidade bem superior que na modalidade de empréstimo de equipamento, entretanto, 

constatamos, ainda, que 220 (duzentas e vinte) vagas deixaram de ser ocupadas por alunos em 

situação de vulnerabilidade. 

Além da quantidade de vagas que não foram devidamente ocupadas por beneficiados, o 

valor oferecido pelo programa não era suficiente para compra de equipamento para que o aluno 

acompanhasse a aula online, é tanto que o próprio Edital apontava que o discente poderia 

comprar um equipamento de valor superior desde que complementasse com recursos próprios 

o restante do valor financeiro. Esses dois Editais foram os únicos auxílios que foram idealizados 

e criados a partir das demandas da COVID-19 para promover o ensino remoto. 
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Programa Bolsa Trabalho Edital 03/2021 

 Por meio do Edital nº 03/2021, foram disponibilizadas, inicialmente, 145 (cento e 

quarenta e cinco) vagas de bolsa trabalho no valor de 400,00 (quatrocentos reais) para discentes 

em situação de vulnerabilidade social dos cursos de graduação na modalidade presencial. O 

benefício teria duração de 06 meses, podendo ser prorrogado até o limite de 02 anos e se 

destinou aos alunos que, além da situação de vulnerabilidade, comprovassem que não possuíam 

vínculo empregatício no ato de inscrição e disponibilizassem de 20 horas semanais livres para 

atividades administrativas em um dos turnos manhã, tarde ou noite. Efetivamente, esse auxílio 

beneficiou 145 discentes distribuídos entre os Campi de Barras e Bom Jesus (04) alunos cada, 

Campo Maior (08), Corrente (18), Floriano (27), Oeiras (28), Parnaíba (25), Picos (20), Piripiri 

(35), São Raimundo Nonato (21), Teresina – Clóvis Moura (12), Teresina – Torquato Neto 

(106) e Uruçuí (13). O Gráfico 6 apresenta essa divisão de contemplação entre os campi. 

 

Gráfico 6 - Programa Bolsa Trabalho 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

  

 O que percebemos é que o benefício contemplou alunos dos 13 campi, sendo o Teresina 

– Torquato Neto o centro que mais beneficiou com vagas nesse edital. Diferente de outros 

certames, esse efetivamente auxiliou um número maior que o previsto inicialmente em edital, 

sendo um ponto positivo para a assistência aos alunos em situação de vulnerabilidade da 

Universidade Estadual do Piauí.  
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Programa Bolsa Trabalho Edital 02/2022 

 O Edital nº 02/2022 ofertou, inicialmente, 172 (cento e setenta e duas) vagas em toda a 

UESPI. Nesse Edital, também observamos que houve um efetivo atendimento acima das vagas 

ofertadas pelo Edital. O Programa Bolsa Trabalho beneficiou um número maior que o inicial, 

auxiliando 321 (trezentos e vinte e um) estudantes entres 13 campi, como podemos observar 

abaixo no Gráfico 7. 

 

Gráfico 7 - Efetivo de Beneficiados com o Programa Bolsa Trabalho Edital Nº 02/2022 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

  

 Foram beneficiados (88) alunos no Campus Teresina- Torquato Neto, (54) em Parnaíba, 

(36) em Picos, (29) em Piripiri, (24) em Campo Maior, (23) em Floriano, (14) em Oeiras, (11) 

em Bom Jesus, (10) em São Raimundo e Teresina – Clóvis Moura e (4) em Uruçuí. No Campus 

de Barras não houve beneficiados.  O Bolsa trabalho beneficiou (149) vagas a mais do número 

inicial, o que representa 86,6% a mais que a quantidade inicial. 

 Um dos motivos que podemos supor como explicação para o número de efetivo 

beneficiados ter sido maior que o inicialmente ofertado pelos Editais 03/2021 e 02/2022 pode 

ser a utilização de recursos não executados de outros programas (como o Edital 20/2020, que 

das 1.000 vagas efetivamente contemplou 780) para amparar mais discentes nesse programa 

bolsa trabalho. 
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Outro ponto importante trata-se do fato que, na UESPI, esse programa é oferecido como 

uma necessidade, já que muitas Unidades, coordenações e outros setores só possuem bolsistas 

para cumprir a função de técnico-administrativo, sendo o efetivo muito abaixo da necessidade 

existente da institucional. Esses bolsistas, no final das contas, acabam representando mão de 

obra mais barata, suprindo a carência administrativa e, ao mesmo tempo, contribui para 

desonerar o Estado da necessidade de concurso público, prova disso é que o último concurso 

da UESPI para carreira administrativa ocorreu no ano de 2012. 

Programa Auxílio Alimentação Estudantil – Modalidade I Auxílio Pecuniário Editais 

27/2021 e 34/2021 

 O Auxílio Alimentação é um benefício que tem como objetivo viabilizar recursos para 

que os discentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica tivessem a oportunidade de 

realizar, pelo menos, uma refeição diária, contribuindo com a manutenção e o êxito nas 

atividades de ensino e na redução da evasão estudantil.  Consistiu no pagamento de bolsa de 

R$ 200,00 (duzentos reais) mensal por seis meses, podendo ser prorrogada por igual período. 

Esse benefício poderia ser cumulativo com outras bolsas ofertadas pela Universidade. 

 Foram disponibilizados pelo Edital nº 27/2021, inicialmente, 2.431 (duas mil 

quatrocentos e trinta e uma) vagas para os discentes que se encontravam em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica dos cursos de graduação na modalidade presencial dos campi 

da UESPI, conforme Quadro 6 abaixo: 

 

Quadro 6 - Oferta Auxílio Alimentação Edital Nº 27/2021 

CAMPUS/CENTRO QUANTIDADE EM % 

Barras 32 1% 

Bom Jesus 90 4% 

Campo Maior 117 5% 

Corrente 100 4% 

Floriano 301 12% 

Oeiras 111 5% 

Parnaíba 281 11% 

Picos 355 15% 

Piripiri 95 4% 

São Raimundo Nonato 90 4% 

Teresina - Clóvis Moura 101 4% 

Teresina - Torquato Neto 626 26% 

Uruçuí 132 5% 

Total 2.431  

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 
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 Dessa quantidade foram efetivamente beneficiados 1.371 alunos conforme dados 

demonstrados pelo Gráfico 8, no qual apresentamos as quantidades de assistidos em cada 

campus da Instituição. 

Gráfico 8 - Efetivo de Beneficiados com o Auxílio Alimentação Edital Nº 27/2021 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

  

 Constatamos pelos dados apresentados no Quadro 6 e no Gráfico 8 que o programa 

Auxílio Alimentação, inicialmente, teve uma oferta significativa, mas, ainda assim, beneficiou 

um número aquém da quantidade de vagas disponibilizadas em Edital, o que representa um 

percentual de 56,4% do total ofertado. Em outras palavras, a Assistência Estudantil da UESPI, 

neste programa, deixou de utilizar 43,6% do recurso financeiro destinado a esse benefício. 

Percebemos que o campus que teve maior número de alunos que receberam o auxílio foi o 

Teresina – Torquato Neto, seguido por Parnaíba, Picos, Floriano e Campo Maior. 

 Diante desse impasse, a UESPI lançou mais uma iniciativa voltada à ajuda pecuniária 

em auxílio alimentação no valor de 200,00 (duzentos reais), tratando agora do Edital nº 34/2021, 

que ofertou outras 690 (seiscentos e noventa) vagas para os discentes de todos os campi, 

conforme demonstrado via Quadro 7. 
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Oeiras 35 5% 

Parnaíba 90 13% 

Picos 90 13% 

Piripiri 35 5% 

São Raimundo Nonato 35 5% 

Teresina- Clóvis Moura 35 5% 

Teresina- Torquato Neto 140 20% 

Uruçuí 35 5% 

TOTAL 690  

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

  

 Das 690 (seiscentos e noventa) vagas ofertadas pelo Edital 34/2021, foram 

contemplados 627 (seiscentos e vinte e sete) discentes, distribuídos entre os campi, conforme 

apresentamos no Gráfico 9. 

 

Gráfico 9 - Efetivo de Beneficiados com o Auxílio Alimentação Edital Nº 34/2021 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

  

 Nessa iniciativa, constatamos que foram contempladas pouco mais de 90% das vagas 

disponibilizadas pelo Edital, ainda assim, há evidências que apontam para análise de que mais 

uma vez a Assistência Estudantil da UESPI não utilizou todo o recurso destinado ao benefício 

auxílio alimentação. 

 De uma forma geral, evidenciamos que, no período dessa pesquisa, a UESPI ofereceu 

como benefícios para assistência aos seus estudantes cinco programas principais: auxílio 

moradia, auxílio inclusão digital de empréstimo de equipamento, auxílio inclusão digital de 
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19, apenas dois desses (auxílios de inclusão digital nas modalidades 1 - empréstimo de 

equipamento e 2 - ajuda pecuniária para compra de equipamento tecnológico) foram elaborados 

especificamente para assistir os alunos com as dificuldades relacionadas ao ensino remoto, pois 

os demais programas já eram ofertados pela instituição antes da pandemia. Em alguns casos, 

alguns desses auxílios foram denominados como “de caráter emergencial”, entretanto, não 

trouxeram nenhuma mudança em relação a Editais passados dos mesmos programas de 

assistência. 

 Considerando os dados do FONAPRACE (2012), os programas ofertados pela UESPI 

estão em acordo com as áreas estratégicas da Política de Assistência Estudantil que são 

divididas em temáticas. Dentro da temática permanência, evidenciamos os auxílios moradia e 

alimentação, na temática desempenho os auxílios bolsa trabalho e auxílios de inclusão digital. 

Não foram observados programas nas temáticas cultura, lazer e esporte, nem em assuntos da 

juventude como propõem estratégias orientadas pelo FONAPRACE. (FONAPRACE, 2012).  

 Para Imperatori (2017, p. 290), “é fundamental pensar em estratégias para uma efetiva 

democratização da educação, que inclua ampliação do acesso e fortalecimento do ensino 

público, além de políticas que possibilitem a permanência dos estudantes no sistema 

educacional”. Verifica-se que, a UESPI desenvolveu programas com a preocupação em atender 

seus estudantes mais vulneráveis, focalizando nas perspectivas de permanência e desempenho 

que podem ser consideradas como ações importantes, sobretudo, durante a pandemia. 

 Todavia, somente esse investimento em programas específicos para combater as 

dificuldades durante a migração para o ensino remoto não são suficientes, dada a dimensão das 

dificuldades impostas pela COVID-19. Por outro lado, nesse período não era exclusivamente o 

ensino online que necessitava de atenção e consideramos como positivos a continuidade de 

programas como os voltados à alimentação, à moradia e ao trabalho ofertados pela UESPI. 

 Em relação ao número de bolsas ofertadas, a UESPI disponibilizou nesses Editais                    

5.920 (cinco mil novecentas e vinte) vagas para bolsas durante os dois anos considerados para 

análise por essa pesquisa (março de 2020 a março de 2022). Considerando o número total de 

alunos da UESPI no ano de 2021, que era de 12.970 (doze mil novecentos e setenta), 

percebemos que, mesmo nesse ano, período em que a UESPI ofertou seu maior número de 

vagas em auxílios estudantis, 2.480 (duas mil quatrocentos e oitenta) vagas, como demonstrado 

na Tabela 1, o percentual de alcance dessas bolsas no geral seria de apenas cerca de 19%, o que 

aponta para o entendimento que a Assistência Estudantil da UESPI durante a pandemia, de fato, 

materializou um percentual baixo de bolsas em relação à quantidade de discentes. 
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 De acordo com Lima e Davel (2020, p. 47), “a Assistência Estudantil, no atual contexto, 

é tida como precária, já que as ações são desestruturadas, inconstantes e pontuais, voltadas para 

resolver problemas circunstanciais”. Durante o ensino remoto, evidenciamos que a UESPI 

optou por providenciar as condições mínimas para o ensino e a subsistência dos alunos em 

época de COVID-19. 

 Nesse sentido, Vasconcelos (2010, p. 8) aponta que a Assistência Estudantil deve ter 

por finalidade “prover os recursos necessários para transposição dos obstáculos e superação dos 

impedimentos ao bom desempenho acadêmico”. Observamos uma preocupação em solucionar, 

a princípio, as dificuldades do ensino online. 

 Aqui, observamos duas questões importantes: a primeira delas é o fato da dificuldade 

da instituição em conseguir materializar todas as bolsas disponíveis com recurso aprovado e a 

segunda trata-se do baixo número de efetivos contemplados por auxílios quando comparado ao 

número de discentes da UESPI. Sobre esses pontos, é importante salientar que é necessário que 

a gestão responsável pela Assistência Estudantil possa averiguar quais os pontos que precisam 

ser melhorados, corrigidos ou modificados para atrair o público-alvo. Concomitante a isso, 

deve-se buscar captar e direcionar uma maior quantidade de recursos e, consequentemente, 

bolsas para que sejam disponibilizadas contemplando, assim, mais estudantes. É urgente e 

necessário que essas preocupações possam ser pautas da gestão dos programas de Assistência 

Estudantil na UESPI, ainda mais pelo alcance que essa Universidade possui. Dessa forma, para 

que todos aqueles que necessitavam dessas iniciativas públicas sejam amparados, é preciso 

modificar e acrescentar alternativas como: aproximar mais os laços com os discentes a nível de 

campus a partir de um canal mais acessível que o site, a exemplo das redes sociais, que é de 

fácil acesso dos estudantes; podem também desenvolver palestras para os discentes sobre os 

auxílios para esclarecer pontos principais que são cobrados nos Editais, podendo, até mesmo, 

criar uma cartilha e divulgar com as unidades de ensino, dentre outras alternativas. 

 De acordo com Santos (2020), as instituições de ensino, por meio da tomada de decisão, 

devem ter a preocupação em planejar e executar políticas de assistência ao estudante que 

contribuam para a permanência discente e a conclusão dos cursos, sendo, assim, um elo de 

articulação para promoção da educação de qualidade.  

 Durante a pesquisa documental, ao observarmos os Editais de resultado dos programas 

ofertados, evidenciamos que uma grande quantidade de alunos teve suas inscrições indeferidas 

por diversos problemas com a documentação exigida, o que nos leva a ponderarmos que alguns 

fatores podem ter contribuído para esse grande número de alunos não contemplados. 

Supostamente, apontamos: falta de conhecimento dos alunos sobre os Editais, pouca divulgação 
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da UESPI, que tem como principal meio de comunicação o site oficial, dificuldades com 

aparelhos eletrônicos ou conexão para acessar as informações, perfil estudantil fora dos critérios 

exigidos pelos Editais, pouca atratividade dos programas (equipamento ou quantia em valor), 

ou, até mesmo, a falta de atenção dos estudantes para com as exigências contidas em cada 

Edital. 

 Destacamos, ainda, que a entrega dos chips sem a devida organização fez com que essa 

ação que possivelmente ajudaria os alunos que não possuíam internet a se conectarem no ensino 

remoto não fosse documentalmente materializada, impossibilitando as análises sobre esse 

programa. Infelizmente, essa desorganização pode ter resultado na pouca divulgação do 

benefício e inexistindo uma seleção por critérios pré-estabelecidos para cumprir os princípios 

de isonomia e selecionar aqueles que mais precisavam da conectividade pode ter contribuído 

para que aqueles que necessitavam desses chips não tivessem acesso ao benefício. 

 

4.3 ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DA UESPI NO CAMPUS DE FLORIANO 

 

 O município de Floriano possui população estimada de 60.111 habitantes segundo a 

estimativa do IBGE (2020), com uma área territorial de 3.407.979 (km2) e densidade 

demográfica de 16.92 km² por habitante. As constantes mudanças na situação socioeconômica 

têm acentuado e modificado as demandas e pressões sociais por profissionais capacitados com 

vistas a contribuir no desenvolvimento da sociedade.  

 

Figura 3 - Registro da fachada da Universidade Estadual do Piauí – Campus Floriano 

 
Fonte: Registro próprio do autor, 2022. 
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O Campus de Floriano foi implantado no processo de expansão e interiorização da 

UESPI no Piauí entre os anos de 1991 e 1993. No ano de 2005, o prédio universitário passa a 

ser chamado de Drª Josefina Demes. Funcionam nesse campus os cursos: Bacharelado em 

Administração, Bacharelado em Ciências da Computação, Bacharelado em Ciências Contábeis, 

Bacharelado em Direito, Bacharelado em Enfermagem, Bacharelado em Psicologia, 

Licenciatura em Ciências Biológicas, Licenciatura em Educação Física, Licenciatura em 

Letras/Português, Licenciatura em Pedagogia, Licenciatura em Geografia e Licenciatura em 

História. Atualmente, no ano de 2022, nesse centro estavam matriculados 742 alunos, 

funcionando nos turnos manhã, tarde e noite. 

 Esse campus tem contribuído ao longo da sua história com o desenvolvimento de novos 

talentos na medida em que as questões econômicas e sociais vêm se tornando mais complexas, 

capacitando pessoas e transmitindo instrumentos necessários frente à nova conjuntura 

mercadológica. Na cidade de Floriano, esse centro é uma das três instituições públicas de 

Ensino Superior e, juntos, colaboraram para que esse município se tornasse um polo 

educacional no sul do Estado.  

 No período dessa pesquisa (março de 2020 a março de 2022), das 3.911 bolsas 

efetivamente contempladas em toda a UESPI, o Campus de Floriano contemplou 327 bolsas 

entre os 09 Editais lançados, o que, em porcentagem, representa cerca de 8,4% deste total.  A 

seguir, apresentamos a disposição dessa oferta por programa, destacando suas respectivas 

quantidades de beneficiados por cada curso. 

 

Quadro 8 - Oferta de bolsas no Campus de Floriano 

Edital/Programa Auxílio Pecuniário Compra de 

Equipamento 20/2020 

Administração 2 

Computação 1 

Ciências Contábeis 3 

Direito 2 

Enfermagem 18 

Biologia 3 

Educação Física 3 

Português 3 

Pedagogia 10 

Geografia 8 

História 10 

TOTAL 63 

Edital/Programa Empréstimo de Equipamento 17/2020 

Administração 1 

Computação 1 

Ciências Contábeis 1 

Direito 1 
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Enfermagem 4 

Biologia 0 

Educação Física 0 

Português 0 

Pedagogia 0 

Geografia 5 

História 1 

TOTAL 14 

Edital/Programa Auxílio Moradia 09/2020, 04/2021 e 

03/2022 

Administração 4 

Computação 1 

Ciências Contábeis 2 

Direito 0 

Enfermagem 22 

Biologia 2 

Educação Física 2 

Português 2 

Pedagogia 8 

Geografia 2 

História 2 

TOTAL 47 

Edital/Programa Auxílio Alimentação 27/2021 e 34/21 

Administração 14 

Computação 1 

Ciências Contábeis 12 

Direito 7 

Enfermagem 48 

Biologia 0  

Educação Física 12 

Português 20 

Pedagogia 15 

Geografia 7 

História 17 

TOTAL 153 

Edital/Programa Bolsa Trabalho 03/2021 e 02/2022 

Administração 9 

Computação 2 

Ciências Contábeis 2 

Direito 0 

Enfermagem 17 

Biologia 1 

Educação Física 4 

Português 4 

Pedagogia 8 

Geografia 1 

História 2 

TOTAL 50 

GERAL 327 BOLSAS 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 
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 A respeito da perspectiva de contemplar bolsas de assistência para seus estudantes, o 

Campus de Floriano, dentro da quantidade de oferta geral, obteve uma considerável 

porcentagem de benefícios, tendo em vista que em toda a UESPI são 13 campi para distribuição 

da Política de Assistência Estudantil. Analisando os cursos de forma individual, apresentamos, 

a seguir, a partir dos dados do Gráfico 10, a oferta obtida por alunos de cada curso de graduação 

de Floriano. 

Gráfico 10 - Oferta por Curso – Floriano 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

  

Constatamos que o curso que teve o maior número de estudantes assistidos foi o de 

Enfermagem (109), seguido de Pedagogia (41), História (32), Administração (30), Português 

(29), Geografia (23), Educação Física (21), Ciências Contábeis (20), Direito (10). Os dois 

cursos que menos contemplaram alunos foram os de Computação (6) e Biologia (6). 

 Mesmo considerando que diante da quantidade de campi que a UESPI possui o Campus 

de Floriano teve uma considerável quantia de bolsas nos Editais lançados no período, 

destacamos que, ainda assim, essa fração de auxílios precisaria ser maior para que a Assistência 

Estudantil nesse campus pudesse efetivamente ter contribuído para permanência discente 

durante a COVID-19.  

 

4.4 PERCEPÇÃO DA GESTÃO SOBRE A ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DA UESPI 

DURANTE A COVID-19 

 

 Com intuito de analisarmos as ações da Assistência Estudantil durante a COVID-19 na 

Universidade Estadual do Piauí, foi realizada uma entrevista semiestruturada com seis questões 
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abertas com a chefe do setor de assistência ao estudante vinculado ao Departamento de 

Assuntos Estudantis e Comunitários – DAEC, que faz parte da Pró-Reitoria de Extensão, 

Assuntos Estudantis e Comunitários. Para efeito da manutenção do sigilo sobre essa 

participante, a identificamos com a sigla CSAE. Essa entrevista teve início às 10h da manhã do 

dia 21 de setembro de 2022, de forma online, por meio do Google Meet, tendo uma duração de 

uma hora e meia. A seguir, expomos os questionamentos realizados pelo pesquisador 

responsável pela aplicação da entrevista e as respectivas respostas da chefe do setor com 

algumas inferências iniciais de análise, tomando como base as pesquisas documentais e 

bibliográficas. 

 Inicialmente, questionamos a respeito de como ocorreu o processo de organização da 

UESPI/PREX/DAEC para promoção da permanência do estudante durante a pandemia: 

 

 Inicialmente trabalhamos com o que já se tinha institucionalizado, moradia 

para alunos que moravam fora e estavam no período de isolamento 

concedendo bolsas remanescentes com recursos ociosos e dentro da 

legalidade com as resoluções. A partir das deliberações da UESPI enquanto 

instituição iniciou-se as discussões que levaram ao ensino remoto e para tanto 

foi necessário discutir como garantir esse ensino digital aos estudantes, dessa 

forma, foi criado o pacote auxílio digital que foi desenvolvido para garantir 

esse direito a educação. Nesse pacote inclui-se dois editais (empréstimo de 

tablet e ajuda em dinheiro para compra de equipamento) e aliado a esses em 

parceria com a Secretaria de Educação do Estado do Piauí foi também 

ofertado chips com acesso à Internet para os estudantes. (CSAE). 

 

A partir desse depoimento e de acordo com os estudos realizados por Santos et al. 

(2021), as estratégias para apoio à assistência aos estudantes defrontaram-se com dois 

problemas: o aumento de alunos que precisavam ser assistidos pelo contexto que se apresentava 

e a reorganização que as instituições necessitavam promover para promoção da permanência 

nesse momento ainda mais necessárias. As universidades tiveram que se reorganizar para 

auxiliar os grupos em situação de vulnerabilidade, cada uma com suas particularidades. (SILVA 

et al., 2021). 

 Na UESPI, de acordo com a CSAE, as ações foram promovidas inicialmente com os 

recursos que já se encontravam disponíveis na instituição e a partir das deliberações da gestão 

da universidade foram criados programas para auxiliar o público discente no ensino remoto na 

tentativa de garantir a continuidade do direito à educação. 

 É importante destacar que, dada à complexidade dos problemas ocasionados pela 

COVID-19, a reorganização das ações de apoio aos estudantes, enquanto instituição, envolveu 

uma série de questionamentos e possibilidades, e, portanto, seria necessário um debate com a 
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comunidade docente, técnica e discente para melhor produzir mecanismos para o caminho do 

ensino remoto e, principalmente, para garantir a permanência na UESPI. 

Em seguida, foi indagado sobre os critérios utilizados pela UESPI/PREX/DAEC para 

definir os programas de assistência ofertados durante a pandemia e sobre a fonte de 

financiamento para essas ações: 

 

Atualmente todos os programas de Assistência Estudantil na UESPI seguem 

os critérios relacionados com as questões voltadas a vulnerabilidade, levando 

em consideração a classificação por renda utilizando a regra geral do 

Governo Federal para conceção de benefícios sociais, observando o perfil 

relacionado a renda per capita e oriundos de escola pública ou cotas e 

possuem ainda critérios de desempate como quando o aluno ingressou a 

universidade por meio de ações afirmativas. Até o ano de 2019 também levava 

em consideração os critérios do Programa Nacional de Assistência Estudantil 

para Universidades Estaduais – PNAEST. É importante destacar ainda que a 

UESPI não recebe mais recursos desse programa e durante a pandemia o 

dinheiro empregado para consolidar os programas estudantis foram 

financiados com recursos do Governo do Estado do Piauí, pois a UESPI não 

possui autonomia financeira. (CSAE). 

 

 A respeito dos recursos de financiamento para custear os programas estudantis, 

constatamos que a falta de uma Política Pública para garantir a autonomia financeira da UESPI 

acaba por dificultar uma melhor organização institucional, inclusive para destinar recursos que 

promovam a permanência discente. Outro ponto que merece destaque é que, após o ano de 

2019, a UESPI não mais recebe recursos via PNAEST, o que pode ter contribuído para deixar 

mais alunos desassistidos na universidade, uma vez que a UESPI expandiu para 50% o número 

de ingressantes para cotistas.  

 Observamos, a partir da resposta da CSAE e também da pesquisa documental que, para 

concorrer aos Editais lançados pela UESPI durante o período de março do ano de 2020 a março 

de 2022, os alunos precisavam se encaixar em um perfil de vulnerabilidade, entretanto, não 

existe ainda critérios documentados por Resoluções desenvolvidas pela universidade que 

auxiliem e normatizem o processo de seleção. Dessa forma, a equipe responsável pelas seleções 

utiliza os parâmetros de perfil e seleção dos programas sociais do Governo Federal. Ainda 

assim, apesar de considerarmos coerentes os critérios utilizados, acreditamos que seja 

importante a inclusão de grupos sociais que são contemplados pelas cotas no ingresso, mas não 

nos editais da Assistência Estudantil, a exemplo de quilombolas e indígenas, dentre outros. 

 De acordo com as informações coletadas no site oficial do Ministério da Cidadania, 

atualmente, os critérios para concessão de benefícios sociais do Governo Federal priorizam 

famílias em situação de pobreza ou extrema pobreza, sendo consideradas na linha da extrema 
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pobreza aquelas com renda mensal per capita de até cento e cinco reais e na linha da pobreza 

com renda mensal per capita entre cento e cinco reais e cinquenta centavos e duzentos e dez 

reais (BRASIL, 2022).  

 Dando prosseguimento, questionamos sobre os programas específicos para 

enfrentamento da COVID-19 e se esses contribuíram para permanência durante o ensino 

remoto: 

 
Acreditamos que sim. No ano de 2018 ofertamos quatro editais (alimentação, 

moradia, bolsa trabalho e apoio pedagógico) e um total de 1.302 bolsas. No 

ano seguinte foram oferecidos 877 auxílios estudantis em quatro editais como 

no ano de 2018. Já no período de ensino remoto a UESPI disponibilizou quase 

6.000 vagas em editais que abrangeram programas de conectividade, 

moradia, alimentação e bolsa trabalho. Os objetivos dos programas de 

Assistência Estudantil visam a promoção da permanência ou redução da 

retenção na universidade, priorizando a não interrupção do ensino e 

procurando meios ou novas alternativas, principalmente de conectividade 

para garantir o ensino remoto durante a pandemia. (CSAE). 

  

Constatamos a partir da pesquisa documental e como mencionado nas palavras da CSAE 

que foram disponibilizados dois editais voltados prioritariamente ao enfrentamento do ensino 

remoto. Vale ressaltar que em um desses editais (o empréstimo de equipamento), de um total 

de mil vagas oferecidas, não contemplou nem duzentas vagas desse quantitativo. Além do fato 

que nos dois anos anteriores houve a oferta de bolsas em apoio pedagógico que não foi oferecido 

no período de ensino remoto e que, certamente, seria de grande valia para ajudar nos desafios 

dessa modalidade.  

 Santos et al., (2021), ao analisarem as ações desenvolvidas pelas universidades do 

Estado de São Paulo, destacaram que “no atual contexto de COVID-19, com as medidas de 

isolamento social e o ensino na modalidade remota, a inclusão digital se faz presente e 

necessária”, dessa forma, observaram que as instituições Paulistas desenvolveram programas 

de assistência voltados à conexão dos estudantes no ensino remoto. 

  Percebemos que o foco da UESPI para combater as dificuldades do ensino remoto se 

resumiu na aquisição de equipamentos. Apesar da chefe de setor apontar para a entrega de chips 

com acesso à internet, não foram contabilizados nessa pesquisa pelo fato da UESPI não ter 

disponibilizado Edital para materialização desse auxílio, dessa maneira, a preocupação com a 

própria conectividade para poder acessar as aulas durante a pandemia foi realizada de forma 

subjetiva e não possui dados sobre os beneficiados com os chips.  
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 Continuando, solicitamos à gestão que fizesse uma avaliação da oferta da UESPI em 

termos de quantitativos de bolsas e em relação a diversificação dos programas oferecidos à 

comunidade discente durante a pandemia: 

 

Considerando a quantidade de campi e sobretudo de alunos na UESPI 

reconhecemos que não conseguimos assistir os alunos em vulnerabilidade em 

sua totalidade. A UESPI tem procurado ampliar o quantitativo de bolsas e a 

inserção de novos programas de assistência, inclusive, pensando em públicos 

como quilombolas, alunas que são mães e em locomoção como nos 

transportes para a universidade. Um ponto que tem travado bastante os 

avanços recorre ao ponto da não autonomia institucional que é hoje a 

realidade da UESPI, sendo dessa forma necessário a elaboração de 

programas, discussão com a equipe de Governo para verificar as 

possibilidades. Entretanto consideramos satisfatória, pois cerca de um terço 

dos alunos foram atendidos por programas durante a pandemia. (CSAE). 

 

 A partir da pesquisa documental, identificamos que, em termos de diversificação, foram 

disponibilizados cinco principais programas, desses, três já existiam anteriormente e os dois de 

conectividade visava a garantir apenas as questões de equipamento. Nesse sentido, 

evidenciamos uma baixa variedade de programas se tratando de uma conjuntura complexa 

como a pandemia da COVID-19. Em termos de quantidade de bolsas, constatamos que, das 

5.920 (cinco mil novecentas e vinte) vagas ofertadas, foram efetivamente contempladas desse 

total apenas 3.911 (três mil novecentas e onze) bolsas.  

 De acordo com Castro et. al., (2020, p. 357), as questões sobre a disponibilidade do 

“orçamento de Assistência Estudantil é de fundamental importância para permanência dos 

estudantes na educação superior, promovendo o direito humano fundamental à educação”. A 

partir dessa disponibilidade é que são executadas as ações estudantis. 

 Em contrapartida, evidenciamos que, mesmo com as dificuldades de orçamento 

apontadas pela não autonomia financeira e a falta de Política Pública definida na universidade, 

houve uma espécie de desperdício ou não aproveitamento de bolsas, consequentemente, 

acarretando a não utilização de recursos já aprovados e, principalmente, deixando desassistidos 

os estudantes em um período no qual a oferta dessas e de outras ações públicas foram tão 

importantes.  

 Em seguida, indagamos sobre os esclarecimentos acerca da quantidade de bolsas que 

não foram contempladas pelos Editais durante o período: 

 

 Pressupomos que as principais causas sejam o não acesso aos meios de 

comunicação oficiais da UESPI como o site onde são colocadas todas as 

informações sobre os editais de assistência, alguns alunos não possuem o 

hábito de desse acesso. Para minimizar essas fragilidades temos buscado 
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outras formas de se aproximar com o público discente utilizando por exemplo 

as redes socias como o Instagram e o contato dos coordenadores de cursos 

em grupos de whatsapp. Outra questão que pressupomos é que seja a falta da 

leitura sobre os critérios detalhados nos editais sobre os procedimentos e 

documentação exigida para serem contemplados e muitos pedidos acabam 

sendo indeferidos por pendências documentais. (CSAE). 

 

 Para além das suposições apresentadas pela chefia do setor responsável pela Assistência 

Estudantil, destacamos como relevantes as iniciativas de aproximação com o público-alvo, a 

própria definição de resoluções que estabeleçam os critérios e a periodicidade que são lançados 

os editais, isso facilitaria a intensificação da comunicação com os usuários dos programas. A 

elaboração de um tutorial orientando os estudantes quanto aos critérios de elegibilidade em 

relação aos Editais configuraria uma importante medida visando a inibir a desclassificação do 

pedido. Outra alternativa que, de acordo com Santos et al., (2021) foram utilizadas pelas 

universidades Paulistas, seria a criação de um canal próprio para comunicação entre as partes 

interessadas sobre os assuntos estudantis.  

 Continuando, solicitamos que fosse feita uma análise sobre as ações de Assistência 

Estudantil na UESPI para permanência discente em época de COVID-19: 

 

 Entendemos que durante a pandemia a Assistência Estudantil contribuiu para 

minimização dos problemas de conexão e para a permanência discente, 

contribuindo para execução do ensino remoto, combatendo os problemas de 

conexão ou de equipamentos tecnológicos, garantindo um padrão mínimo de 

qualidade na educação. Assim, analisamos de forma satisfatória as ações 

desenvolvidas pela UESPI nesse período. (CSAE). 

 

 Acreditamos, tendo por base as informações documentais, que a oferta de programas e 

do próprio quantitativo de bolsas efetivamente adquiridas que a análise “satisfatória” fica um 

tanto desproporcional quando comparados com a materialidade do que foi produzido pela 

UESPI enquanto universidade pública. Apesar de reconhecermos os entraves institucionais 

como a fragilidade da dependência da disponibilidade dos recursos do Governo Estadual do 

Piauí, percebemos que os principais problemas não se tratavam de recursos financeiros, mas, 

sim, problemas na elaboração e execução do recurso disponibilizado.  

 De acordo com Moraes, Almeida e Almeida (2022), a gestão da Política de Assistência 

Estudantil deve atuar de forma organizada e integrada com os diversos atores que fazem parte 

do processo educacional. Esses autores, apontam, ainda, que durante a pandemia e o ensino 

remoto houve a necessidade de criar comissões para deliberar sobre a condução dos programas 
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de assistência, como a exemplo do que foi realizado no Instituto Federal Baiano durante a 

COVID-19. 

 Pelo que constatamos, é um tanto demasiado considerar satisfatório a oferta da UESPI 

sendo que tivemos apenas dois editais direcionados ao ensino remoto especialmente voltado ao 

suprimento apenas de equipamentos tecnológicos. Não podemos deixar de refletir sobre a 

quantidade de bolsas que poderiam ter contemplado mais alunos em situação de vulnerabilidade 

e, simplesmente, não foram efetivadas.  

 Não podemos acreditar que seja normal o não preenchimento de mais de 2.000 bolsas 

ao longo do período de pandemia onde os estudantes necessitam de amparo estudantil. Nesse 

sentido, Cunha et al. (2022) compreendem que a necessidade de existir Políticas Públicas 

educacionais é um resultado de uma sociedade desigual e que carece de ações que nivelem os 

recursos, a acessibilidade e as oportunidades para todos. É necessário que os programas 

alcancem os(as) estudantes que enfrentam uma condição socioeconômica de vulnerabilidade. 

(CUNHA et al., 2022). 

O número de bolsas disponibilizadas pela UESPI, por si só, já não seria suficiente para 

alcançar todos os seus estudantes vulneráveis. Piorando o cenário, o número de auxílios que 

poderiam ter beneficiado mais alunos não foi utilizado nesse período e ficaram as incógnitas 

sobre o destino deste recurso já aprovado e repassado para a universidade. Esse fato demonstra 

uma deficiência na gestão dos recursos destinados para assistência dos alunos da Universidade 

Estadual do Piauí. Consequentemente, os mais prejudicados foram os estudantes não 

contemplados, que estavam dentro do perfil de vulnerabilidade, mas que por inoperância 

administrativa no percurso de execução deixaram de ser assistidos pelos programas. A seguir, 

apresentamos a percepção discente sobre a Política de Assistência Estudantil da UESPI em 

época de COVID-19. 

 

4.5 PERCEPÇÃO E PERFIL DO CORPO DISCENTE SOBRE OS BENEFÍCIOS DURANTE 

A COVID-19 
 

 Nesse momento, fazemos a exposição da percepção discente sobre as ações estudantis 

desenvolvidas pela UESPI durante a pandemia e o ensino remoto. Para isso, foi elaborado e 

aplicado um questionário dividido em duas partes, enviado a 120 estudantes do Campus de 

Floriano. Deste total, 84 responderam, correspondendo a 70% do universo de estudantes em 

situação de vulnerabilidade social beneficiados por programas de Assistência Estudantil. O 

levantamento foi feito no período de 21 de setembro de 2022 a 07 de outubro de 2022.  

Inicialmente, trazemos o diagnóstico sobre o perfil social, econômico e acadêmico dos 
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beneficiados do Campus de Floriano e, posteriormente, discorremos sobre as questões que 

envolvem a Assistência Estudantil de acordo com a compreensão desses alunos. 

 

4.5.1 Perfil socioeconômico e acadêmico dos beneficiados em Floriano 

 

A Política Pública de Assistência Estudantil é direcionada para alunos em situação de 

vulnerabilidade para que esses continuem na universidade. Por este motivo, é importante 

conhecer o perfil dos beneficiados do campus de Floriano. Na Tabela 2, apresentamos os dados 

que compõem o perfil socioeconômico e, na Tabela 3, as informações acerca do perfil 

acadêmico. 

Tabela 2 - Perfil Socioeconômico dos participantes 

Faixa Etária 18 a 20 anos 13 15,5% 

21 a 23 anos 36 42,9% 

24 a 26 anos 26 31% 

Acima de 27 anos 9 10,6% 

Gênero Masculino 30 35,7% 

Feminino(a) 54 64,3% 

Não Binário(a)  - 

Como se identifica Branco(a) 14 16,6% 

Negro(a) 34 40,5% 

Pardo(a) 26 31% 

Indígena 0 - 

Amarelo(a) 9 10,7% 

Mestiço(a) 1 1% 

Renda Familiar Até R$ 500,00 10 11,9% 

De R$ 501,00 até R$ 1.000,00 38 45,2% 

De R$ 1.001,00 até R$ 1.500,00 26 31% 

De R$ 1.501,00 até R$ 2.000,00 9 10,7% 

Acima de R$ 2.000,00 1 1,2% 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

 Evidenciamos que a faixa etária dos beneficiados, em sua maioria, está acima dos 20 

anos, concentrando a maior parte de 21 a 23 anos de idade. O número de pessoas que se 

identificam como do gênero feminino é maior que o do masculino e quanto à sua identificação 

a maioria se percebe como negro(a) e pardo(a).  A renda familiar concentra a maioria das 

famílias na faixa de 501,00 a 1.500,00 reais, sendo que apenas pouco mais de 1% possui renda 

familiar superior a 2.000,00 reais. Este cenário confirma o patamar de carência dos estudantes 

beneficiados pelos Programas de Assistência Estudantil no âmbito da UESPI, o que implica em 

uma intensificação de medidas por parte da Administração Superior com vistas a abranger o 
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maior número possível de estudantes, contribuindo para a retenção e para a conclusão dos 

cursos de graduação. 

 A faixa etária de 21 a 23 anos, bem como o número de alunos que se identificam como 

do gênero feminino e o aumento dos estudantes negros ou pardos na universidade vão em 

acordo com os dados da pesquisa do perfil socioeconômico e cultural dos estudantes de 

graduação das instituições federais realizada pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos 

Estudantis (FONAPRACE) - vinculado à Associação Nacional de Dirigentes das Instituições 

Federais de Ensino Superior (ANDIFES) no ano de 2018.  

 De acordo com essa pesquisa, o aumento desse público tem forte influência das políticas 

de ações afirmativas que vêm crescendo desde o ano de 2003. Como destaque específico, frise-

se o caso da UESPI, que, a partir da inclusão de vagas disponibilizadas via SiSU, teve que 

inserir um percentual mínimo de cotas para estudantes em situação de vulnerabilidades. Dessa 

forma, o perfil estudantil demonstra o aumento de oportunidades de acesso para esse público. 

Essa mesma pesquisa também identificou que, no ano de 2018, a renda familiar de mais de 59% 

dos discentes era de até um salário-mínimo, similar ao perfil identificado na UESPI. 

 Interessa destacar que a pandemia contribuiu para o agravamento da pobreza e fome no 

Brasil e no mundo. Dados da Organização Mundial de Saúde – OMS – destacam que pela 

primeira vez, desde 1998, a porcentagem de pessoas vivendo na extrema pobreza aumentou de 

8,4% em 2019 para 9,5% em 2020. Dessa forma, além de confirmamos que os estudantes da 

UESPI estão dentro do perfil de vulnerabilidade exigido pelos critérios de seleção dos auxílios 

de Assistência Estudantil, percebemos que essa política possui um significado importante para 

que os alunos carentes tenham condições de permanecer no Ensino Superior. 

 

Tabela 3 - Perfil acadêmico dos estudantes atendidos pelas medidas de apoio 

Recebeu auxílio 

estudantil durante o 

ensino remoto? 

Sim 84 100% 

Não - - 

Teve que mudar de 

cidade para cursar o 

Ensino Superior em 

Floriano? 

Sim 62 73,8% 

Não 22 22,2% 

 

Qual o seu curso? 

Administração 11 13% 

Biologia 5 6% 

Ciências Contábeis 7 8% 

Ciência da Computação 4 5% 
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Direito 5 6% 

Educação Física 4 5% 

Enfermagem 22 26% 

Geografia 5 6% 

História 7 8% 

Pedagogia 10 12% 

Letras Português 4 5% 

 

 

 

Em qual período você 

estava quando recebeu 

a Assistência 

Estudantil? 

I 12 14,3% 

II 23 27,4% 

III 24 28,5% 

IV 9 10,7% 

V 1 1,2% 

VI 8 9,5% 

VII 5 6% 

VIII 1 1,2% 

IX 1 1,2% 

X - - 

 

 

 

Qual período você 

cursa atualmente? 

I - - 

II 4 4,8% 

III 6 7,1% 

IV 12 14,3% 

V 16 19% 

VI 18 21,4% 

VII 12 14,3% 

VIII 12 14,3% 

IX 1 1,2% 

X 3 3,6% 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

 Em relação ao perfil acadêmico, todos os 84 alunos que participaram dessa pesquisa 

foram beneficiados com programas de assistência ao estudante no período do ensino remoto. 

Constatamos que a grande maioria desses teve que deixar sua cidade natal para residir na cidade 

de Floriano para cursar o Ensino Superior. Participaram da pesquisa alunos de todos os 11 

cursos do campus, com destaque para o curso de Enfermagem, que teve o maior número de 

alunos que responderam essa pesquisa (22), seguido dos cursos de Administração (11) e 

Pedagogia (10). Percebemos que, quando receberam o auxílio, a maioria dos discentes estava 

em períodos iniciais (até o terceiro período) e que no momento da pesquisa se encontravam nos 

períodos finais de seus cursos. 

 Mudar de cidade, além de ser um desafio, exige contrapartidas que muitas das vezes não 

estão dentro do orçamento das famílias. Esse talvez seja o primeiro desafio após a aprovação 

dos alunos no Ensino Superior público. Estes estudantes necessitam suprir necessidades 

mínimas como abrigo, alimentação, segurança e os auxílios se tornam uma alternativa de apoio 

para ajudar a permanecerem na universidade. Consideramos como positivo o fato de um 
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expressivo número de discentes que receberam os benefícios e estavam nos períodos iniciais 

terem a possibilidade de, atualmente, estarem mais próximos a concluírem seus cursos. Embora 

não se possa creditar esse fato unicamente aos auxílios estudantis, certamente, a Política de 

Assistência Estudantil da UESPI contribuiu para esse fato. 

 

4.5.2 A Percepção dos discentes do Campus de Floriano sobre a Assistência Estudantil 

 

 Conhecer a percepção discente sobre os benefícios ofertados pela UESPI durante a 

pandemia nos oferece a oportunidade de discutirmos a importância que a Assistência Estudantil 

teve para os alunos durante um período desafiador. Nessa seção, expomos as constatações 

realizadas a partir das respostas dos 84 alunos de Floriano. Foram montados gráficos sobre as 

questões realizadas no questionário visando contribuir visualmente para uma análise mais 

acurada do fenômeno. 

 A partir das informações contidas no Gráfico 11, podemos perceber que o programa 

estudantil que contemplou a maior quantidade de alunos no Campus de Floriano foi o auxílio 

alimentação com 31%, seguido do auxílio pecuniário para compra de equipamento com 29%. 

Logo após, temos o auxílio moradia com 15%, bolsa trabalho com 12%, empréstimo de 

equipamento com 7% e, por último, o chip com internet com 6%. 

 

Gráfico 11 - Benefício(s) estudantil(is) que recebeu durante o ensino remoto 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

 De acordo com Estrada e Radaelli (2017, p. 36), nas ações de Assistência Estudantil 

dentro das universidades, “os programas caracterizam-se principalmente pela oferta de auxílios 
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e bolsas, na forma de benefícios financeiros”. Durante a pandemia da COVID-19, os auxílios 

em dinheiro tiveram um protagonismo na preferência e assistência dos alunos da UESPI. 

 Quando questionados sobre a importância dos benefícios que receberam para 

permanência durante o ensino remoto, 62% responderam que consideram muito importante, 

31% parcialmente importante, 5% afirmaram ter tido pouca importância e 2% ficaram 

indiferentes ao questionamento como podemos observar via Gráfico 12. 

 

Gráfico 12 - Grau de importância dos programas disponibilizados pela UESPI 

 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

 Percebemos que, durante a COVID-19, os discentes destacaram terem sido cruciais as 

ações da Assistência Estudantil da UESPI. Nesse sentido, Santos et al. (2021, p. 109) 

consideram que “o direito à educação, por sua vez, insere-se no mencionado contexto em que 

a atual crise sanitária impõe barreiras adicionais aos que, historicamente, o acesso e a 

permanência no Ensino Superior já enfrentavam”. Objetivamente, os benefícios ofertados 

foram necessários para que fossem minimizados os impasses no ensino durante a pandemia. 

 Neste sentido, estudos como o produzido por Prada, Costa e Nardi (2021, p. 15) 

destacam que sem os auxílios “as trajetórias individuais podem ser ainda mais afetadas sem o 

aporte de Políticas Públicas no ambiente estudantil e familiar, tendo em vista as desigualdades 

sociais que atingem a população brasileira e a incidência da pobreza sobre ela”. O caminho na 

universidade durante a pandemia se tornou um desafio e a política de assistência teve que 

promover mecanismos para suprir as necessidades mínimas dos estudantes.  

 Entretanto, podemos visualizar pelo Gráfico 13 que, apesar da maioria considerar muito 

importante os auxílios, quando foram questionados a respeito do valor ou sobre o equipamento 
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recebido durante a pandemia, a maior parte dos discentes (46%) afirmaram considerar 

satisfatório, outros 36% apontaram como pouco satisfatório e 11% como nada satisfatório. O 

percentual de alunos totalmente satisfeito foi apenas 4% e o de alunos indiferente ao 

questionamento foi de 3%. 

 

Gráfico 13 - Nível de importância do valor ou do equipamento recebido 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

  

 Segundo Kroth e Barth (2021), a política de Assistência Estudantil deve buscar os meios 

necessários para atender de forma plena os estudantes que se encontram em situação de 

vulnerabilidades, com destaque para a assistência para que os alunos tenham condições de 

permanecer no Ensino Superior. Nesse sentido, Moraes, Almeida e Almeida (2022) relatam 

que, durante o período da pandemia, o desafio das ações da Assistência Estudantil foi ainda 

maior, dada as dificuldades sociais que se intensificaram com a doença.  

 Esse fato demonstra que as ações de assistência da UESPI não conseguiram satisfazer 

as expectativas de uma grande parte de seus beneficiados. Isso implica possivelmente na 

fragilidade na variedade de programas ou dos próprios valores ou equipamentos oferecidos, 

cuja expressiva fatia de beneficiados não foi suficiente, embora tenham considerado positiva as 

ações durante a pandemia. 

 Dando continuidade, o Gráfico 14 apresenta a suposição se caso os beneficiados não 

tivessem recebido os recursos da Assistência Estudantil da UESPI como teria sido a experiência 

do ensino remoto. Nesse gráfico, podemos perceber que 58% apontaram que teria sido muito 
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difícil, seguido de 31% que disseram que seria um pouco difícil. Apenas 6% desses 

consideraram que teria sido fácil ou muito fácil e 5% ficaram indiferente à pergunta. 

 

Gráfico 14 - Percepção de como teria sido a experiência do ensino remoto sem o benefício 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

 De acordo com Garcia, Evangelista e Maciel (2022, p. 8), o cenário de COVID-19 

acentuou as desigualdades e provocou, de uma forma mais urgente, “a necessidade da 

implementação de políticas emergenciais na educação por parte das próprias instituições de 

educação superior, com o pouco orçamento que recebem para operar, de modo a minimizar a 

evasão dos cursos”. Para as autoras, foram necessárias as ações de cunho assistencial para que 

os discentes pudessem continuar na universidade. 

 Diante do cenário de desigualdades e vulnerabilidades, deixar os estudantes 

desassistidos teria sido um elemento quase letal para a evasão da universidade e, dessa forma, 

reconhecemos que as ações da AE na UESPI ou em qualquer outra universidade pública, de 

alguma forma, ajudaram alunos a se manter no Ensino Superior. 

 Prosseguindo na pesquisa de campo, foi solicitado aos alunos que respondessem em que 

áreas a Assistência Estudantil mais contribuiu para amenizar as dificuldades durante o ensino 

remoto. Pelos dados contidos no Gráfico 15, evidenciamos que a maioria dos discentes (35%) 

apontaram as dificuldades de acesso à internet como aquela que o benefício mais contribuiu. 

Os problemas com equipamento tecnológico aparecem logo em seguida com 31% e aqui é 

importante destacarmos que juntas essas duas têm um percentual elevado de respostas que nos 

fazem refletir sobre a importância desses dois para se conectar ao ensino remoto. Os gastos com 
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despesas domésticas foram 20%, despesas com material de disciplinas 9% e 8% apontaram 

outros tipos de despesas. 

 

Gráfico 15 - Despesas que a Assistência Estudantil mais contribuiu no ensino remoto 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

  

 Nesse entendimento, acerca dos desafios impostos pelo ensino remoto, de acordo com 

Cunha et. al., (2022, p. 9): 

 

 As ações de enfrentamento da pandemia interferiram bruscamente no 

cotidiano do(a) estudante e no trabalho docente. No âmbito do cotidiano do(a) 

estudante, as aulas passaram a ser totalmente mediadas pelos recursos 

tecnológicos digitais, implicou na necessidade de internet, smartphone ou 

computador e um ambiente familiar favorável aos estudos.  

 

 As questões tecnológicas, como já destacadas no presente estudo, tiveram, durante o 

ensino remoto, forte influência para que a experiência das aulas online pudesse dar certo. 

Afinal, como estudar dessa forma sem um equipamento tecnológico e uma conexão com 

internet? Esses seriam os aspectos básicos para essa empreitada. Dessa forma, é compreensível 

que a maioria dos estudantes tenha utilizado o auxílio recebido com as questões tecnológicas, 

pois essas eram pré-requisitos necessários para assistir às aulas. 

 Prosseguindo, questionamos os discentes em relação aos eventuais efeitos positivos que 

a Política de Assistência Estudantil teve durante o ensino remoto e, a este respeito, 59% 

disseram que impactou parcialmente, 29% que impactou muito, tendo estes dois um percentual 

considerável (e positivo quando somados). Outros 11% disseram que impactou pouco e 1% 

indiferente, como podemos observar no Gráfico 16.  
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Gráfico 16 - Percepção sobre os impactos positivos que a Assistência Estudantil teve na vivência 

acadêmica durante a COVID-19 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

 Nesse sentido, Lima (2021), destaca que há a necessidade de existirem Políticas 

Públicas da área da educação e que isso são resultados de uma sociedade desigual e que carece 

de ações que equilibrem os recursos, promova a acessibilidade e, principalmente, as 

oportunidades para as pessoas. Para os autores, é necessário usar a isonomia para igualar 

condições, nesse sentido, com o impacto gerado pela Assistência Estudantil para alunos em 

situação de vulnerabilidade além de promover condições para o ensino possibilitando a 

permanência discente. 

 Vale ressaltar que, mesmo sendo considerado um ponto positivo relacionado ao impacto 

nessa modalidade de ensino, percebemos, a partir do Gráfico 17, que, considerando as 

expectativas dos beneficiados sobre a Assistência Estudantil durante o ensino remoto, 43% 

apontaram que essa política atendeu parcialmente, 35% disseram que atendeu às suas 

expectativas, 18% relataram que os auxílios não atenderam às suas expectativas, apenas 2% 

afirmaram que as expectativas foram superadas e 2% se mostraram indiferentes. É importante 

destacarmos aqui as porcentagens dos alunos que responderam “atendeu parcialmente e não 

atendeu”, pois, juntos constituem a maioria das respostas e isso configura uma percepção 

negativa, demonstrando que esses estudantes não tiveram suas expectativas atendidas com os 

programas da UESPI. 
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Gráfico 17 - Expectativas sobre a Política de Assistência Estudantil durante o ensino remoto 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

 De acordo com Soares e Amaral (2022), uma Política de Assistência Estudantil que 

atenda às necessidades dos estudantes requer dos gestores das Políticas Públicas, numa visão 

de totalidade, considerando os aspectos relacionados à conjuntura econômica, cultural e social 

dos protagonistas desses direitos. 

 Não atender às expectativas dos alunos é um aspecto bastante delicado e que deve ser 

pauta na UESPI para que se possa reorganizar ou melhorar as ações de Assistência Estudantil. 

O período de pandemia deixou muitos efeitos na sociedade e ainda estamos nos reorganizando 

na tentativa de superarmos os obstáculos deixados. Ainda, assim, é possível utilizar como 

aprendizado as questões de percepção dos estudantes para aprimorar essa Política Pública.  

 Quando convidados a sugerirem para a UESPI novos programas que não são e não foram 

ofertados pela universidade durante a pandemia, podemos observar via Gráfico 18 a seguinte 

composição: 39% opinaram que a UESPI deveria ter restaurante universitário para os 

estudantes; 18% moradia estudantil, que seria diferente do auxílio moradia que existe 

atualmente, pois estaria voltado para a construção de prédios para alojamentos; 15% destacaram 

o transporte escolar; 12% bolsa escolar; 11% acompanhamento psicológico e 5% relataram que 

creches seriam importantes para comporem o quadro de benefícios estudantis oferecidos pela 

Universidade Estadual do Piauí. 
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Gráfico 18 - Sugestões de novo(s) programa(s) de Assistência Estudantil 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

 Esses programas de Assistência Estudantil seguem as linhas estratégicas apontadas pelo 

FONAPRACE (2012) e fica evidente a necessidade de ampliação dos auxílios estudantis na 

UESPI. Seguem também em consonância com as ações previstas no Artigo 3º do PNAES, que 

sugere que as universidades realizem intervenções nas seguintes áreas, de acordo com Brasil 

(2010):  

 

I moradia estudantil; II alimentação; III transporte; IV atenção à saúde; V 

inclusão digital; VI cultura; VII esporte; VIII creche; IX apoio pedagógico; e 

X acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação.  

  

 As sugestões de novos programas são anseios dos estudantes por novas estratégias que, 

na opinião desses, contribuiria para o sucesso da sua vida acadêmica. As Universidades e os 

Institutos Federais que fazem parte das Políticas Públicas do PNAES, no geral, possuem ônibus 

escolar para deslocamento, restaurantes universitários, moradia ou alojamentos estudantis, em 

alguns casos creches, acompanhamento psicológico e outros tipos de bolsas que favorecem a 

permanência na universidade. A realidade da UESPI ainda é um tanto distante da realidade dos 

IFs, sem uma política própria depende da boa vontade do Governo Estadual e, ainda, assim, 

como observamos durante a pandemia, falta à gestão dessas ações maiores habilidades para 

executar os recursos quando disponibilizados. 
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 A UESPI precisa avançar em termos de organização e qualidade das ações para que 

possa oferecer melhores benefícios aos seus estudantes. É preciso pensar sistemicamente nas 

dificuldades que fazem parte da trajetória dos estudantes em situação de vulnerabilidade. 

 Paralelo à percepção sobre os benefícios, perguntamos aos discentes sobre a relação 

ensino/aprendizagem comparando o ensino antes e durante o ensino remoto. A partir dos dados 

do Gráfico 19, percebemos que a maioria (45%) afirmou que não houve alteração no processo 

de aprendizagem. 42% consideraram que comparativamente à sua aprendizagem piorou e 13% 

relataram que, quando comparado ao ensino anterior à pandemia, a sua aprendizagem 

melhorou. 

 

Gráfico 19 - Aprendizagem antes da COVID-19 e durante a COVID-19 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

 Os desafios para estudar durante o período de ensino remoto certamente foram 

diferentes para diversos grupos de alunos, bem como as habilidades de uso de tecnologia. A 

percepção e a assimilação dos conteúdos de cada ou, até mesmo, o tipo de curso que muitas das 

vezes possui uma base mais teórica que prática, todos esses fatores podem ter impactado para 

a percepção discente durante a pandemia. Contudo, embora exista uma tendência da maioria 

dos alunos afirmar que não houve alteração no ensino, temos uma considerável porcentagem 

de alunos que afirmaram que a aprendizagem piorou (42%). 

 Por fim, no intuito de montarmos um ranking do grau de importância dos benefícios que 

foram ofertados pela UESPI na percepção dos contemplados, colocamos cada auxílio com uma 

escala para pontuação dos discentes fazendo o seguinte cálculo para obtenção do ranking: 

• Todos os benefícios, inicialmente, possuem 84 pontos de partida;  
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• Os pontos recebidos no quesito “indiferente” foram considerados apenas para compor 

os pontos de partida; 

• A quantidade de pontos recebidos no quesito “sem importância” é multiplicada por 2 e 

subtraída dos pontos de partida;  

• A quantidade de pontos recebidos no quesito “pouco importante” é multiplicada por 1 

e subtraída dos pontos de partida; 

• A quantidade de pontos recebidos no quesito “importante” é multiplicada por 1 e 

adicionado aos pontos de partida; e, 

• A quantidade de pontos recebidos no quesito “muito importante” é multiplicada por 2 e 

adicionado aos pontos de partida. 

 Os resultados de pontos obtidos por cada benefício podem ser observados pelas 

informações do Quadro 9. 

 

Quadro 9 - Grau de importância dos benefícios para promoção da permanência estudantil 

durante a COVID-19 

Benefício Sem 

Importância 

Pouco 

importante 

Indiferente Importante Muito 

importante 

Participantes 

 

Auxílio 

Alimentação 

0 0 0 9 75 84 

Bolsa 

Trabalho 

1 0 0 13 70 84 

Ajuda 

Pecuniária 

para Compra 

de 

Equipamento 

1 0 1 17 65 84 

Auxílio 

Moradia 

0 0 1 20 63 84 

Empréstimo 

de Tablet 

8 25 8 15 28 84 

Chip com 

Internet 

18 13 11 13 29 84 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

 Realizado os cálculos, construímos o Gráfico 20, que aponta o ranking de importância 

dos benefícios oferecidos pela UESPI na visão dos seus contemplados. 
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Gráfico 20 - Ranking do grau de importância segundo os contemplados dos benefícios ofertados 

durante a pandemia 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2022. 

 

 Como podemos observar pelo Gráfico 20, no topo do ranking aparece em primeiro lugar 

o auxílio alimentação, que, inclusive, foi também o benefício que mais contemplou usuários no 

campus. Logo em seguida, temos o bolsa trabalho apontado como segundo colocado; em 

terceiro, o auxílio moradia; em quarto lugar, o auxílio em dinheiro para compra de equipamento; 

em quinto, o empréstimo de equipamento; em sexto e último lugar, os chips com internet.  

 Na leitura de Imperatori (2017), na trajetória política de Assistência Estudantil tem se 

evidenciado programas que atendam às necessidades de alimentação, moradia, auxílios 

financeiros, de acesso ao transporte, bolsa trabalho ou outras que auxiliem o estudante não 

apenas a permanecer no Ensino Superior, bem como no seu desempenho acadêmico. A autora 

destaca ainda que é necessária a promoção do acesso para as tecnologias, de acesso à cultura e 

lazer e de atendimento às demandas da saúde do corpo e da mente. 

 Esse ranking mais uma vez é importante para que a UESPI possa refletir acerca da 

assimilação discente sobre a relevância dos benefícios recebidos por eles. Dessa maneira, 

poderá perceber as deficiências obtidas, por exemplo, com a entrega de chip com internet, que, 

embora fosse indispensável para aquele momento, houve algum empecilho que não agradou 

aos beneficiados, provavelmente por não ter sido lançado Edital para tornar mais transparente 

e público essa ação.  Outro que merece atenção foi o empréstimo de equipamento que 

possivelmente não atendeu às necessidades dos discentes. Então, precisamos repensar sobre os 

novos passos que podem ser dados na Política de Assistência Estudantil da UESPI, pois os 

desafios pós-pandemia continuam e necessitam ser encarados de frente pela Instituição. 
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 O que constatamos com a pesquisa de percepção com beneficiados é que, inicialmente, 

existe um perfil de estudantes que historicamente não prescinde da efetividade de Políticas 

Públicas, sendo, em sua maioria, mulheres, negros ou pardos, com renda familiar de até 

1.500,00 reais e que, em sua maioria, teve que mudar de cidade para poder estudar o Ensino 

Superior. Isso configura uma representação de alunos que fazem parte do público-alvo definido 

pelos programas da Política de Assistência Estudantil, de programas como PNAES e PNAEST, 

discutidos em eventos importantes como o FONAPRACE. 

 Evidenciamos que, apesar dos grandes desafios apontados por esse e outros estudos 

acerca do ensino remoto e da pandemia da COVID-19, a UESPI ofereceu formalmente em 

edital apenas 02 programas direcionados aos eventuais problemas com a conexão no ensino 

online. Desses, o empréstimo de equipamento não contemplou uma quantidade significativa de 

discentes. Um outro programa feito sem edital (entrega de chip com internet) também não 

conseguiu nenhum alcance relevante e nem foi bem aceito na percepção dos alunos. 

 Percebemos que os auxílios em dinheiro, fosse para compra de equipamento, compra de 

alimentos ou ajuda para moradia, foram aqueles que mais beneficiaram alunos no Campus de 

Floriano. Os discentes consideraram que a Política de Assistência da UESPI foi muito 

importante para a permanência durante o ensino remoto e apontaram que caso não tivessem 

recebido ajuda esse período teria sido muito mais difícil. Dessa forma, os programas 

contribuíram de maneira positiva nas vivências acadêmicas durante a pandemia.  

 Para Vasconcelos (2010, p. 612), “é consenso que para que os alunos possam 

desenvolver-se em sua plenitude acadêmica, faz-se necessário associar a qualidade do ensino à 

uma política efetiva de assistência, em termos de moradia, alimentação, saúde, cultura e lazer, 

entre outros”. Na concepção dessa autora, a assistência aos estudantes das universidades 

públicas tem contribuído para a formação acadêmica da classe de alunos em situação de 

vulnerabilidade, garantindo a permanência que é tão importante quanto a garantia de acesso 

desse público no Ensino Superior. 

 Por outro lado, compreendemos que, segundo os discentes, os valores ou equipamentos 

recebidos foram para uma grande quantidade dos contemplados nada ou pouco satisfatório. 

Consequentemente, as expectativas dos beneficiados não foram totalmente alcançadas, tendo 

em vista que a maioria considerou de forma negativa quanto ao atendimento do que era 

esperado pela Assistência Estudantil da UESPI. Isso demonstra uma insatisfação com o que foi 

oferecido no período, apontando para as deficiências na organização e disponibilidade dos 

programas da UESPI.  



101 
 

 Constatamos, ainda, que a Assistência Estudantil contribuiu com despesas, em sua 

maioria, de acesso à internet e de equipamento tecnológico, mas que também subsidiou outras 

despesas como as domésticas e com material das disciplinas. Outro ponto que destacamos é que 

a UESPI deve observar o anseio dos estudantes por novos tipos e benefícios, como a construção 

de restaurantes universitários e prédios de moradia estudantil, dentre os outros apontados na 

presente pesquisa.  

 Essas constatações são frutos das evidências nas pesquisas documental e de campo com 

as percepções discente e da gestão. Quando observadas as informações da pesquisa documental, 

constatamos pouca variedade de programas no período, inclusive daqueles intencionais ao 

ensino remoto. O número de vagas oferecidos não conseguiu utilizar todos os recursos já 

disponibilizados, houve um número excessivo de bolsas não contempladas. Esses fatos 

refletiram, sobretudo, na percepção onde os beneficiados apontaram sua insatisfação sobre 

valores ou equipamentos recebidos, ou, ainda, quando não tiveram suas expectativas 

plenamente atendidas. 

 Essa insatisfação pode, inclusive, ter contribuído para que a evasão durante a pandemia 

tenha aumentado, pois percebemos que, de 2020 a 2022, os números de evadidos aumentaram 

significativamente. Então, é preciso refletir sobre como a Assistência Estudantil pode melhorar 

e contribuir para que esse número diminua na UESPI. 

 De forma propositiva e coerente com os princípios que norteiam os estudos científicos, 

registramos que compreendemos a visão da gestão da Assistência Estudantil e entendemos que 

houve um esforço, uma contrapartida na organização e na disponibilização de programas 

durante a pandemia, entretanto, apesar das considerações sobre a falta de recursos do PNAEST 

e a ausência de autonomia financeira da UESPI, percebemos que a instituição poderia ter 

contribuído de uma forma mais positiva para auxiliar os discentes durante o ensino remoto, pois 

os principais problemas não foram os recursos financeiros, e, sim, o uso inadequado ou 

ineficiente destes. A triangulação desses dados nos permitiu maior propriedade para 

desenvolver essa análise, pois conseguimos confrontar os dados e disponibilizarmos o conteúdo 

aqui tratado. Sendo assim, não se trata da mera opinião do pesquisador, mas, sim, de 

constatações acerca do que foi pesquisado e analisado. 

 Nesse sentido, esperamos contribuir para que a UESPI repense sua oferta durante esse 

período que foi e continua sendo desafiador. A partir do ranking que montamos, que possa ser 

feita uma análise e reflexão sobre aqueles auxílios que poderiam ter contribuído mais, os que 

podem e devem ser continuados e, principalmente, que a gestão promova uma mudança no 

modo como são organizados os programas e, certamente, dando mais publicidade às 
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oportunidades de ampliação da inclusão social, especialmente para os estudantes com 

reconhecida vulnerabilidade social. É necessário ouvir esse público-alvo constantemente, 

buscar a opinião, as ideias de quem, de fato, irá receber o benefício, tomando as decisões a 

partir de uma gestão cuja participação dos estudantes seja deliberativa e democrática, 

permitindo a atuação ativa dos protagonistas dos programas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Esse trabalho, de uma forma geral analisou as ações da política de Assistência Estudantil 

promovidas pela Universidade Estadual do Piauí no Campus de Floriano para auxiliar na 

permanência discente em época de COVID-19. Para que fosse possível alcançar esse objetivo 

maior, tornou-se necessário estabelecermos outros objetivos menores. Para a compreensão da 

análise que o estudo se propõe, inicialmente fazemos um apanhando desses direcionamentos 

específicos.  

Para descrever os auxílios ofertados pela UESPI durante a pandemia, realizamos um 

panorama geral da instituição sobre a oferta evidenciando que, foram lançados 09 Editais em 

05 programas principais de assistência aos estudantes da graduação presencial, sendo esses: o 

auxílio moradia, auxílio inclusão digital: modalidade empréstimo de equipamento e modalidade 

auxílio pecuniário para compra de equipamento, programa bolsa trabalho e programa auxílio 

alimentação estudantil. Constatamos que efetivamente foram contempladas 3.911 da oferta 

inicial, que foi de 5.920 bolsas entre esses Editais. Paralelo a isso, houve também a oferta de 

chips com internet, que não pudemos contabilizar a quantidade por não terem sido ofertados 

em Edital e, dessa forma, sem comprovação documental. 

Com o propósito de identificar as ações de Assistência Estudantil na Universidade 

Estadual do Piauí no Campus Floriano em época de COVID-19, foi feito um levantamento 

documental onde identificou-se que, em todos os Editais lançados pela UESPI no período foram 

destinadas vagas ao Campus de Floriano. Nesse sentido, esse campus contemplou 327 bolsas 

entre os 09 editais lançados, o que, em porcentagem, se materializa em aproximadamente 8,4% 

do total ofertado. 

A respeito da análise da percepção da gestão que executou as ações da Assistência 

Estudantil da UESPI sobre a importância dessa política para permanência dos estudantes, 

constatamos, a partir das respostas da entrevista com a chefia do setor responsável que, existe 

uma percepção de que foi satisfatória a contribuição da Assistência Estudantil para permanência 

discente. Entretanto, evidenciamos que houve pouca variedade de programas para 

enfrentamento dos desafios da pandemia e do ensino remoto, inclusive, se tratando de Editais, 

apenas dois programas foram voltados especificamente para solucionar os problemas de 

tecnologia. Ademais, a grande quantidade de vagas não preenchidas que poderiam ter 

beneficiado uma maior quantidade de alunos em situação e vulnerabilidade contribuiu para que 

a análise satisfatória da gestão fosse fragilizada.  
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Outro passo importante nesse trabalho foram os apontamentos a partir da percepção dos 

estudantes beneficiados do Campus de Floriano em relação às intervenções implementadas pela 

UESPI na pandemia. Por sua vez, esses contemplados analisaram, em sua maioria que, a 

Política de Assistência da UESPI trata-se de um importante aliado para a trajetória discente na 

graduação, que teria sido muito difícil sem os auxílios o período e as aulas remotas. Em 

contrapartida, em relação ao que foi oferecido como benefícios, os discentes apontaram como 

nada ou pouco satisfatória a oferta da UESPI, sendo que a maioria não teve suas expectativas 

atendidas pela Assistência Estudantil durante o ensino remoto.  

Depois de abordarmos sobre os objetivos secundários, retomamos ao nosso objetivo 

geral para analisar as ações da política de Assistência Estudantil para permanência discente em 

época de COVID-19. Evidenciamos uma preocupação e movimentação para organização da 

oferta e programas pela UESPI, mesmo que tardiamente, sendo o primeiro Edital lançado no 

mês de junho do ano de 2020. Em descompasso, houve uma série de problemas no planejamento 

e execução dos recursos, com poucos programas voltados aos problemas específicos das aulas 

remotas, muitas vagas dos Editais não preenchidas e uma percepção de insatisfação dos usuários 

do Campus de Floriano. Consideramos que a Política de Assistência é um forte instrumento 

para que mais alunos permaneçam na universidade, mas, nesse caso, não podemos afirmar que 

as intervenções da UESPI contribuíram de forma efetiva para redução da evasão, pois 

evidenciamos um aumento do número de evadidos durante os anos de 2020 a 2022 quando 

comparado com o ano de 2019. Essas constatações nos levam a analisarmos como uma 

intervenção inconsistente e frágil e que precisa melhorar no ponto de vista dos beneficiados. 

Dessa forma, respondemos à nossa primeira pergunta norteadora desse trabalho sobre a 

contribuição da Assistência Estudantil para permanência em época de COVID-19. 

A Política de Assistência Estudantil se constitui de ações que devem influenciar a 

vivência acadêmica dos alunos de universidades públicas. Ao longo do tempo percebemos que 

as políticas para que alunos em situação de vulnerabilidade tenham acesso as universidades têm 

evoluído, ao passo que são necessárias contrapartidas para que esse aluno termine seu curso. 

Garantir apenas o acesso não será suficiente. 

Resta claro que, os programas de assistência ao estudante estão, em sua grande maioria, 

mais estruturados nas instituições federais, onde existe uma política mais unificada e com 

recurso específico. Em outros casos, como o da Universidade Estadual do Piauí, os alunos ficam 

dependentes do desempenho financeiro do Governo Estadual. Esse trabalho, demonstrou a 

disparidade que existe no que concerne aos recursos destinados às Políticas Públicas de 

Assistência Estudantil entre as instituições Federais e Estaduais. 
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A COVID-19 mostrou, dentre inúmeras outras coisas, como são latentes as dificuldades 

para alunos de baixa renda se manterem na universidade. Um período em que as condições 

foram diferentes para cada família que teve que passar por tamanha turbulência, muitas das 

vezes sem trabalho e sem uma renda fixa para sobreviver. São muitas as razões para 

defendermos a relevância das Políticas Públicas no cenário brasileiro.  

Como resultados positivos das ações da Assistência Estudantil para a permanência 

discente durante o período de pandemia e ensino remoto, apontamos os auxílios voltados ao 

amparo tecnológico, que, mesmo com suas fragilidades, com pouca variedade de opções para 

o enfrentamento da COVID-19 e com as dificuldades para contemplar todas as vagas de bolsas 

do Editais, consideramos como iniciativas positivas dado o momento de necessidade para 

instituição, dado o momento de aulas por meio da internet. Esse estudo, contribui para que a 

Política de Assistência Estudantil da UESPI possa crescer, aprimorar-se e subsidiar 

intervenções mais consistentes e que auxiliem os discentes que dela necessitam para o sucesso 

na sua trajetória na graduação. 

Os resultados encontrados sugerem que essas intervenções foram marcadas por 

problemas de concepção, planejamento e gestão. E, embora exista o problema financeiro, 

derivado da falta de autonomia, há também dificuldades de execução do recurso existente.  

Desenvolver um trabalho com tamanha relevância social foi um passo importante na 

discussão das Políticas de Assistência Estudantil. Colabora, mesmo que de uma forma singela, 

para que mais e mais discentes em situação de vulnerabilidade possam também ser assistidos 

pelas Políticas Públicas. Esperamos que esta temática não se encerre aqui, razão pela qual 

sugerimos que outros trabalhos possam ser realizados sobre este campo de estudo e voltado ao 

universo da UESPI, pois, afinal, é necessário e urgente discutirmos mais sobre o assunto e, 

assim, contribuir para a compreensão da realidade e para a promoção de inclusão social dos 

estudantes que possuem restrições econômicas e necessitam de amparo estudantil. 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ - UFPI 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO - PRPG 

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS E LETRAS - CCHL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS - PPGPP 

Campus Universitário “Ministro Petrônio Portella” – Bairro Ininga – CEP: 64049-550 

Teresina - PI 

 

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

Você está sendo convidado(a) a participar como voluntário(a) de uma pesquisa denominada 

Política de Assistência Estudantil e de Permanência durante a COVID19: um estudo em uma 

Universidade Pública. Esta pesquisa está sob a responsabilidade dos pesquisadores Diego 

Souza de Medeiros do Curso de Mestrado do Programa de Pós graduação em Políticas Públicas 

da Universidade Federal do Piauí sob orientação do Dr. Jairo de Carvalho Guimarães do 

Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Piauí. 

Tendo como objetivo analisar as intervenções no campo da Assistência Estudantil promovidas 

pela Universidade Estadual do Piauí no Campus Floriano no período de março 2020 a março 

de 2022 observando o impacto dessas ações para permanência junto ao público-alvo e a 

percepção desses sobre os programas durante a pandemia da COVID-19. 

Após os devidos esclarecimentos e estando ciente de acordo com os que me foi exposto, ao 

clicar no item, "concordo", estará explicitado como assinatura declarando que aceita participar 

desta pesquisa, dando pleno consentimento para uso das informações por mim prestadas. 

( ) Li e concordo em participar da pesquisa. (tem que ser tipo uma pergunta pra marcar) 

 

PARTE I 

1 -Você recebeu auxílio estudantil durante o ensino remoto?  ( ) Sim  ( ) Não 

2 – Faixa Etária: ( ) 18 a 20 anos  ( ) 21 a 23 anos ( ) 24 a 26 anos ( ) acima de 27 anos 

3 - Gênero: ( ) Masculino  ( ) Feminino ( ) Não binário  

4 – Como você se identifica? ( ) Branco(a) ( ) Negro(a)  ( ) Pardo(a)  ( ) Indígena(a)  ( ) 

Amarelo(a) ( ) Outro ________________________________________ 

5 – Renda Familiar: ( ) Até R$ 500 reais  ( ) R$501 a 1.000,00 reais  ( ) R$ 1.001,00 a 1.500 

reais  ( ) R$ 1.501,00 a 2.000 reais ( ) Acima de R$ 2.000 reais 

6 – Teve que mudar de cidade para cursar o Ensino Superior em Floriano? 

 ( ) Sim      ( ) Não 
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7 – Qual o seu curso? ( ) Administração ( ) Biologia ( ) Contabilidade ( ) Computação    ( ) 

Direito ( ) Ed. Física ( ) Enfermagem ( ) Geografia ( ) História ( ) Pedagogia    ( )Português 

8 – Em qual período você estava quando recebeu a Assistência Estudantil? 

( ) I ( ) II ( ) III ( ) IV ( ) V ( ) VI ( ) VII ( ) VIII ( ) IX ( ) X 

9 – Em que período você cursa atualmente? 

( ) I ( ) II ( ) III ( ) IV ( ) V ( ) VI ( ) VII ( ) VIII ( ) IX ( ) X 

 

PARTE II 

1 – Qual(is) benefício(s) estudantil(is) você recebeu durante o ensino remoto? (Pode 

marcar mais de uma resposta caso seja necessário e se estiver respondendo pelo celular 

arraste para o lado para visualizar todas as opções). 

( ) Ajuda pecuniária para compra de equipamento tecnológico ( ) Auxílio moradia ( ) 

Empréstimo de tablet ( ) Auxílio alimentação ( ) Bolsa trabalho    ( )   Chip com internet (  ) 

Outro ____________________________________________ 

2 – Em um grau de importância, como o(s) benefício(s) que recebeu contribuiu para sua 

permanência na universidade durante o ensino remoto? 

(  ) Não teve importância  ( ) Pouca importância ( ) Indiferente ( ) Parcialmente importante ( ) 

Muito importante 

3- A respeito do valor ou equipamento recebido com o auxílio, você considera: 

( ) Nada satisfatório ( ) Pouco satisfatório ( ) Indiferente ( ) Satisfatório ( ) Totalmente 

satisfatório 

4 – Caso não tivesse recebido o benefício por meio do Programa de Assistência Estudantil 

da UESPI, como imagina que teria sido a experiência do ensino remoto? 

( ) Muito difícil ( ) Um pouco difícil ( ) Indiferente ( ) Fácil ( ) Muito fácil 

5 – Dentre as opções, marque aquela(s) em que a Assistência Estudantil mais 

contribuiu(íram) para amenizar as dificuldades de aprendizagem no Ensino Superior 

durante a pandemia. (Pode marcar mais de uma resposta caso seja necessário e se estiver 

respondendo pelo celular arraste para o lado para visualizar todas as opções).  

( ) De acesso à internet ( ) De equipamento tecnológico ( ) Despesas domésticas ( ) Despesas 

com material para as disciplinas ( ) outros____________________________ 

6 - Em relação aos eventuais impactos positivos que a Assistência Estudantil teve na sua 

vivência acadêmica durante a COVID-19, o benefício: 

( ) Não promoveu nenhum impacto  ( ) Impactou pouco ( ) Indiferente ( ) Impactou parcialmente 

( ) Impactou muito 

7 – A Política de Assistência Estudantil da UESPI durante o ensino remoto: 
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( ) Não atendeu minhas expectativas ( ) Atendeu parcialmente ( ) Indiferente ( ) Atendeu minhas 

expectativas ( ) Superou as minhas expectativas 

8 – Se você pudesse sugerir a implantação de novo(s) programa(s) pela Assistência 

Estudantil da UESPI, para você qual seria mais importante?  

( ) Acompanhamento psicológico ( ) Restaurante Universitário ( ) Moradia estudantil ( ) 

Transporte escolar ( ) Bolsa de estudos ( ) Outros ______________________________ 

9 - Comparando a sua aprendizagem ANTES DA COVID e DURANTE A COVID (no 

qual ocorreram as ações de Assistência Estudantil), pode afirmar que: 

( ) Não houve alteração no processo de aprendizagem ( ) Comparativamente, a minha 

aprendizagem piorou ( ) Comparativamente, a minha aprendizagem melhorou 

10 – No quadro abaixo, acerca dos benefícios estudantis ofertados pela UESPI durante a 

COVID-19, analise o grau de importância de cada um deles para promover a 

permanência estudantil no período. 

Benefício Sem 

Importância 

Pouco 

importante 

Indiferente Importante Muito 

importante 

Auxílio 

Alimentação 

     

Bolsa 

Trabalho 

     

Ajuda 

Pecuniária 

para Compra 

de 

Equipamento 

     

Auxílio 

Moradia 

     

Empréstimo 

de Tablet 

     

Chip com 

Internet 

     

 

Agradecemos a sua participação! (mensagem final após o envio) 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ - UFPI 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO - PRPG 

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS E LETRAS - CCHL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS - PPGPP 

Campus Universitário “Ministro Petrônio Portella” – Bairro Ininga – CEP: 64049-550 

Teresina - PI 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Prezado(a) Senhor (a) Você está sendo convidado(a) a participar como voluntário(a) de uma 

pesquisa denominada Política de Assistência Estudantil e de Permanência durante a COVID19: 

um estudo em uma Universidade Pública. Esta pesquisa está sob a responsabilidade dos 

pesquisadores Diego Souza de Medeiros do Curso de Mestrado do Programa de Pós graduação 

em Políticas Públicas da Universidade Federal do Piauí sob orientação do Dr. Jairo de Carvalho 

Guimarães do Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do 

Piauí e tem como objetivos analisar as intervenções no campo da Assistência Estudantil 

promovidas pela Universidade Estadual do Piauí no Campus Floriano no período de março 

2020 a março de 2022 observando o impacto dessas ações para permanência junto ao público-

alvo e a percepção desses sobre os programas durante a pandemia da COVID-19. Descrever as 

modalidades de auxílios ofertados pela UESPI durante a pandemia da COVID-19 em relação 

aos estudantes vinculados ao Campus Floriano. Compreender como ocorreram as ações de 

Assistência Estudantil na Universidade Estadual do Piauí no Campus Floriano no período 

pandêmico. Apontar os impactos decorrentes dos programas da Assistência Estudantil da 

UESPI para permanência dos estudantes contemplados. Interpretar a relação percepção-

expectativa dos estudantes beneficiados do Campus de Floriano em relação as intervenções 

implementadas pela UESPI no período investigado.  

Esta pesquisa tem por finalidade tornar público sua percepção a respeito da Política de 

Assistência Estudantil da Universidade Estadual do Piauí durante a Pandemia da COVID19 

Analisando como essa política de Assistência Estudantil contribuiu para permanência discente 

durante o ensino remoto e ao mesmo tempo podendo seus resultados servirem de base 

documental para incrementar avalições e melhorias aos programas de assistência aos estudantes 

da UESPI. Neste sentido, solicitamos sua colaboração mediante a assinatura desse termo. Este 

documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), visa assegurar 

seus direitos como participante. Após seu consentimento, assine todas as páginas e ao final 

desse documento que está em duas vias. O mesmo, também será assinado pelo pesquisador em 

todas as páginas, ficando uma via com você participante da pesquisa e outra com o pesquisador. 

Por favor, leia com atenção e calma, aproveite para esclarecer todas as suas dúvidas. Se houver 
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perguntas antes ou mesmo depois de indicar sua concordância, você poderá esclarecê-las com 

o pesquisador responsável pela pesquisa através do seguinte telefone (Diego Souza de Medeiros 

– (89) 9 94665111) se mesmo assim, as dúvidas ainda persistirem você pode entrar em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa da– UFPI, que acompanha e analisa as pesquisas científicas 

que envolvem seres humanos, no Campus Universitário Ministro Petrônio Portella, Bairro 

Ininga, Teresina –PI, telefone (86) 3237-2332, e-mail: cep.ufpi@ufpi.edu.br; no horário de 

atendimento ao público, segunda a sexta, manhã: 08h00 às 12h00 e a tarde: 14h00 às 18h00. Se 

preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes de 

decidir participar. Esclarecemos mais uma vez que sua participação é voluntaria, caso decida 

não participar ou retirar seu consentimento a qualquer momento da pesquisa, não haverá 

nenhum tipo de penalização ou prejuízo e o (os) pesquisador estará a sua disposição para 

qualquer esclarecimento. 

  A pesquisa tem como justificativa o estudo da relevância acadêmica e social no esforço 

que faz para entender as lacunas existentes neste meio cientifico, promovendo a discussão 

acerca das políticas de acesso e permanência estudantil no Ensino Superior ainda pouco 

exploradas dentro da Universidade Estadual do Piauí levando em consideração o contexto do 

estudo, a própria análise dos programas sociais que contribuem como feedback sobre como essa 

IES vem materializando suas ações e como o público-alvo assimila esses resultados e para sua 

realização serão utilizados os seguintes procedimentos para a coleta de dados: um questionário 

com perguntas fechadas, tendo em algumas delas a possiblidade de apontar “outra(s)” 

sugestões, em sua maioria tipo Likert com cinco pontos compreendendo aspectos “totalmente 

positivos, “neutro” e “totalmente negativo”.  

 Esclarecemos que esta pesquisa acarreta os seguintes riscos como o constrangimento ao 

responder algum dos itens, um possível sentimento de invasão de privacidade; a resposta a 

questões que podem ser interpretadas como sensíveis; discriminação e estigmatização a partir 

do conteúdo revelado; tomar seu tempo ao responder o questionário, porem os mesmos serão 

contornados com a garantia de confidencialidade durante todo o processo a partir da não 

identificação das respostas; a abordagem cuidadosa durante o envio do questionário e o aceite 

tranquilo dos pesquisadores à recusa em participar da pesquisa a qualquer momento. Como 

benefícios esperados para os participantes da pesquisa ou sociedade temos a possibilidade 

desses enquanto público-alvo da Política e Assistência Estudantil da Universidade Estadual do 

Piauí contribuírem a partir das suas opiniões acerca dessa política pública promovendo assim a 

possibilidade de discussão desses resultados e formalização de material que possa possibilitar 

melhorias na assistência de todos os estudantes da UESPI, bem como a melhoria na oferta dos 

benefícios. Caso ocorra algum dano comprovadamente decorrente de sua participação neste 

estudo você poderá ser indenizado conforme determina a Resolução 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde, bem como lhe será garantido a assistência integral. O acompanhamento e a 

assistência aos participantes durante ou após a pesquisa, em caso de necessidade, podem ser 

feitos por contato direto pelo contato de telefone fornecido anteriormente pelo pesquisador 

responsável pela pesquisa e aplicação desse questionário.  

 Os resultados obtidos nesta pesquisa serão utilizados para fins acadêmico e científicos 

(divulgação em revistas e em eventos científicos) e os pesquisadores se comprometem a manter 

o sigilo e identidade anônima, como estabelecem as Resoluções do Conselho Nacional de Saúde 

nº. 466/2012 e 510/2016 e a Norma Operacional 01 de 2013 do Conselho Nacional de Saúde, 

que tratam de normas regulamentadoras de pesquisas que envolvem seres humanos. E você terá 
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livre acesso as todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo, bem como lhe 

é garantido acesso a seus resultados.  

 Esclarecemos ainda que você não terá nenhum custo com a pesquisa, e caso haja por 

qualquer motivo, asseguramos que você será devidamente ressarcido. Não haverá nenhum tipo 

de pagamento por sua participação, ela é voluntária. Ainda, é importante destacar que ao aceitar 

participar não acarretará nenhum risco para recebimento de bolsas a Assistência Estudantil.  

 Após os devidos esclarecimentos e estando ciente de acordo com os que me foi exposto, 

ao clicar no item, "concordo", estará explicitado como assinatura declarando que aceita 

participar desta pesquisa, dando pleno consentimento para uso das informações por mim 

prestadas. 

CONSENTIMENTO PÓS-INFORMAÇÃO  

(  ) Li e concordo em participar da pesquisa.                    Floriano - PI, ____/_____/2022 

Assinatura do Participante_________________________________________________ 

CPF:__________________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável ______________________________________ 

CPF: 044.787.523 - 03 
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APÊNDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ - UFPI 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO - PRPG 

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS E LETRAS - CCHL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS - PPGPP 

Campus Universitário “Ministro Petrônio Portella” – Bairro Ininga – CEP: 64049-550 

Teresina - PI 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Pesquisa de Mestrado: 

“POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL E DE PERMANÊNCIA DURANTE A 

COVID-19: UM ESTUDO EM UMA UNIVERSIDADE PÚBLICA” 

Discente/Pesquisador: Diego Souza de Medeiros 

Prof. Orientador: Jairo de Carvalho Guimarães 

Entrevistada: Chefe do Setor de Assuntos Estudantis. 

 

Questões: 

1) Descreva, por favor, como se deu o processo de organização da UESPI/PREX/DAEC 

para promover a permanência do estudante no período relacionado à pandemia. 

 

2) Que critérios foram utilizados pela UESPI/PREX/DAEC para definir os programas 

de assistência ofertados durante a pandemia? Qual a fonte de financiamento destas 

ações? 

 

3) Constatou-se, a partir de pesquisa documental, que dos programas ofertados durante 

a pandemia, apenas dois editais foram diferentes (novos) daqueles já ofertados pela 

UESPI antes do surgimento da COVID-19. Na concepção da gestão, esses programas 

ofertados durante a pandemia contribuíram para a permanência discente no ensino 

remoto? Discorra sobre isso, por gentileza. 

 

4) Considerando o alcance da UESPI por meio dos campi em todo o Piauí, como você 

avalia a oferta de benefícios aos contemplados em termos quantitativos e em relação à 

diversificação dos programas ofertados? 
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5) A oferta inicial de bolsas pela UESPI em quase todos os editais foi sempre maior que 

o número de estudantes beneficiados. O programa de empréstimo de equipamento, por 

exemplo, ofertou 1.000 equipamentos e pouco mais de 140 discentes foram beneficiados. 

Diante dessa constatação, e se tratando de um período crítico como o vivenciado pelas 

questões envolvendo a COVID-19, como você avalia a baixa procura? 

 

6) Como você analisa as ações de Assistência Estudantil na UESPI para permanência 

discente em época de COVID-19? 

 

 

 




